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PROSPECTO DEFINITIVO 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DA 1ª (PRIMEIRA) E 2ª (SEGUNDA) SÉRIES DA 229ª (DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA NONA) 
EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 

 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. 
Companhia Securitizadora S1 - Código CVM nº 310 

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 
Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3º andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, São Paulo - SP 

NO MONTANTE TOTAL DE 

R$ 80.000.000,00 
( o i t en t a  m i l hõ e s  d e  r e a i s )  

Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela 

 

PANTANAL AGRÍCOLA S.A. 
CNPJ/MF nº 04.480.269/0001-73 

Rua Marechal Floriano, nº 1.120, Vila São Gabriel, CEP 79490-000, São Gabriel do Oeste - MS 

Código ISIN dos CRA da 1ª (Primeira) Série: BRECOACRAD95 

Código ISIN dos CRA da 2ª (Segunda) Série: BRECOACRADA4 

Registro da Oferta dos CRA da 1ª (Primeira Série): CVM/SER/AUT/CRA/PRI/2023/078 

Registro da Oferta dos CRA da 2ª (Segunda Série): CVM/SER/AUT/CRA/PRI/2023/079 

Classificação de Risco: Não será atribuída nota de classificação de risco à Emissão e/ou aos CRA 

A ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. (“EMISSORA” OU “COORDENADOR LÍDER”), REALIZA A EMISSÃO DE 80.000 (OITENTA MIL) CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO NOMINATIVOS 
E ESCRITURAIS (“CRA”), PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (“CVM”) Nº 160, DE 13 DE JULHO DE 2022, CONFORME ALTERADA (“RESOLUÇÃO CVM 160”), EM 2 (DUAS) 

SÉRIES, COM VALOR NOMINAL UNITÁRIO DE R$1.000,00 (MIL REAIS), PERFAZENDO, EM 31 DE MAIO DE 2023 (“DATA DE EMISSÃO”), O VALOR TOTAL DE R$ 80.000.000 (OITENTA MILHÕES DE REAIS) (“EMISSÃO”), SOB O REGIME DE 
MELHORES ESFORÇOS. 

A OFERTA CONSISTIRÁ NA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DOS CRA SOB O RITO AUTOMÁTICO E, PORTANTO, NÃO ESTÁ SUJEITA À ANÁLISE PRÉVIA DA CVM, NOS TERMOS ARTIGO 26, INCISO VIII, ALÍNEA (B), DA RESOLUÇÃO CVM 160, DA 
RESOLUÇÃO CVM 60, DO “CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA ESTRUTURAÇÃO, COORDENAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE OFERTAS PÚBLICAS DE VALORES MOBILIÁRIOS E OFERTAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO 
DE VALORES MOBILIÁRIOS”, EXPEDIDO PELA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS (“ANBIMA”), ATUALMENTE EM VIGOR, BEM COMO COM AS DEMAIS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS, 

SOB A COORDENAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER, E COM A PARTICIPAÇÃO DAS SEGUINTES INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CONSORCIADAS AUTORIZADAS A OPERAR NO MERCADO DE CAPITAIS BRASILEIRO, CREDENCIADAS JUNTO 
À B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“B3”), CONVIDADAS A PARTICIPAR DA OFERTA EXCLUSIVAMENTE PARA O RECEBIMENTO DE ORDENS, NA QUALIDADE DE PARTICIPANTES ESPECIAIS: (i) BANCO BTG PACTUAL S.A., INSCRITO NO 
CNPJ SOB Nº 30.306.294/0001-45 e (ii) ÓRAMA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A, INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 13.293.225/0001-25 (“PARTICIPANTES ESPECIAIS” E, EM CONJUNTO COM O COORDENADOR LÍDER, 

“INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA”).  

OS CRA FORAM DEPOSITADOS (I) PARA DISTRIBUIÇÃO NO MERCADO PRIMÁRIO POR MEIO DO MÓDULO DE DISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS, ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3, SENDO A LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA REALIZADA 
POR MEIO DA B3; E (II) PARA NEGOCIAÇÃO NO MERCADO SECUNDÁRIO, POR MEIO DO CETIP21 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3; SENDO A LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA DOS EVENTOS 
DE PAGAMENTO E A CUSTÓDIA ELETRÔNICA DOS CRA REALIZADA POR MEIO DA B3. 

A EMISSÃO E A OFERTA DOS CRA FORAM APROVADAS DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO CONSIGNADA NA ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA DA EMISSORA, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 2023, CUJA ATA FOI DEVIDAMENTE REGISTRA 
PERANTE A JUCESP SOB O Nº 224.687/23-2, EM 31 DE MAIO DE 2023 (“ARD DA EMISSORA”). 

ADICIONALMENTE, A EMISSÃO DO CDCA (CONFORME ABAIXO DEFINIDO), A OUTORGA DAS GARANTIAS (CONFORME ABAIXO DEFINIDO) E A ASSINATURA DOS DEMAIS DOCUMENTOS DA OPERAÇÃO PELA DEVEDORA FORAM 

APROVADAS COM BASE NAS DELIBERAÇÕES TOMADAS NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA DEVEDORA REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 2023 (“AGE DA DEVEDORA”), CUJA ATA FOI DEVIDAMENTE ARQUIVADA PERANTE A 
JUCEMS SOB O Nº 55036395, EM 02 DE JUNHO DE 2023, E PUBLICADA EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 289 DA LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES.  

NÃO HAVERÁ ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRA. 

SOBRE O VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA PRIMEIRA SÉRIE OU O SALDO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA PRIMEIRA SÉRIE, INCIDIRÃO JUROS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES A 100% (CEM POR CENTO) 
DA VARIAÇÃO ACUMULADA DAS TAXAS MÉDIAS DIÁRIAS DO DI - DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS DE UM DIA, “OVER EXTRA GRUPO” EXPRESSAS NA FORMA PERCENTUAL AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS 
ÚTEIS, CALCULADAS E DIVULGADAS DIARIAMENTE PELA B3, NO INFORMATIVO DIÁRIO DISPONÍVEL EM SUA PÁGINA NA INTERNET (WWW.B3.COM.BR) (“TAXA DI”), ACRESCIDA EXPONENCIALMENTE DE SOBRETAXA DE 4,00% (QUATRO 

INTEIROS POR CENTO) AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTE E DOIS) DIAS ÚTEIS, DESDE A PRIMEIRA DATA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA DA PRIMEIRA SÉRIE OU DA ÚLTIMA DATA DE PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DA 
PRIMEIRA SÉRIE, CONFORME O CASO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO (“JUROS REMUNERATÓRIOS DA PRIMEIRA SÉRIE”). SOBRE O VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA SEGUNDA SÉRIE OU O SALDO DO VALOR NOMINAL 
UNITÁRIO DOS CRA DA SEGUNDA SÉRIE, INCIDIRÃO JUROS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES A 100% (CEM POR CENTO) DA VARIAÇÃO ACUMULADA DAS TAXAS MÉDIAS DIÁRIAS DO DI - DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS DE 

UM DIA, “OVER EXTRA GRUPO” EXPRESSAS NA FORMA PERCENTUAL AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS ÚTEIS, CALCULADAS E DIVULGADAS DIARIAMENTE PELA B3, NO INFORMATIVO DIÁRIO DISPONÍVEL EM 
SUA PÁGINA NA INTERNET (WWW.B3.COM.BR) (“TAXA DI”), ACRESCIDA EXPONENCIALMENTE DE SOBRETAXA DE 6,00% (SEIS INTEIROS POR CENTO) AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTE E DOIS) DIAS ÚTEIS, DESDE A 
PRIMEIRA DATA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA DA SEGUNDA SÉRIE OU DA ÚLTIMA DATA DE PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DA SEGUNDA SÉRIE, CONFORME O CASO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO (“JUROS 

REMUNERATÓRIOS DA SEGUNDA SÉRIE”).  

NÃO HAVERÁ ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRA DA PRIMEIRA SÉRIE E DOS CRA DA SEGUNDA SÉRIE. 

A DATA DE VENCIMENTO DOS CRA SERÁ EM 30 DE JUNHO DE 2028, TENDO PRAZO DE DURAÇÃO DE 1.857 (MIL OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE) DIAS CORRIDOS CONTADOS DA DATA DE EMISSÃO, RESSALVADAS AS HIPÓTESES 
DE RESGATE ANTECIPADO DOS CRA PREVISTOS NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO (“DATA DE VENCIMENTO”). 

OS CRA TERÃO COMO LASTRO OS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DECORRENTES DO CERTIFICADO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO nº  001/2028 - PAN (“CDCA”) DE EMISSÃO DA PANTANAL  

AGRÍCOLA S.A., SOCIEDADE POR AÇÕES COM SEDE NA CIDADE DE SÃO GABRIEL DO OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NA RUA MARECHAL FLORIANO, Nº 1.120, BAIRRO VILA SÃO GABRIEL, CEP 79490-000, INSCRITA NO 
CNPJ/MF SOB O Nº 04.480.269/0001-73 (“DEVEDORA”). O CDCA FOI SUBSCRITO PELA EMISSORA. A EMISSORA INSTITUIU OS REGIMES FIDUCIÁRIOS SOBRE OS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO, NA FORMA DA LEI  
Nº 14.430, DE 3 DE AGOSTO DE 2022 (“LEI 14.430”). O OBJETO DO REGIME FIDUCIÁRIO DOS CRA FOI DESTACADO DO PATRIMÔNIO DA EMISSORA E PASSOU A CONSTITUIR PATRIMÔNIO SEPARADO (“PATRIMÔNIO SEPARADO”), 

DESTINANDO-SE ESPECIFICAMENTE AO PAGAMENTO DOS CRA E DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO REGIME FIDUCIÁRIO DOS CRA, NOS TERMOS DA LEI 14.430 E DA RESOLUÇÃO DA CVM Nº 60, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021, 
CONFORME ALTERADA (“RESOLUÇÃO CVM 60”). OS VALORES MOBILIÁRIOS OBJETO DA PRESENTE OFERTA ESTÃO EXPOSTOS PRIMORDIALMENTE AO RISCO DE CRÉDITO DA DEVEDORA DOS TÍTULOS QUE COMPÕEM SEU LASTRO, 
UMA VEZ QUE FOI INSTITUÍDO REGIME FIDUCIÁRIO SOBRE OS REFERIDOS TÍTULOS. NÃO FORAM CONSTITUÍDAS GARANTIAS ESPECÍFICAS, REAIS OU PESSOAIS, SOBRE OS CRA. OS CRA NÃO CONTARÃO COM QUAISQUER REFORÇOS 

DE CRÉDITO ESTRUTURAIS OU DE TERCEIROS. 

A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., SOCIEDADE POR AÇÕES, COM FILIAL NA CIDADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 1.052, 13º ANDAR (PARTE), 

SALA 132, CEP 04534-004, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 36.113.876/0004-34, FOI NOMEADA PARA REPRESENTAR, PERANTE A EMISSORA E QUAISQUER TERCEIROS, OS INTERESSES DA COMUNHÃO DOS TITULARES DE CRA 
(“AGENTE FIDUCIÁRIO”). 

OS CRA SERÃO DISTRIBUÍDOS PUBLICAMENTE A INVESTIDORES QUALIFICADOS OU INVESTIDORES PROFISSIONAIS (“INVESTIDORES”), SENDO CERTO QUE “INVESTIDORES QUALIFICADOS” SIGNIFICAM AQUELES DEFINIDOS NO 
ARTIGO 12 DA RESOLUÇÃO CVM 30, QUAIS SEJAM: (I) INVESTIDORES PROFISSIONAIS; (II) PESSOAS NATURAIS OU JURÍDICAS QUE POSSUAM INVESTIMENTOS FINANCEIROS EM VALOR SUPERIOR A R$1.000.000,00 (UM MILHÃO DE 

REAIS) E QUE, ADICIONALMENTE, ATESTEM POR ESCRITO SUA CONDIÇÃO DE INVESTIDOR QUALIFICADO MEDIANTE TERMO PRÓPRIO, DE ACORDO COM O ANEXO B DA RESOLUÇÃO CVM 30; (III) AS PESSOAS NATURAIS QUE TENHAM 
SIDO APROVADAS EM EXAMES DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OU POSSUAM CERTIFICAÇÕES APROVADAS PELA CVM COMO REQUISITOS PARA O REGISTRO DE AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTO, ADMINISTRADORES DE 
CARTEIRA, ANALISTAS E CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS, EM RELAÇÃO A SEUS RECURSOS PRÓPRIOS; E (IV) CLUBES DE INVESTIMENTO, DESDE QUE TENHAM A CARTEIRA GERIDA POR UM OU MAIS COTISTAS, QUE SEJAM 

INVESTIDORES QUALIFICADOS; E “INVESTIDORES PROFISSIONAIS” SIGNIFICAM AQUELES DEFINIDOS NO ARTIGO 11 DA RESOLUÇÃO CVM 30, QUAIS SEJAM: (I) INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E DEMAIS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A 
FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL; (II) COMPANHIAS SEGURADORAS E SOCIEDADES DE CAPITALIZAÇÃO; (III) ENTIDADES ABERTAS E FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR; (IV) PESSOAS NATURAIS OU JURÍDICAS 
QUE POSSUAM INVESTIMENTOS FINANCEIROS EM VALOR SUPERIOR A R$10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS) E QUE, ADICIONALMENTE, ATESTEM POR ESCRITO SUA CONDIÇÃO DE INVESTIDOR PROFISSIONAL MEDIANTE TERMO 

PRÓPRIO, DE ACORDO COM O ANEXO A DA RESOLUÇÃO CVM 30; (V) FUNDOS DE INVESTIMENTO; (VI) CLUBES DE INVESTIMENTO, DESDE QUE TENHAM A CARTEIRA GERIDA POR ADMINISTRADOR DE CARTEIRA DE VALORES 
MOBILIÁRIOS AUTORIZADO PELA CVM; (VII) AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTO, ADMINISTRADORES DE CARTEIRA, ANALISTAS E CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS AUTORIZADOS PELA CVM, EM RELAÇÃO A SEUS 
RECURSOS PRÓPRIOS; (VIII) INVESTIDORES NÃO RESIDENTES; E (IX) FUNDOS PATRIMONIAIS. 

MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A EMISSORA, OS CRA E A OFERTA PODERÃO SER OBTIDAS JUNTO AO COORDENADOR LÍDER NOS ENDEREÇOS INDICADOS NA SEÇÃO “IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES ENVOLVIDAS”, NA PÁGINA 62 
DESTE PROSPECTO. 

PARA FINS DAS “REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE CRA” DA ANBIMA, DATADO DE 2 DE JANEIRO DE 2023, OS CRA SÃO CLASSIFICADOS COMO: (I) CONCENTRAÇÃO: CONCENTRADOS, UMA VEZ QUE 100% (CEM POR CENTO) OU 

SEJA, MAIS DE 20% (VINTE POR CENTO), DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO SÃO DEVIDOS PELA DEVEDORA, NOS TERMOS DA ALÍNEA (B) DO INCISO I DO ARTIGO 4º DAS “REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE CRA”; 
(II) REVOLVÊNCIA: NÃO REVOLVENTE, NOS TERMOS DO INCISO II DO ARTIGO 4º DAS “REGRAS E PROCEDIMENTOS ANBIMA PARA CLASSIFICAÇÃO DE CRA”; (III) ATIVIDADE DA DEVEDORA: TERCEIRO COMPRADOR, UMA VEZ QUE OS RECURSOS 
LÍQUIDOS OBTIDOS PELA DEVEDORA COM A EMISSÃO SERÃO DESTINADOS INTEGRAL E EXCLUSIVAMENTE NA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS IN NATURA, NO ÂMBITO DE RELAÇÕES COMERCIAIS MANTIDAS PELA DEVEDORA COM 

PRODUTORES RURAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 23, § 1º, DA LEI 11.076, E DO ARTIGO 2º, §4°, II, DO ANEXO II DA RESOLUÇÃO CVM 60; E (IV) SEGMENTO: OUTROS. 

FOI ADMITIDO O RECEBIMENTO DE RESERVAS, A PARTIR DE 02 DE JUNHO DE 2023. OS PEDIDOS DE RESERVA SÃO IRREVOGÁVEIS E SERÃO QUITADOS APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO CONFORME OS TERMOS E 

CONDIÇÕES DA OFERTA. 

OS CRA NÃO SÃO QUALIFICADOS COMO “VERDE”, “SOCIAL”, “SUSTENTÁVEL” OU TERMOS CORRELATOS. 

OS INVESTIDORES DEVEM LER A SEÇÃO DE FATORES DE RISCO, NAS PÁGINAS 14 A 28 DESTE PROSPECTO. 

O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA OU DA 

DEVEDORA DO LASTRO DOS CRA. 

OS CRA OBJETO DA PRESENTE OFERTA ESTÃO EXPOSTOS PRIMORDIALMENTE AO RISCO DE CRÉDITO DA DEVEDORA DO CDCA QUE COMPÕE O LASTRO DOS CRA, UMA VEZ QUE FOI INSTITUÍDO REGIME FIDUCIÁRIO SOBRE OS 

DIRETOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DECORRENTES DO REFERIDO CDCA. 

A CVM NÃO REALIZOU ANÁLISE PRÉVIA DO CONTEÚDO DESTE PROSPECTO NEM DOS DOCUMENTOS DA OFERTA. EXISTEM RESTRIÇÕES QUE SE APLICAM À REVENDA DOS VALORES MOBILIÁRIOS CONFORME DESCRITAS NO ITEM 
7.1 DESTE PROSPECTO. 

  

 

COORDENADOR LÍDER 

 

A data deste Prospecto Definitivo é 07 de junho de 2023.

http://www.b3.com.br/
http://www.b3.com.br/
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2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Exceto se expressamente indicado neste “Prospecto Definitivo de Distribuição Pública da 1ª (Primeira) e 
2ª (Segunda) Séries da 229ª (Ducentésima Vigésima Nona) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos 
Creditórios devidos pela Pantanal Agrícola S.A.” (“Prospecto Definitivo” ou “Prospecto”), palavras e 
expressões em maiúsculas, não definidas neste Prospecto, terão o significado atribuído no Termo de 
Securitização. 

2.1. Breve descrição da oferta 

No âmbito da 229ª (ducentésima vigésima nona) emissão da Emissora, foram emitidos 100.000 (cem 
mil) certificados de recebíveis do agronegócio, sendo (i) 75.000 (setenta e cinco mil) CRA da 1ª 
(primeira) série (“CRA Sênior”); (ii) 5.000 (cinco mil) CRA da 2ª (segunda) série (“CRA Subordinado 
Mezanino”); e (iii) 20.000 (vinte mil) CRA da 3ª (terceira) série (“CRA Subordinado Júnior”). Os CRA 
Sênior e os CRA Subordinado Mezanino serão objeto da Oferta, com Valor Nominal Unitário de 
R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão, perfazendo o Valor Total da Emissão de R$ 80.000.000,00 
(oitenta milhões de reais), na Data de Emissão dos CRA. 

A Oferta consistirá na distribuição pública dos CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino sob o rito 
automático e, portanto, não está sujeita à análise prévia da CVM, nos termos artigo 26, inciso VIII, 
alínea (b), da Resolução CVM 160, da Resolução CVM 60, do “Código ANBIMA de Regulação e 
Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores 
Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários”, expedido pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), atualmente em vigor, bem 
como com as demais disposições aplicáveis, sob a coordenação do Coordenador Líder, e com a 
participação dos Participantes Especiais convidados a participar da Oferta exclusivamente para o 
recebimento de ordens. Os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino serão distribuídos sob regime 
de melhores esforços de colocação. 

Foi admitida a distribuição parcial dos CRA Sênior e dos CRA Subordinado Mezanino, sendo aplicável, 
nesse caso, o disposto nos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160. A Oferta é irrevogável e pode estar 
sujeita a condições previamente indicadas, legítimas e que correspondam a um interesse legítimo da 
Emissora, cujo implemento não dependa de atuação direta ou indireta da Emissora, da Devedora ou 
de pessoas a elas vinculadas, nos termos do artigo 58 da Resolução CVM 160. 

Os CRA Subordinado Júnior foram subscritos exclusivamente pela Devedora no âmbito de uma 
colocação privada. 

2.2. Apresentação da securitizadora 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA EMISSORA. AS 
INFORMAÇÕES COMPLETAS SOBRE A EMISSORA ESTÃO NO SEU FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA. LEIA-O ANTES DE ACEITAR A OFERTA. ASSEGURAMOS QUE AS 
INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTA SEÇÃO SÃO COMPATÍVEIS COM AS APRESENTADAS NO 
FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA. CONFORME A FACULDADE DESCRITA NO 
ITEM 15.1, ANEXO E DA RESOLUÇÃO CVM 160, PARA A CONSULTA AO FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA, ACESSE WWW.ECOAGRO.AGR.BR/, CLIQUE EM “QUEM SOMOS”, “ECO 
SECURITIZADORA” E, POSTERIORMENTE, CLIQUE EM “FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA”. 

LEIA O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, O TERMO DE SECURITIZAÇÃO E O 
PROSPECTO ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

Conforme a faculdade descrita no item 15.1, Anexo E da Resolução CVM 160, para a consulta ao 
Formulário de Referência, acesse www.gov.br/cvm (neste website, acessar, do lado esquerdo da tela, 
“Informações de Regulados”, clicar em “Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais 
(ITR, DFs, Fatos Relevantes, Comunicados ao Mercado, entre outros)”, buscar “Eco Securitizadora de 
Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.” no campo disponível, e, logo em seguida, clicar em 
“Formulário de Referência”. Posteriormente, clicar em “Formulário de Referência” e realizar o download 
da versão mais atualizada do Formulário de Referência - Ativo). 

Breve Histórico 

A Emissora foi constituída em 2009, nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme 
alterada (“Lei 11.076”), com o objetivo principal de adquirir direitos creditórios do agronegócio com a 
consequente emissão de certificados de recebíveis do agronegócio no mercado financeiro e de capitais. 
O Grupo Ecoagro é controlado pela Ecoagro Participações S.A., constituída em 2013 com o propósito 
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único de deter participações em outras empresas, e ser a controladora do Grupo Ecoagro, sendo, o 
Grupo Ecoagro, formado por profissionais com experiência no mercado financeiro e de capitais que se 
especializaram na estruturação de operações de financiamento, principalmente do setor agropecuário. 

Negócios, Processos Produtos  

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos do agronegócio, tendo como objeto social a 
aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio passíveis de securitização 
por meio da emissão de certificados de recebíveis do agronegócio, nos termos da Lei 11.076 e da Lei 
nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”). O patrimônio da Emissora e o 
patrimônio representado pelos créditos que lastreiam os certificados de recebíveis do agronegócio de 
sua emissão são administrados separadamente, de sorte que o patrimônio separado das suas 
emissões tem como única fonte de recursos os direitos creditórios do agronegócio, as garantias a ele 
atreladas, e os recursos cedidos fiduciariamente nele representados. Desta forma, qualquer atraso ou 
falta de recebimento dos fluxos devidos nos termos dos direitos creditórios do agronegócio que 
compõem o patrimônio separado de suas emissões pode afetar negativamente a capacidade de a 
Emissora honrar suas obrigações perante os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio de 
sua emissão. 

Ainda, a Emissora, sendo uma companhia securitizadora, tem por prática usual a administração 
separada de seu patrimônio próprio e dos patrimônios a ela afetados para fins de constituição do regime 
fiduciário dos lastros em suas atividades de securitização de direitos creditórios do agronegócio. Mesmo 
sendo a obrigada principal perante os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio, a 
Emissora utiliza os fluxos provenientes dos patrimônios a ela afetados para fazer frente aos valores 
devidos nos termos das securitizações por ela empreendidas. Portanto, é possível que seu patrimônio 
próprio, cujo patrimônio líquido, auditado em 31 de março de 2023, é de R$ 10.509.000,00 (dez milhões, 
quinhentos e nove mil reais), se revele insuficiente para remediar ou ressarcir eventuais atrasos ou 
faltas de pagamento dos certificados de recebíveis do agronegócio. 

Os únicos serviços prestados pela Emissora são relativos à estruturação, emissão e gestão dos 
certificados de recebíveis do agronegócio e imobiliários, cujas receitas e respectivos custos são 
reconhecidos na Emissora ou em sua controladora. Assim sendo, a participação desses serviços na 
receita líquida da Emissora representa 100% (cem por cento) de sua receita líquida. A Emissora atua 
exclusivamente no mercado nacional e não possui funcionários contratados tampouco política de 
recursos humanos. Não há produtos e/ou serviços em desenvolvimento. 

Ofertas Públicas realizadas  

Na data deste Prospecto, o volume de certificados de recebíveis do agronegócio vigentes emitidos pela 
Emissora corresponde a R$ 32.510.270.000,00 (trinta e dois bilhões, quinhentos e dez milhões e 
duzentos e setenta mil reais), correspondentes a 171 (cento e setenta e uma) emissões em circulação. 

Número total de ofertas públicas em circulação 171 

Saldo atualizado das Ofertas Públicas emitidas 
R$ 32.510.270.000,00 (trinta e dois bilhões, quinhentos e dez milhões 

e duzentos e setenta mil reais) 

Porcentagem de Ofertas Públicas realizadas 
com patrimônio separado 

100% (cem por cento) 

Porcentagem de Ofertas Públicas realizadas  
com coobrigação da Emissora (*) 

0% (zero por cento) 

(*) O Patrimônio Separado constituído em favor dos Titulares dos CRA da presente Emissão não conta com qualquer 
garantia adicional ou coobrigação da Emissora. 

Pendências Judiciais e Trabalhistas  

As pendências judiciais e trabalhistas relevantes da Emissora estão descritas no item 4.3 do Formulário 
de Referência da Emissora. 

Concorrentes  

A Emissora possui como principais concorrentes no mercado de créditos do agronegócio outras 
companhias securitizadoras, dentre as principais: Vert Companhia Securitizadora, Gaia Agro 
Securitizadora S.A. e Octante Securitizadora S.A., entre outras. 

Auditores Independentes da Emissora  
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Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro 2022, 31 de dezembro de 2021, a Emissora 
contratou a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732, 16º, partes 1 e 6, 
Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 61.562.112/0001-20 
(“Auditor Independente”). Para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, a Emissora 
contratou a KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, CEP 04707-970, inscrita no CNPJ 
sob o nº 57.755.217/0001-29.  

Principais Fatores de Risco da Emissora  

Os 4 (quatro) principais fatores de risco relativos à Emissora e suas atividades estão descritos na  
Seção “Fatores de Risco”, item “Riscos relacionados à Emissora”, na página 20 deste Prospecto, sendo 
eles: (i) "A Emissora depende de registro de companhia aberta e de securitizadora"; (ii) "Não realização 
dos ativos"; (iii) "Não aquisição dos Créditos do Agronegócio”; (iv) “Riscos associados aos Prestadores 
de Serviços". 

Relação de dependência dos mercados nacionais e/ou estrangeiros e fatores macroeconômicos 
que façam influência sobre os negócios da Emissora 

A Emissora atualmente possui seus negócios concentrados no mercado nacional, não possuindo títulos 
emitidos no exterior, havendo, neste sentido, uma relação de dependência com o mercado nacional.  

A atividade que a Emissora desenvolve está sujeita à regulamentação da CVM no que tange a ofertas 
públicas de CRA. Ademais, o Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, 
ocasionalmente, modificar sua política econômica, podendo adotar medidas que envolvam controle de 
salários, preços, câmbio, remessas de capital e limites à importação, podendo afetar as atividades da 
Emissora. Mais informações acerca da influência de fatores macroeconômicos nas atividades da 
Emissora estão descritas na seção "Fatores de Risco", item "Riscos Relacionados a Fatores 
Macroeconômicos". 

Efeitos da ação governamental nos negócios da Emissora  

A atividade que a Emissora desenvolve está sujeita à regulamentação da CVM no que tange a ofertas 
públicas de CRA. Ademais, o governo brasileiro tem poderes para intervir na economia e, 
ocasionalmente, modificar sua política econômica, podendo adotar medidas que envolvam controle de 
salários, preços, câmbio, remessas de capital e limites à importação, podendo afetar as atividades da 
Emissora. Mais informações acerca da influência de fatores macroeconômicos nas atividades da 
Emissora estão descritas na Seção “Fatores de Risco”, item “Riscos Relacionados a Fatores 
Macroeconômicos” na página 22 deste Prospecto. 

Patentes, Marcas e Licenças  

A Emissora não possui patentes, marcas ou licenças. 

Contratos relevantes celebrados pela Emissora  

Para mais informações acerca dos contratos relevantes celebrados pela Emissora, vide o item 8.3 do 
Formulário de Referência da Emissora. 

Número de Funcionários e Política de Recursos Humanos  

A Emissora não possui colaboradores contratados diretamente, somente por outras empresas do 
Grupo Ecoagro, que possuem políticas internas de Recursos Humanos. 

Negócios com partes relacionadas  

Na data deste Prospecto, não existem negócios celebrados entre a Emissora e empresas ligadas ou 
partes relacionadas do seu grupo econômico. 
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2.3. Informações que a administradora deseja destacar sobre os certificados em relação àquelas 
contidas no termo de securitização 

Para fins desta Seção 2.3, a Emissora destaca as seguintes hipóteses que poderão levar a uma 
liquidação antecipada dos CRA, conforme elencadas no Termo de Securitização: 

Amortização Extraordinária e Resgate Antecipado Total dos CRA: Caso a Emissora receba os recursos 
financeiros em razão da cobrança judicial ou extrajudicial dos Créditos do Agronegócio e/ou suas 
Garantias, a Emissora deverá promover a Amortização Extraordinária dos CRA, quando parcial, 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, e o Resgate Antecipado 
dos CRA, quando total, pelo saldo do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração dos CRA e 
eventuais encargos moratórios, respeitada a Ordem de Alocação de Recursos prevista no Termo de 
Securitização. A Emissora deverá, ainda, realizar a Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado 
dos CRA, conforme o caso, na hipótese de ocorrência de Amortização Extraordinária Obrigatória do 
CDCA, Resgate Antecipado Obrigatório do CDCA ou Resgate Antecipado Facultativo do CDCA 
(“Amortização Extraordinária” ou “Resgate Antecipado”). 

Para mais informações sobre a operacionalização da Amortização Extraordinária ou do Resgate 
Antecipado dos CRA, veja a Cláusula 5.13 do Termo de Securitização, anexo a este Prospecto. 

2.4. Identificação do público-alvo 

A Oferta é destinada a investidores que atendam às características de: (i) investidor profissional, assim 
definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada 
(“Investidor Profissional” e “Resolução CVM 30”, respectivamente); e/ou (ii) investidor qualificado, 
assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30 (“Investidor Qualificado” e, em 
conjunto com os Investidores Profissionais, “Investidores”). 

2.5. Valor total da oferta 

O Valor Total da Oferta é de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), na Data de Emissão dos 
CRA, conforme definida abaixo.  

2.6. Em relação a cada série, informar, caso aplicável: 

Os CRA objeto da presente Oferta, cujo lastro é representado pelos Direitos Creditórios do 
Agronegócio, possuem as seguintes características: 

a) Valor Nominal Unitário 

Os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino terão Valor Nominal Unitário de R$1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 

b) Quantidade 

Foram emitidos, 80.000 (oitenta mil) CRA, sendo (i) 75.000 (setenta e cinco mil) CRA Sênior; e (ii) 
5.000 (cinco mil) CRA Subordinado Mezanino. 

c) Opção de Lote Adicional 

Não aplicável.  

d) Código ISIN 

Aos CRA foram atribuídos os seguintes Códigos ISIN: “BRECOACRAD95” para os CRA Sênior, 
e “BRECOACRDA4” para os CRA Subordinado Mezanino. 

e) Classificação de Risco 

Não será atribuída nota de classificação de risco à Emissão e/ou aos CRA Sênior ou aos CRA 
Subordinado Mezanino. 

f) Data de Emissão 

A Data de Emissão dos CRA Sênior e dos CRA Subordinado Mezanino foi 31 de maio de 2023. 
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g) Prazo e Data de Vencimento 

Observadas as hipóteses de Resgate Antecipado previstas no Termo de Securitização, a Data de 
Vencimento dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino é 30 de junho de 2028, equivalente 
a 1.857 (mil oitocentos e cinquenta e sete) dias corridos contados da Data de Emissão. Não haverá 
hipótese de vencimento antecipado dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino, mas tão 
somente eventual Resgate Antecipado, conforme disposto no Termo de Securitização (“Vencimento 
dos CRA”). 

h) Indicação sobre a admissão à negociação em mercados organizados de bolsa ou balcão 

Os CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino foram depositados: (i) para distribuição no mercado 
primário por meio do MDA - módulo de distribuição de ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado 
pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sendo a liquidação financeira realizada por meio da B3; e 
(ii) para negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3 (“CETIP21”), sendo a liquidação financeira dos eventos de 
pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da B3. 

i) Juros remuneratórios e atualização monetária - índices e forma de cálculo 

Remuneração 

Remuneração dos CRA Sênior: Os CRA Sênior farão jus à remuneração composta pela Taxa de 
Remuneração CRA Sênior (conforme abaixo definida) incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário, desde a primeira Data de Integralização até a respectiva Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior ou até a data em que ocorrer a Amortização 
Extraordinária ou o Resgate Antecipado. A Remuneração CRA Sênior será paga, conforme o 
cronograma de pagamentos constante do Anexo II do Termo de Securitização ou na data em que 
ocorrer a Amortização Extraordinária ou o Resgate Antecipado. 

A Remuneração CRA Sênior será calculada conforme fórmula abaixo:  

J = VNe x (FatorJuros -1) 

onde: 

“J” = valor unitário da Remuneração CRA Sênior acumulada no período, devida no Período de 
Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

“VNe” = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de cada CRA 
Sênior, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

“FatorJuros” = Fator de juros calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado 
da seguinte forma: 

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread) 

onde: 

FatorDI = produtório das Taxas DI-Over, da data de início do Período de Capitalização (inclusive), até 
a data de cálculo da Remuneração (exclusive) calculado com 8 (oito) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

onde:  

k = número de ordem das Taxas DI, variando de 1 até n; 

nDI = número total de Taxas DI-Over consideradas em cada Período de Capitalização, sendo “n” um 
número inteiro; 

TDIk = Taxa DI-Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, na base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, apurada da seguinte forma: 
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onde: 

k = conforme definido acima; 

Dik = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada com 2 
(duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

252

n

1
100

Spread
SpreadFator 








+=

 

onde: 

“Spread” = 4,0000 (quatro inteiros) (“Taxa de Remuneração CRA Sênior”); e  

“n” = corresponde ao número de Dias Úteis desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou Data 
de Pagamento da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de 
cálculo (exclusive) sendo “n” um número inteiro. 

O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento. 

Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-
se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por 
diante até o último considerado. 

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento. 

A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela 
entidade responsável pelo seu cálculo. 

Para efeito do cálculo de DIk será sempre considerado a Taxa DI, divulgada no dia anterior à data de 
pagamento dos CRA (exemplo: para pagamento dos CRA no dia 15, o DIk considerado será o publicado 
no dia 14 pela B3, pressupondo-se que tanto os dias 14 e 15 são Dias Úteis. 

Remuneração dos CRA Subordinado Mezanino: Os CRA Subordinado Mezanino farão jus à 
remuneração composta pela Taxa de Remuneração CRA Subordinado Mezanino (conforme abaixo 
definida) incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, desde a 
primeira Data de Integralização até a respectiva Data de Pagamento da Remuneração dos CRA 
Subordinado Mezanino ou até a data em que ocorrer a Amortização Extraordinária ou o Resgate 
Antecipado. A Remuneração CRA Subordinado Mezanino será paga, conforme o cronograma de 
pagamentos constante do Anexo II do Termo de Securitização ou na data em que ocorrer a Amortização 
Extraordinária ou o Resgate Antecipado.  

A Remuneração CRA Subordinado Mezanino será calculada conforme fórmula abaixo:  

J = VNe x (FatorJuros -1) 

onde: 

“J” = valor unitário da Remuneração CRA Subordinado Mezanino acumulada no período, devida no 
Período de Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

“VNe” = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de cada CRA 
Subordinado Mezanino, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

“FatorJuros” = Fator de juros calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado 
da seguinte forma: 

11
100

DI
TDI

252

1

k
k −








+=
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FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread) 

onde: 

FatorDI = produtório das Taxas DI-Over, da data de início do Período de Capitalização (inclusive), até 
a data de cálculo da Remuneração (exclusive) calculado com 8 (oito) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

onde:  

k = número de ordem das Taxas DI, variando de 1 até n; 

nDI = número total de Taxas DI-Over consideradas em cada Período de Capitalização, sendo “n” um 
número inteiro; 

TDIk = Taxa DI-Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, na base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, apurada da seguinte forma: 

 

onde: 

k = conforme definido acima; 

Dik = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada com 2 
(duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

252

n

1
100

Spread
SpreadFator 








+=

 

onde: 

“Spread” = 6,0000 (seis inteiros) (“Taxa de Remuneração CRA Subordinado Mezanino”); e  

“n” = corresponde ao número de Dias Úteis desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou Data 
de Pagamento da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de 
cálculo (exclusive) sendo “n” um número inteiro. 

O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento. 

Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-
se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por 
diante até o último considerado. 

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento. 

A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela 
entidade responsável pelo seu cálculo. 

Para efeito do cálculo de DIk será sempre considerado a Taxa DI, divulgada no dia anterior à data de 
pagamento dos CRA (exemplo: para pagamento dos CRA no dia 15, o DIk considerado será o publicado 
no dia 14 pela B3, pressupondo-se que tanto os dias 14 e 15 são Dias Úteis. 

11
100

DI
TDI

252

1

k
k −








+=
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Atualização Monetária 

Não aplicável. 

j) Pagamento da Remuneração - Periodicidade e data de pagamentos 

A Remuneração dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino será devida desde a Primeira 
Data de Integralização dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino e será paga conforme 
cronograma disposto abaixo e constante no Anexo II do Termo de Securitização, até a Data de 
Vencimento dos CRA ou na data de Resgate Antecipado (cada uma, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”). 

29/12/2023 

28/06/2024 

30/12/2024 

30/06/2025 

30/12/2025 

30/06/2026 

30/12/2026 

30/06/2027 

30/12/2027 

30/06/2028 

k) Repactuação 

Não aplicável. 

l) Amortização e hipóteses de vencimento antecipado - existência, datas e condições 

Amortização Programada dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino: Não haverá 
amortização programada dos CRA. 

Não haverá hipótese de vencimento antecipado dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino, 
mas tão somente eventual Resgate Antecipado, conforme disposto no Termo de Securitização. 

m) Garantias - tipo, forma e descrição 

Não foram constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRA Sênior ou aos CRA 
Subordinado Mezanino. 

Foram vinculadas ao CDCA (conforme definido abaixo) as seguintes garantias: (i) Aval (conforme 
definido abaixo); (ii) Alienação Fiduciária de Estoque (conforme definido abaixo); e (iii) Cessão 
Fiduciária de Recebíveis (conforme definido abaixo) (em conjunto, “Garantias CDCA”). 

n) Lastro 

Os CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino são lastreados em direitos creditórios do 
agronegócio decorrentes do Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio nº 001/2028 - PAN 
(“CDCA”). 

o) Existência ou não de regime fiduciário 

Nos termos previstos pela Lei 14.430 e da Resolução CVM 60, a Emissora instituiu o regime fiduciário, 
nos termos da Cláusula VII do Termo de Securitização, sobre o Patrimônio Separado, com a 
consequente constituição do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização). 

Os Créditos do Agronegócio e outros bens e direitos que integram o Patrimônio Separado, sujeitos ao 
Regime Fiduciário instituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir 
patrimônio separado distinto, que não se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente 
ao pagamento dos CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino e das demais obrigações relativas 
ao Patrimônio Separado, e manter-se-ão apartados do patrimônio da Emissora até que se complete o 
resgate de todos os CRA a que estejam afetados, nos termos do artigo 27, inciso I, da Lei nº 14.430. 



 

9 
JUR_SP - 48852413v1 - 6397003.506281 

O Patrimônio Separado será composto (i) pelos Créditos do Agronegócio; (ii) pelas Garantias CDCA; 
(iii) pelo Fundo de Despesas (conforme definido no Termo de Securitização) e pelo Fundo de Retenção 
(conforme definido no Termo de Securitização); (iv) pela aplicação em Outros Ativos (conforme definido 
no Termo de Securitização); e (v) pelas Contas da Emissão (conforme definido no Termo de 
Securitização) e os valores que venham a ser depositados nas Contas da Emissão. 

p) Eventos de liquidação do patrimônio separado 

A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos de liquidação do Patrimônio Separado ensejará a 
assunção imediata e transitória da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário 
(“Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado”): 

(i) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora, independentemente de aprovação 
do plano de recuperação por seus credores ou classe de credores, ou deferimento do 
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 

(ii) (a) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora; 
(b) decretação de falência, extinção, liquidação ou dissolução da Emissora; ou (c) pedido de 
falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou cancelado 
no prazo legal; 

(iii) inadimplemento, pela Emissora, que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis, de qualquer das 
obrigações pecuniárias, presentes ou futuras, previstas no Termo de Securitização, resultante 
de ato ou omissão dolosa da Emissora e desde que os Créditos do Agronegócio tenham sido 
adimplidos e haja recurso suficientes no Patrimônio Separado para honrar com tais obrigações. 
O prazo ora estipulado será contado de notificação formal e comprovadamente realizada pelo 
Agente Fiduciário à Emissora; e 

(iv) apuração e comprovação, em decisão judicial transitada em julgado, de desvio de finalidade do 
Patrimônio Separado, de forma dolosa, praticada exclusiva pela Emissora. 

Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado e assumida 
a administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, este deverá convocar, em até 15 
(quinze) dias contados da data em que tomar conhecimento do evento, na forma do §2º do artigo 39 
da Resolução CVM 60, uma Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre a forma de 
administração e/ou eventual liquidação do Patrimônio Separado. Tal Assembleia de Titulares de CRA 
deverá (i) ser convocada mediante edital publicado no sítio eletrônico da emissora, com antecedência 
mínima de 20 (vinte) dias para a primeira convocação, e 8 (oito) dias para a segunda convocação, 
e (ii) instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de qualquer número Titulares de CRA em 
circulação, na forma do artigo 28 da Resolução CVM 60. A deliberação pela liquidação do Patrimônio 
Separado em razão da insolvência da Securitizadora nos termos dos itens acima, será válida por 
maioria dos votos presentes na forma do artigo 30 da Resolução CVM 60, enquanto o quórum de 
deliberação requerido para a substituição da Securitizadora na administração do Patrimônio Separado 
não poderá ser superior a CRA representativos de mais de 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio 
Separado, na forma do §4º do artigo 30 da Resolução CVM 60.  

q) Tratamento tributário:  

Os Titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas abaixo para fins de 
avaliar o tratamento tributário de seu investimento em CRA, devendo consultar seus próprios 
assessores quanto à tributação específica à qual estarão sujeitos, inclusive quanto a outros  
tributos eventualmente aplicáveis a esse investimento ou a ganhos porventura auferidos em operações 
com CRA. 

Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil: Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos 
por pessoas jurídicas não-financeiras estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(“IRRF”), a ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo da 
aplicação geradora dos rendimentos tributáveis: (a) até 180 dias: alíquota de 22,5% (vinte e dois inteiros 
e cinco décimos por cento); (b) de 181 a 360 dias: alíquota de 20% (vinte por cento); (c) de 361 a 720 
dias: alíquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (d) acima de 720 dias: alíquota 
de 15% (quinze por cento). 

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua 
qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, 
instituição financeira, seguradoras, por entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, 
corretoras e devedoras de títulos e valores mobiliários e sociedade de arrendamento mercantil ou 
investidor estrangeiro. 
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O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-financeiras tributadas com base no 
lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o 
direito à restituição ou compensação com o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (“IRPJ”) apurado 
em cada período de apuração. O rendimento também deverá ser computado na base de cálculo do 
IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (“CSLL”). As alíquotas do IRPJ correspondem a 
15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela 
do lucro real que exceder o equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano. Já a 
alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas não financeiras, corresponde a 9% (nove por cento). 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2015, os rendimentos em CRA auferidos 
por pessoas jurídicas tributadas de acordo com a sistemática não-cumulativa da Contribuição ao 
Programa de Integração Social (“PIS”) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”), estão sujeitos à incidência dessas contribuições às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente. 

Com relação aos investimentos em CRA realizados por instituições financeiras, fundos de investimento, 
seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar 
abertas, sociedades de capitalização, corretoras e devedoras de títulos e valores mobiliários e 
sociedades de arrendamento mercantil, há dispensa de retenção do IRRF. 

Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA 
por essas entidades, via de regra, e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, 
à alíquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, à alíquota de 
15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. No caso das cooperativas de crédito, a alíquota 
da CSLL é de 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. As carteiras de fundos de 
investimentos estão, em regra, isentas do Imposto de Renda. Ademais, no caso das instituições 
financeiras, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA estão sujeitos à contribuição ao PIS 
e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), 
respectivamente. 

Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão atualmente isentos de 
imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei 
11.033/04. De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil (“RFB”), expressa no artigo 55, 
parágrafo único, da Instrução Normativa (“IN”) RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, tal isenção 
abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. 

Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, 
o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, II, da Lei 8.981. As entidades imunes 
estão dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que declarem sua condição à fonte 
pagadora, nos termos do artigo 71 da Lei 8.981, com a redação dada pela Lei 9.065. 

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior: De acordo com a posição da RFB, expressa no 
artigo 85, parágrafo 4º da IN RFB nº 1.585/15, os rendimentos auferidos por investidores pessoas 
físicas residentes ou domiciliados no exterior que invistam em CRA, no país, de acordo com as normas 
previstas na Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 4.373, de 29 de setembro de 2014, 
inclusive as pessoas físicas residentes em jurisdição de tributação favorecida (“JTF”), estão atualmente 
isentos de IRRF. 

Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRA, no 
país, de acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373/14 estão sujeitos à incidência 
do IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento). Exceção é feita para o caso de investidor domiciliado 
JTF, assim entendidos os países e jurisdições que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota 
máxima inferior a 20% (vinte por cento). A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades 
fiscais, são atualmente consideradas JTF os países e jurisdições listados no artigo 1º da Instrução 
Normativa (“IN”) RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010. 

Imposto sobre Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”): Regra geral, as operações de câmbio 
relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiros e de capitais de 
acordo com as normas e condições previstas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 
4.373, inclusive por meio de operações simultâneas, incluindo as operações de câmbio relacionadas 
aos investimentos em CRA, estão sujeitas à incidência do IOF/Câmbio à alíquota zero no ingresso dos 
recursos no Brasil e à alíquota zero no retorno dos recursos ao exterior, conforme Decreto 6.306, e 
alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Câmbio pode ser majorada até o 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, 
relativamente a transações ocorridas após esta eventual alteração. 
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Imposto sobre Operações com Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/Títulos”): As operações com CRA 
estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme Decreto 6.306, e alterações posteriores. Em 
qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder 
Executivo Federal, até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, 
relativamente a transações ocorridas após este eventual aumento. 

Tributação no Âmbito dos Créditos do Agronegócio: Os tributos incidentes sobre os Créditos do 
Agronegócio ou sobre os pagamentos devidos aos titulares de CRA deverão ser integralmente pagos 
pela Devedora, incluindo, sem limitação, todos os custos de tributação incidentes sobre quaisquer 
pagamentos devidos ao respectivo credor ou aos titulares do CRA, conforme o caso, em decorrência 
dos Créditos do Agronegócio, inclusive em caso da perda da isenção fiscal ou alteração de alíquota 
sobre os rendimentos e ganho de capital dos titulares dos CRA. Neste sentido, referidos pagamentos 
deverão ser acrescidos dos valores atuais e futuros correspondentes a quaisquer tributos que sobre 
eles incidam, venham a incidir ou sejam entendidos como devidos, inclusive, sem limitação, aos valores 
correspondentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN, Contribuição ao Programa de Integração Social e Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/COFINS e o Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, conforme aplicável. 
Da mesma forma, caso, por força de norma ou determinação de autoridade, a Devedora e/ou o credor 
dos Créditos do Agronegócio, conforme o caso, tenha que reter ou deduzir, de quaisquer pagamentos 
feitos exclusivamente no âmbito dos Créditos do Agronegócio ou dos CRA, inclusive em caso de 
eventual ganho de capital dos titulares dos CRA, quaisquer tributos e/ou taxas, a Devedora deverá 
acrescer a tais pagamentos valores adicionais de modo que o respectivo credor e os titulares dos CRA 
recebam os mesmos valores que seriam por eles recebidos caso nenhuma retenção ou dedução fosse 
realizada. Para maiores informações, vide seção “Fatores de Risco” em especial o fator de risco 
“Alterações na legislação tributária aplicável aos CRA, ou na interpretação das normas 
tributárias podem afetar o rendimento dos CRA” deste Prospecto. 

r) Outros direitos, vantagens e restrições 

Os CRA Sênior ou aos CRA Subordinado Mezanino são destinados, nos termos do artigo 26, inciso 
VIII, item “b”, aos Investidores, sendo que a revenda desses títulos somente pode ser direcionada ao 
público investidor em geral após decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da Oferta, 
conforme dispõe o inciso III, do artigo 86, da Resolução CVM 160. 
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3. DESTINAÇÃO DE RECURSOS  

3.1. Exposição clara e objetiva do destino dos recursos provenientes da oferta 

Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão utilizados pela Emissora 
para (i) constituição do Fundo de Despesas; e (ii) pagamento do Preço de Aquisição. 

Nos termos do CDCA, os recursos líquidos obtidos pela Devedora serão destinados exclusivamente: 
(i) integralização dos CRA Subordinado Júnior; e (ii) aquisição de defensivos agrícolas, adubos, 
corretivos, fertilizantes, biofertilizantes e outros insumos agrícolas comercializados pela Devedora 
(“Insumos”) para posterior venda de Insumos para produtores rurais ou cooperativas de produtores 
rurais (“Destinação de Recursos”).  

O CDCA é representativo de direitos creditórios do agronegócio que atende aos requisitos previstos no 
artigo 23, parágrafo 1º, da Lei nº 11.076 e no artigo 2º, § 5º do Anexo Normativo II à Resolução CVM 
60, independentemente da destinação dos recursos a ser dada pela Devedora, uma vez que (i) a 
Devedora insere-se na comercialização de produtos agropecuários relativos de Insumos; e (ii) os 
direitos creditórios que conferem lastro ao presente CDCA já estarem devidamente constituídos, válidos 
e eficazes, e terem como clientes (devedores) pessoas físicas caracterizadas como produtores rurais 
os Srs. (i) Jonis Santo Assmann, produtor rural, devidamente inscrito perante a Secretaria da Fazenda 
do Estado sob o nº IE: 13.950.054-5; e  (ii) Mauro Miguel Franciosi, produtor rural, devidamente 
inscrito perante a Secretaria da Fazenda do Estado sob o nº IE: 13.543.302-9. 

3.2. Nos casos em que a destinação de recursos por parte dos devedores do lastro dos valores 
mobiliários emitidos for um requisito da emissão, informações sobre: 

a) Os ativos ou atividades para os quais serão destinados os recursos oriundos da emissão 

Os ativos ou atividades para os quais serão destinados os recursos oriundos da Emissão e da aquisição 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio, que são representados pelo CDCA, são indicados no  
item 3.1 acima. 

b) Eventual obrigação do agente fiduciário de acompanhar essa destinação de recursos e a 
periodicidade desse acompanhamento 

Cabe ao Agente Fiduciário a obrigação de proceder ao acompanhamento semestral da Destinação dos 
Recursos captados por meio da emissão do CDCA. Para tanto, a Devedora, de forma semestral, deve 
comprovar ao Agente Fiduciário e à Credora, até 15 (quinze) dias do mês subsequente ao término dos 
meses de junho e dezembro de cada ano até a data de vencimento dos CRA, com o envio de relatório, 
na forma do Anexo II do CDCA, e das notas fiscais, sendo certo que tais relações comerciais deverão 
corresponder a um montante equivalente a, no mínimo, o Valor Nominal (“Relatório Semestral”). 

A Emissora e o Agente Fiduciário assumirão que os documentos originais ou cópias autenticadas de 
documentos eventualmente encaminhados pela Devedora ou por terceiros a seu pedido, não foram 
objeto de fraude ou adulteração, não cabendo à Securitizadora e ao Agente Fiduciário a 
responsabilidade por verificar a validade, qualidade, veracidade ou completude das informações 
técnicas e financeiras dos eventuais documentos enviados, tais como notas fiscais, faturas e/ou 
comprovantes de pagamento e/ou demonstrativos contábeis, objeto da destinação dos recursos, ou 
ainda qualquer outro documento que lhe seja enviado com o fim de complementar, esclarecer, retificar 
ou ratificar as informações do que for mencionado na destinação dos recursos pela Devedora. 

c) A data limite para que haja essa destinação 

A Devedora deve realizar a integral destinação dos Recursos até a Data de Vencimento dos CRA. 

d) Cronograma indicativo da destinação de recursos, com informações no mínimo semestrais, 
caso haja obrigação de acompanhamento da destinação pelo agente fiduciário 

Observado o disposto o abaixo, a Devedora estima que a Destinação de Recursos ocorrerá conforme 
Cronograma Indicativo abaixo: 

Período para Utilização Montante a ser utilizado Destinação Montante Destinado 

Durante o ano de 2023 10,00% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 10.000.000,00 

Durante o ano de 2024 18% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 18.000.000,00 

Durante o ano de 2025 18% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 18.000.000,00 
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Período para Utilização Montante a ser utilizado Destinação Montante Destinado 

Durante o ano de 2026 18% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 18.000.000,00 

Durante o ano de 2027 18% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 18.000.000,00 

Durante o ano de 2028 18% 
Aquisição de insumos agrícolas  

e/ou produtos agropecuários 
R$ 18.000.000,00 

Total 100,00% n/a R$ 100.000.000,00 

O Cronograma Indicativo é indicativo e não vinculante, sendo que, caso necessário, considerando a 
dinâmica comercial do setor no qual atua, a Devedora poderá destinar os recursos provenientes da 
integralização do CDCA em datas diversas das previstas neste Cronograma Indicativo, observada a 
obrigação desta de realizar a integral Destinação de Recursos até a Data de Vencimento dos CRA ou 
até que a Devedora comprove a aplicação da totalidade dos recursos obtidos com a Emissão, o que 
ocorrer primeiro.  

e) A capacidade de destinação de todos os recursos oriundos da emissão dentro do prazo 
previsto, levando-se em conta, ainda, outras obrigações eventualmente existentes de 
destinação de recursos para os mesmos ativos ou atividades objeto da presente emissão 

Período Valores Gastos com a Aquisição de Insumos e Produtos Agropecuários 

Exercício de 2022 R$ 931.443.000,00 

Exercício de 2021 R$ 748.710.000,00 

Exercício de 2020 R$ 611.034.000,00 

3.3. Nos casos em que se pretenda utilizar os recursos, direta ou indiretamente, na aquisição de 
ativos de partes relacionadas, indicação de quem serão comprados e como o custo será 
determinado 

Não aplicável. 

3.4. No caso de apenas parte dos recursos almejados com a oferta vir a ser obtida por meio da 
distribuição, indicação das providências que serão adotadas 

Não aplicável. 

3.5. Se o título ofertado for qualificado pela securitizadora como “verde”, “social”, “sustentável” 
ou termo correlato, informar: 

a) quais metodologias, princípios ou diretrizes amplamente reconhecidos foram seguidos para 
qualificação da oferta conforme item acima 

Não aplicável. 

b) qual a entidade independente responsável pela averiguação acima citada e tipo de avaliação 
envolvida 

Não aplicável. 

c) obrigações que a oferta impõe quanto à persecução de objetivos “verdes”, “sociais”, 
“sustentáveis” ou termos correlatos, conforme metodologias, princípios ou diretrizes 
amplamente reconhecidos 

Não aplicável. 

d) especificação sobre a forma, a periodicidade e a entidade responsável pelo reporte acerca do 
cumprimento de obrigações impostas pela oferta quanto à persecução de objetivos “verdes”, 
“sociais”, “sustentáveis” ou termos correlatos, conforme a metodologia, princípios ou diretrizes 
amplamente reconhecidos 

Não aplicável. 
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4. FATORES DE RISCO  

O investimento nos CRA envolve uma série de riscos que deverão ser observados pelo potencial 
Investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação 
específica, entre outros, que se relacionam à Emissora, à Devedora e suas atividades e diversos riscos 
a que estão sujeitas, ao setor do agronegócio, aos Direitos Creditórios do Agronegócio e aos próprios 
CRA objeto da Emissão. O potencial Investidor deve ler cuidadosamente todas as informações 
descritas no Termo de Securitização e neste Prospecto, bem como consultar os profissionais que julgar 
necessários antes de tomar uma decisão de investimento. Abaixo são exemplificados, de forma não 
exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na subscrição e aquisição dos CRA, outros riscos e incertezas 
ainda não conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais, também poderão ter um efeito 
adverso sobre a Emissora e/ou a Devedora. Na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, os CRA 
podem não ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda para o Investidor. 

Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRA, os potenciais Investidores deverão 
considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, 
os fatores de risco descritos abaixo, bem como os fatores de risco disponíveis no formulário de 
referência da Emissora, as demais informações contidas neste Prospecto e em outros documentos da 
Oferta, devidamente assessorados por seus consultores jurídicos e/ou financeiros. 

Para os efeitos desta Seção, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema poderá produzir, 
poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora ou sobre a Devedora, quer se dizer 
que o risco, incerteza poderá, poderia produzir ou produziria um efeito adverso sobre os negócios, a 
posição financeira, a liquidez, os resultados das operações ou as perspectivas da Emissora ou da 
Devedora, exceto quando houver indicação em contrário ou conforme o contexto requeira o contrário. 
Devem-se entender expressões similares nesta Seção como possuindo também significados 
semelhantes. 

Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus Controladores, seus acionistas, suas Controladas, 
seus investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu formulário de referência, no item 
“4. FATORES DE RISCO”, incorporado por referência a este Prospecto. 

Seguem exemplificados abaixo, de forma não exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na subscrição e 
aquisição dos CRA. 

4.1. Em ordem decrescente de relevância, os principais fatores de risco associados à oferta e à 
securitizadora, incluindo: 

a) riscos associados ao nível de subordinação, caso aplicável, e ao consequente impacto nos 
pagamentos aos investidores em caso de insolvência 

Baixa liquidez dos CRA no mercado secundário 

Atualmente, o mercado secundário de certificados de recebíveis do agronegócio no Brasil apresenta 
baixa ou nenhuma liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para 
negociação dos CRA que permita sua alienação pelos subscritores dos valores mobiliários caso 
decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o Investidor que adquirir os CRA Sênior e os CRA 
Subordinado Mezanino poderá encontrar dificuldades para negociá-los no mercado secundário, 
devendo estar preparado para manter o investimento nos CRA Sênior e nos CRA Subordinado 
Mezanino por todo prazo da Emissão. 

Quórum de deliberação nas Assembleias de Titulares de CRA 

As deliberações a serem tomadas em Assembleias de Titulares de CRA serão aprovadas por maioria, 
simples ou absoluta, conforme o caso. O presente Termo de Securitização não prevê mecanismos de 
venda compulsória ou outros direitos relativos a Titular de CRA dissidente que não concorde com as 
deliberações aprovadas segundo os quóruns previstos no Termo de Securitização. Diante do cenário, 
o titular de pequena quantidade de CRA pode ser obrigado a acatar decisões da maioria, ainda que 
tenha votado em sentido contrário. 

Risco de insuficiência e/ou não constituição das Garantias 

Na data de assinatura deste Termo de Securitização, as Garantias não se encontram integralmente 
constituídas e exequíveis. A Cessão Fiduciária e a Alienação Fiduciária de Estoque deverão ser 
constituídas pela Devedora nos prazos especificados nos respectivos instrumentos e, após a obtenção 
e comprovação dos respectivos registros, estarão efetivamente constituídas e exequíveis, de forma 
que, entre a emissão do CDCA e a constituição da respectiva garantia, os respectivos Créditos do 
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Agronegócio não contarão com as referidas garantias. Além disso, existe o risco de referidas garantias 
não serem devidamente constituídas, podendo impactar a devida constituição e consequente excussão 
caso as condições acima não sejam implementadas.  

O Aval pode ser afetado pela existência de dívidas dos respectivos Avalistas, inclusive, de naturezas 
fiscais, trabalhistas e com algum tipo de preferência e, ainda, pela existência de outras possíveis 
garantias fidejussórias que tenham sido ou sejam concedidas pelos Avalistas em favor de outros 
credores. Em caso de inadimplemento de qualquer uma das obrigações, principais ou acessórias, da 
Devedora, a Securitizadora poderá excutir as Garantias para o pagamento dos valores devidos aos 
titulares de CRA. Nessa hipótese, caso o valor obtido com a execução das Garantias não seja suficiente 
para o pagamento integral dos CRA ou caso qualquer Garantia não esteja devidamente constituída 
quando da referida execução, a capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações 
estabelecidas no Termo de Securitização frente aos Titulares de CRA seria afetada negativamente. 

Além disso, a Recomposição de Garantia deverá ser implementada através de cessão fiduciária em 
garantia de novas Duplicatas, CPR e/ou Recebíveis de Compra e Venda que atendam aos Critérios de 
Elegibilidade ou mediante o depósito de recursos financeiros na Conta Garantia, sem necessidade de 
aprovação por parte dos Titulares de CRA. 

Decisões judiciais sobre a Medida Provisória nº 2.158-35/01 podem comprometer o regime 
fiduciário sobre os créditos de certificados de recebíveis do agronegócio 

A Medida Provisória nº 2.158-35/01, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que “as normas que 
estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica 
não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em 
especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos”. Adicionalmente, em seu 
parágrafo único, prevê que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a 
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que 
tenham sido objeto de separação ou afetação”. 

Tendo em vista o exposto acima, os Créditos do Agronegócio e os recursos dele decorrentes, não 
obstante serem objeto do Patrimônio Separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, 
trabalhistas e previdenciários da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e 
previdenciários de pessoas físicas e jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico da Emissora, 
tendo em vista as normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao 
mesmo grupo econômico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os detentores destes 
créditos com os Titulares de CRA de forma privilegiada, sobre o produto de realização dos Créditos do 
Agronegócio, em caso de falência. Nesta hipótese, é possível que Créditos do Agronegócio não 
venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRA após o cumprimento das obrigações da 
Emissora perante aqueles credores. 

O risco de crédito da Devedora pode afetar adversamente os CRA 

Os Créditos do Agronegócio serão pagos pela Devedora quando do vencimento do respectivo Crédito 
do Agronegócio. A realização dos Créditos do Agronegócio depende da solvência da Devedora, 
inexistindo, portanto, qualquer garantia ou certeza de que o pagamento será efetuado ou, caso o seja, 
de que será realizado nos prazos e nos valores avençados. 

Uma vez que o pagamento dos CRA depende do pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos 
respectivos Créditos do Agronegócio, a capacidade de pagamento da Devedora poderá ser afetada em 
função de sua situação econômico-financeira, em decorrência de fatores internos e/ou externos, o que 
poderá afetar o fluxo de pagamentos dos CRA. 

Vencimento antecipado do CDCA, Evento de Liquidação do Patrimônio Separado e pagamentos 
de Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado dos CRA 

Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado do CDCA, dos Eventos de 
Liquidação do Patrimônio Separado, a Securitizadora poderá não ter recursos suficientes para proceder 
o resgate antecipado dos CRA. Na hipótese de a Securitizadora ser declarada inadimplente com 
relação à Emissão, o Agente Fiduciário deverá assumir transitoriamente a custódia e administração 
dos créditos integrantes do Patrimônio Separado. Em Assembleia de Titulares de CRA, os Titulares de 
CRA deverão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado, inclusive 
para os fins de receber os Créditos do Agronegócio ou optar pela liquidação do Patrimônio Separado, 
que poderá ser insuficiente para a quitação das obrigações da Securitizadora perante os Titulares de 
CRA. Consequentemente, os titulares dos CRA poderão sofrer prejuízos financeiros em decorrência 
do vencimento antecipado do CDCA, pois (i) não há quaisquer garantias de que existirão, no momento 
do vencimento antecipado, outros ativos no mercado com risco e retorno semelhante aos CRA ou que 
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a Devedora terá recursos para quitar o CDCA antecipadamente; e (ii) a atual legislação tributária 
referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação, 
o que poderá resultar na aplicação efetiva de uma alíquota superior à que seria aplicada caso os CRA 
fossem liquidados apenas quando de seu vencimento programado. 

Adicionalmente, qualquer dos eventos de pagamentos de Amortização Extraordinária e/ou Resgate 
Antecipado dos CRA previstos neste Termo de Securitização serão realizados independentemente da 
anuência ou aceite prévio dos Titulares dos CRA, os quais autorizam, a partir da subscrição dos CRA 
e consequente adesão aos termos e condições descritos no Termo de Securitização, a Emissora, o 
Agente Fiduciário a realizar os procedimentos necessários a efetivação da Amortização Extraordinária 
e/ou o Resgate Antecipado, independentemente de qualquer instrução ou autorização prévia. Nas 
hipóteses acima, os Titulares dos CRA terão seu horizonte original de investimento reduzido e poderão 
não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração buscada pelos CRA. Por 
fim, os eventos de pagamentos de Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado dos CRA 
poderão afetar negativamente a rentabilidade esperada e/ou ocasionar possíveis perdas financeiras 
para o Investidor, inclusive em decorrência da tributação de seu investimento, conforme explicado no 
item (ii) do parágrafo acima, além de que poderão reduzir os horizontes de investimento dos 
Investidores Qualificados. 

b) riscos decorrentes dos critérios adotados pelo originador ou cedente para concessão de 
crédito 

Não aplicável, tendo em vista que os CRA são lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
são representados pelo CDCA. 

c) eventuais restrições de natureza legal ou regulatória que possam afetar adversamente a 
validade da constituição e da cessão dos direitos creditórios para a securitizadora, bem como 
o comportamento do conjunto dos direitos creditórios cedidos e os fluxos de caixa a serem 
gerados 

Não aplicável, tendo em vista que os CRA são lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
são representados pelo CDCA. 

d) riscos específicos e significativos relacionados com o agente garantidor da dívida, se houver, 
na medida em que sejam relevantes para a sua capacidade de cumprir o seu compromisso nos 
termos da garantia 

Não aplicável à Oferta. 

e) riscos relacionados aos CRA, aos Direitos Creditórios do Agronegócio e à Oferta 

Os riscos a que estão sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente, e podem incluir, 
sem limitação, perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis, pragas ou outros fatores 
naturais, redução de preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional, 
alterações em políticas de concessão de crédito que possam afetar a renda da Devedora, dos Clientes 
e, consequentemente, a sua capacidade de pagamento, bem como outras crises econômicas que 
possam afetar o setor agropecuário em geral, falhas na constituição de garantias reais, insuficiência 
das garantias prestadas e impossibilidade de execução por desaparecimento ou desvio dos bens objeto 
da garantia. 

Não emissão de carta de conforto no âmbito da Oferta  

O Código ANBIMA prevê entre as obrigações do Coordenador Líder a necessidade de envio à ANBIMA 
de uma cópia da carta conforto e/ou de manifestação escrita dos auditores independentes da Devedora 
acerca da consistência das informações financeiras constantes neste Prospecto, relativas às 
demonstrações financeiras da Devedora. No âmbito desta Emissão, não será emitida carta de conforto. 
Os auditores independentes da Devedora não se manifestaram e não se manifestarão sobre a 
consistência das informações financeiras constantes neste Prospecto. 

Alterações na legislação tributária aplicável aos CRA – Pessoas Físicas 

Os rendimentos gerados por aplicação em CRA por pessoas físicas estão atualmente isentos de 
imposto de renda, por força do artigo 3º, incisos IV e V, da Lei nº 11.033, isenção essa que pode sofrer 
alterações ao longo do tempo. A RFB atualmente expressa sua interpretação, por meio do artigo 55, 
parágrafo único, da Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, no sentido de que tal 
isenção se aplica, inclusive, ao ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. Eventuais 
alterações na legislação tributária eliminando a isenção acima mencionada, criando ou elevando 
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alíquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRA, a criação de novos tributos ou, ainda, 
mudanças na interpretação ou aplicação da legislação tributária por parte da RFB, dos tribunais ou 
autoridades governamentais poderão afetar negativamente o rendimento líquido dos CRA para seus 
titulares. 

Risco de integralização dos CRA com ágio 

Os CRA, quando de sua negociação em mercado secundário e, portanto, sem qualquer 
responsabilidade, controle ou participação da Emissora, poderão ser integralizados por novos 
investidores com ágio, calculado em função da rentabilidade esperada por esses investidores ao longo 
do prazo de amortização dos CRA originalmente programado. Em caso de antecipação do pagamento 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio nas hipóteses previstas no CDCA, os recursos decorrentes 
dessa antecipação serão imputados pela Emissora no Resgate Antecipado dos CRA, nos termos 
previstos no Termo de Securitização, hipótese em que o valor a ser recebido pelos investidores poderá 
não ser suficiente para reembolsar integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de 
rentabilidade que motivou o pagamento do ágio. Neste caso, nem o Patrimônio Separado, nem a 
Emissora, disporão de outras fontes de recursos para satisfação dos interesses dos Titulares de CRA. 

Risco relacionado à Opção de Revolvência de Garantia 

A Opção de Revolvência de Garantia poderá ser exercida para substituir, total ou parcialmente, as 
Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de Compra e Venda cedidas fiduciariamente nos termos do Contrato 
de Cessão Fiduciária, que tenham sido quitados, por novas Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de 
Compra e Venda que atendam aos Critérios de Elegibilidade, nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária. Caso as novas Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de Compra e Venda sejam inadimplidas 
pelos Clientes, a Garantia poderá se tornar insuficiente para garantir o cumprimento das obrigações 
devidas pela Devedora no âmbito do CDCA. 

Risco relacionado à frequência da Data de Verificação de Performance 

A Securitizadora deverá em cada Data de Verificação de Performance verificar o adimplemento do 
CDCA e quais Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de Compra e Venda foram devidamente quitados ou 
inadimplidos. Nas Datas de Verificação de Performance poderá ser apurado que o montante das 
Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de Compra e Venda inadimplidos é superior ao valor dos CRA 
Subordinado Júnior, calculado naquela. Caso isso ocorra poderá se tornar insuficiente para garantir o 
cumprimento das obrigações devidas pela Devedora no âmbito do CDCA.  

Risco relacionado à insuficiência do Fundo de Retenção 

O Fundo de Retenção deverá ser recomposto de acordo com os prazos da Cláusula 8 do CDCA. O 
eventual atraso na constituição do Fundo de Retenção poderá comprometer o pagamento da 
Remuneração dos CRA. 

O risco de crédito dos Clientes pode afetar adversamente os CRA 

Os Direitos Creditórios em Garantia serão pagos pelos Clientes quando do vencimento dos respectivos 
Direitos Creditórios em Garantia. A realização dos Direitos Creditórios em Garantia depende da 
solvência dos Clientes, inexistindo, portanto, qualquer garantia ou certeza de que o pagamento será 
efetuado ou, caso o seja, de que será realizado nos prazos e nos valores avençados. 

Uma vez que, caso ocorra inadimplemento do CDCA, o pagamento do CDCA e, consequentemente, 
dos CRA depende do pagamento integral e tempestivo, pelos Clientes, dos respectivos Direitos 
Creditórios em Garantia, a capacidade de pagamento dos CRA poderá ser afetada em função de sua 
situação econômico-financeira, em decorrência de fatores internos e/ou externos, o que poderá afetar 
o fluxo de pagamentos dos CRA. 

Os dados históricos de adimplência da Devedora e dos Clientes podem não se repetir durante a 
vigência dos CRA 

O desempenho passado não é necessariamente um indicativo de desempenho futuro, e tais diferenças 
podem ser relevantes, tendo em vista a possibilidade de alteração das condições atuais relacionadas 
a conjuntura política e econômica, dificuldades técnicas nas suas atividades, alterações nos seus 
negócios, nos preços do mercado agrícola, nos custos estimados do orçamento e demanda do 
mercado, e nas preferências e situação financeira de seus clientes, acontecimentos políticos, 
econômicos e sociais no Brasil e/ou no exterior, o que poderá afetar a capacidade financeira e  
produtiva da Devedora e dos Clientes e, consequentemente, impactar negativamente o fluxo de 
pagamentos dos CRA. 
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Riscos decorrentes dos critérios adotados para concessão do crédito 

O pagamento dos CRA está sujeito aos riscos normalmente associados à concessão de empréstimos, 
incluindo, mas não se limitando, a deficiências na análise de risco de crédito da Devedora, aumento de 
custos de outros recursos que venham a ser captados pela Devedora e que possam afetar o seu 
respectivo fluxo de caixa, bem como riscos decorrentes da ausência de garantia quanto ao pagamento 
pontual ou total do principal e juros pela Devedora. 

Não realização adequada dos procedimentos de execução e atraso no recebimento de recursos 
decorrentes dos Créditos do Agronegócio 

A Emissora, na qualidade de cessionária dos Créditos do Agronegócio, o Agente Fiduciário, nos 
termos do artigo 12 da Resolução CVM 17 e do artigo 13, inciso II da Lei nº 9.514, e os Agentes 
de Formalização e Cobrança são responsáveis por realizar os procedimentos de execução dos 
Créditos do Agronegócio e das Garantias, de modo a garantir a satisfação do crédito dos Titulares 
de CRA. A realização inadequada dos procedimentos de execução dos Créditos do Agronegócio 
por parte da Emissora ou do Agente Fiduciário ou dos Agentes de Formalização e Cobrança em 
desacordo com a legislação ou regulamentação aplicável, poderá prejudicar o fluxo de pagamento 
dos CRA. 

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razão de cobrança judicial dos Créditos 
do Agronegócio, a capacidade de satisfação do crédito também poderá eventualmente ser afetada, 
afetando, assim, negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA. 

Riscos associados à guarda dos Documentos Comprobatórios pelo Custodiante 

A Emissora contratará o Custodiante, que será responsável pela guarda dos Documentos 
Comprobatórios que evidenciam a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. A perda e/ou 
extravio de referidos Documentos Comprobatórios poderá resultar em perdas para os  
Titulares de CRA.  

A Oferta é destinada exclusivamente a Investidores Qualificados, e está automaticamente 
dispensada de análise prévia da CVM e não será objeto de análise pela ANBIMA 

A Emissão, distribuída nos termos da Resolução CVM 160, está automaticamente dispensada 
análise prévia da CVM, de forma que as informações prestadas no âmbito dos Documentos da 
Operação não foram objeto de análise pela referida autarquia federal . Caso tais informações 
estejam incompletas ou insuficientes, tal fato poderá gerar impactos adversos para o investidor dos 
CRA. A Oferta está também dispensada do atendimento de determinados requisitos e 
procedimentos normalmente observados em ofertas públicas de valores mobiliários registradas na 
CVM, com os quais os investidores usuais do mercado de capitais estão familiarizados. Os termos 
e condições da Emissão e da Oferta também não serão objeto de análise pela CVM e ANBIMA. Os 
Investidores Qualificados interessados em investir nos CRA no âmbito da Oferta devem ter 
conhecimento suficiente sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de capitais para 
conduzir sua própria pesquisa, avaliação e investigação independentes sobre a situação financei ra 
e as atividades da Emissora e da Devedora. 

Riscos relacionados à Ocorrência de Distribuição Parcial 

Conforme descrito neste Termo de Securitização, a Oferta dos CRA Sênior e dos CRA Subordinado 
Mezanino poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA Sênior e dos CRA 
Subordinado Mezanino. Ocorrendo a distribuição parcial, os CRA Sênior e os CRA Subordinado 
Mezanino remanescentes serão cancelados após o término do Prazo de Colocação, o que  
poderá afetar a liquidez dos CRA remanescentes. Caso ocorra distribuição parcial dos CRA, o CDCA 
será aditado, conforme Cláusula 3.1.1 do CDCA, de modo a reduzir proporcionalmente o valor nominal 
do CDCA. 

Os CRA somente poderão ser negociados nos termos da Resolução CVM 60 

Os CRA somente poderão ser negociados no mercado secundário junto (a) a Investidores Qualificados 
a qualquer momento; e ao público investidor em geral após decorrido 6 (seis) meses da data de 
encerramento da Oferta, nos termos do inciso “iii” do artigo 86 da Resolução CVM 160 o que pode 
diminuir ainda mais a liquidez dos CRA no mercado secundário. 
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A participação de investidores que sejam considerados pessoas vinculadas na Oferta pode 
promover a má formação na taxa de remuneração final dos CRA e o investimento nos CRA por 
investidores que sejam pessoas vinculadas poderá ter um impacto adverso na liquidez dos CRA 
no mercado secundário 

Serão aceitas intenções de investimento de investidores que sejam pessoas vinculadas, isto é, 
investidores que sejam (i) administrador, acionista controlador, empregado da Emissora, da Devedora 
e/ou de outras sociedades sob controle comum; (ii) administrador, acionista controlador, empregado, 
operador ou demais prepostos do Coordenador Líder e/ou de quaisquer outras pessoas vinculadas à 
Emissão ou à Oferta; (iii) agentes autônomos que prestem serviços e demais profissionais que 
mantenham contrato de prestação de serviços ao Coordenador Líder, diretamente relacionados à 
atividade de intermediação ou de suporte operacional; (iv) fundos de investimento, clubes de 
investimento e carteiras administradas, cuja administração seja exercida por sociedades integrantes do 
grupo econômico do Coordenador Líder, da Emissora, da Devedora e/ou cujos investidores sejam 
administradores, acionistas controladores ou qualquer empregado do Coordenador Líder, dos 
Participantes Especiais, da Emissora, da Devedora; ou (v) os respectivos cônjuges ou companheiros, 
ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau das pessoas referidas nos itens (i), (ii) e 
(iii), acima, desde que sejam investidores qualificados, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 30 
("Pessoas Vinculadas"). 

Não há qualquer garantia de que o investimento nos CRA por Pessoas Vinculadas não ocorrerá ou que 
referidas pessoas vinculadas não optarão por manter seus CRA fora de circulação. Dessa forma, o 
investimento nos CRA por investidores que sejam Pessoas Vinculadas poderá ter um impacto adverso 
na liquidez dos CRA no mercado secundário. 

Risco relacionado à adoção da Taxa DI para cálculo da Remuneração dos CRA 

Com relação aos CRA, a Súmula nº 176, editada pelo Superior Tribunal de Justiça, enuncia que é 
nula a cláusula contratual que sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela Anbid/CETIP, tal 
como o é a Taxa DI divulgada pela B3. A referida súmula decorreu do julgamento de ações judiciais 
em que se discutia a validade da aplicação da Taxa DI divulgada pela B3 em contratos utilizados 
em operações bancárias ativas. Há a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a Súmula 
nº 176 vir a ser aplicada pelo Poder Judiciário para considerar que a Taxa DI não é válida como 
fator de remuneração dos CRA ou de seu lastro, ou ainda, que a remuneração das Debêntures 
deve ser limitada à taxa de 1% (um por cento) ao mês. Em se concretizando referida hipótes e, o 
índice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciário para substituir a Taxa DI, poderá (i) ampliar o 
descasamento entre os juros dos CDCA e a Remuneração dos CRA; e/ou (ii) conceder aos titulares 
de CRA juros remuneratórios inferiores à atual Remuneração, bem como limitar a aplicação de 
fator de juros limitado a 1% (um por cento) ao mês, nos termos da legislação brasileira aplicável à 
fixação de juros remuneratórios. 

Descasamento da Taxa DI a ser utilizada para o pagamento da Remuneração dos CRA ie 

Todos os pagamentos devidos aos titulares de CRA serão realizados com base no DI divulgado e 
vigente quando do cálculo e pagamento dos valores devidos pela Devedora à Emissora no âmbito do 
CDCA. Nesse sentido, os valores da Remuneração, a ser pagos aos titulares de CRA nos termos do 
Termo de Securitização poderão diferir dos valores que seriam pagos caso referidos valores fossem 
calculados com base no período compreendido exatamente no intervalo entre a data de início e de 
término do respectivo Período de Capitalização dos CRA, o que poderá significar um impacto financeiro 
adverso aos Titulares de CRA. 

Risco de não cumprimento de Condições Precedentes 

O Termo de Securitização e o CDCA preveem diversas condições precedentes que devem ser 
satisfeitas para a realização da distribuição dos CRA. Na hipótese do não atendimento de tais 
condições precedentes, o Coordenador Líder poderá decidir pela não continuidade da Oferta.  

Caso o Coordenador Líder decida pela não continuidade da Oferta, a Oferta não será realizada  e 
não produzirá efeitos com relação a quaisquer das partes, com o consequente cancelamento da 
Oferta. 

Riscos Operacionais 

Dentre os principais riscos operacionais envolvendo os CRA destacam-se os seguintes: 
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Guarda Física dos Documentos Comprobatórios e dos Documentos Adicionais 

O Custodiante atua como custodiante, nos termos da Lei nº 11.076, das vias originais dos Documentos 
Comprobatórios e dos Documentos Adicionais que evidenciam a correta formalização dos CRA. Não 
há como assegurar que o Custodiante atuará de acordo com a regulamentação aplicável em vigor ou 
com o acordo celebrado para regular tal prestação de serviços, o que poderá acarretar perdas para os 
Titulares dos CRA. 

Agentes de Formalização de Créditos do Agronegócio e Cobrança 

Os Agentes de Formalização e Cobrança são responsáveis, respectivamente, por prestar serviços de 
verificação da formalização da cessão e pela cobrança judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditórios 
em Garantia Inadimplidos, observados os procedimentos e os critérios definidos no Contrato de 
Formalização de Créditos do Agronegócio e Cobrança de Direitos Creditórios Inadimplidos e no 
Contrato de Cessão. Não há como assegurar que os Agentes de Formalização e Cobrança atuarão de 
acordo com o disposto em tal contrato no âmbito da cobrança dos Direitos Creditórios em Garantia 
Inadimplidos, o que poderá acarretar em perdas para os Titulares dos CRA. 

Riscos de Falhas de Procedimentos 

Falhas nos procedimentos e controles internos adotados pelo Custodiante, Banco Liquidante e Agentes 
de Formalização e Cobrança, podem afetar negativamente a qualidade dos Créditos do Agronegócio e 
sua respectiva cobrança, o que poderá acarretar perdas para os Titulares dos CRA. 

Cobrança dos Créditos do Agronegócio 

Os Agentes de Cobrança, após o recebimento de comunicação por escrito da Emissora a respeito da 
ocorrência de um evento de inadimplemento, como procurador da Emissora, do Agente Fiduciário, 
conforme o caso, atuarão na cobrança extrajudicial e judicial dos Direitos Creditórios em Garantia 
Inadimplidos, na execução do CDCA e das Garantias, inclusive mediante arresto do produto objeto do 
penhor agrícola, bem como na execução extrajudicial e judicial das Garantias. Não há como assegurar 
que os Agentes de Cobrança atuarão de acordo com o disposto nos documentos atinentes às Garantias 
com relação à agilidade e eficácia da cobrança dos Direitos Creditórios em Garantia Inadimplidos, o 
que poderá acarretar perdas para os titulares dos CRA. 

f) riscos Relacionados à Emissora 

A Emissora depende de registro de companhia securitizadora 

A Emissora foi constituída com o escopo de atuar como securitizadora de créditos do agronegócio por 
meio da emissão de certificados de recebíveis do agronegócio. Para tanto, depende da manutenção 
de seu registro de companhia securitizadora junto à CVM e das respectivas autorizações societárias. 
Caso a Emissora não atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relação às companhias 
securitizadoras, sua autorização poderá ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim as suas 
emissões de certificados de recebíveis do agronegócio. 

Não realização dos ativos 

A Emissora é uma companhia destinada exclusivamente à aquisição e posterior securitização de 
créditos do agronegócio, nos termos da Lei nº 11.076, por meio da emissão de certificados de 
recebíveis do agronegócio e de certificados de recebíveis imobiliários. O Patrimônio Separado da 
presente Emissão tem como única fonte de recursos os respectivos Créditos do Agronegócio, nos 
termos deste Termo de Securitização. Dessa forma, qualquer atraso ou inadimplência por parte da 
Devedora, dos Clientes poderá afetar negativamente a capacidade da Securitizadora de honrar os 
pagamentos devidos aos Titulares de CRA. 

Não aquisição de Créditos do Agronegócio 

A Emissora não possui a capacidade de originar créditos para securitização, sendo suas emissões 
realizadas com créditos adquiridos de terceiros. Portanto, o sucesso na identificação e realização de 
parcerias para aquisição de créditos é fundamental para o desenvolvimento de suas atividades. 

A Emissora pode ter dificuldades em identificar oportunidades atraentes ou pode não ser capaz de 
efetuar os investimentos desejados em termos economicamente favoráveis. A falta de acesso a capital 
adicional em condições satisfatórias pode restringir o crescimento e desenvolvimento e 
desenvolvimento futuros das atividades da Emissora, o que pode prejudicar sua situação financeira, 
assim como seus resultados operacionais. 
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Riscos associados aos Prestadores de Serviços 

A Emissora contrata prestadores de serviços terceirizados para a realização de atividades, como 
auditores, agente fiduciário, agência classificadora de risco, escriturador, banco liquidante, dentre 
outros. Caso, conforme aplicável, alguns destes prestadores de serviços aumentem significantemente 
seus preços ou não prestem serviços com a qualidade e agilidade esperada pela Emissora, poderá ser 
necessária a substituição do prestador de serviço. Esta substituição, no entanto, poderá não ser bem-
sucedida e afetar adversamente os resultados da Emissora e, conforme o caso, as operações e 
desempenho da Emissora referentes à Emissão Ainda, as atividades acima descritas são prestadas 
por quantidade restrita de prestadores de serviço, o que pode dificultar a contratação e prestação 
destes serviços no âmbito da Emissão. 

Administração 

A capacidade da Emissora de manter uma posição competitiva depende em larga escala dos serviços de 
sua alta administração. Nesse sentido, a Emissora não pode garantir que terá sucesso em atrair e manter 
pessoal qualificado para integrar sua alta administração. A perda dos serviços de qualquer de seus membros 
da alta administração ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para integrá-la, pode causar 
um efeito adverso relevante na situação financeira e nos resultados operacionais da Emissora. 

Ausência de processo de diligência legal (due diligence) da Emissora e de seu Formulário de 
Referência, bem como ausência de opinião legal sobre auditoria legal (due diligence) da 
Emissora e de seu Formulário de Referência 

A Emissora e seu Formulário de Referência não foram objeto de auditoria legal para fins desta Oferta, 
de modo que não há opinião legal sobre due diligence com relação às obrigações e/ou contingências 
da Emissora e/ou às informações constantes do Formulário de Referência da Emissora, incluindo, mas 
não se limitando, a conformidade do Formulário de Referência da Emissora com os termos da 
Resolução CVM 60, e demais disposições legais, regulatórias e autorregulatórias aplicáveis. 

g) riscos relacionados ao setor da Devedora 

Riscos Climáticos 

As alterações climáticas extremas podem ocasionar mudanças bruscas nos ciclos produtivos de 
commodities agrícolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra, volatilidade de preços, 
alteração da qualidade e interrupção no abastecimento dos produtos por elas afetados. 

Nesse contexto, a capacidade de produção e entrega da Devedora, dos Clientes pode ser 
adversamente afetada, o que poderá impactar negativamente a capacidade de pagamento dos CRA. 

Baixa Produtividade 

A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doenças pode afetar negativamente a produtividade 
da lavoura de produtos. A Devedora, os Clientes poderão não obter sucesso no controle de pragas e 
doenças da lavoura, seja por não aplicar corretamente insumos adequados - defensivos agrícolas - 
seja por uma nova praga ou doença ainda sem diagnóstico. A produtividade pode ser afetada também 
pela não utilização da mínima quantidade necessária de fertilizantes devido à flutuação do preço dos 
insumos, ou pela falta de crédito. Esses impactos podem afetar negativamente a produtividade e 
qualidade do produto. Adicionalmente, a falha, imperícia ou ineficiência na efetiva aplicação de tais 
insumos nas lavouras pode afetar negativamente a produtividade da lavoura. Nesse caso, a capacidade 
da Devedora, dos Clientes poderá estar comprometida, podendo impactar também a capacidade de 
pagamento dos CRA. 

Volatilidade do Preço das Commodities 

Os produtos agrícolas são cotados internacionalmente em dólares em bolsas de mercadorias situadas 
em várias partes do mundo, inclusive no Brasil. A variação dos seus preços pode exercer um grande 
impacto nos resultados da Devedora, dos Clientes. As flutuações de preços nos produtos são afetadas 
pela demanda interna e externa, e pelo volume de produção e dos estoques mundiais. A flutuação do 
seu preço pode ocasionar um grande impacto na rentabilidade da Devedora, dos Clientes se a sua 
receita com a sua venda estiver abaixo do seu custo de produção, quer seja pelo preço em dólar, quer 
seja pelo preço em reais. Estes impactos podem comprometer o pagamento das Duplicatas, CPR e 
dos Recebíveis de Compra e Venda e, consequentemente, comprometer a capacidade de pagamento 
dos CRA. 
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Variação Cambial 

Os custos, insumos e preços internacionais dos produtos agrícolas sofrem influência da paridade entre 
moedas internacionais (sobretudo o Dólar Norte-Americano) e o Real. A variação decorrente do 
descasamento de moedas entre os custos dos insumos em Reais para a Devedora em relação à receita 
pela venda do produto, que é cotada pelos preços em dólares nas bolsas de Chicago, Nova York e/ou 
São Paulo, podem impactar negativamente a capacidade de pagamento das Duplicatas, CPR e dos 
Recebíveis de Compra e Venda. Desta forma, qualquer oscilação no preço de moedas internacionais 
(sobretudo o Dólar Norte Americano) pode afetar potencialmente os preços e custos de produção dos 
produtos agrícolas, e, assim, dificultar ou impedir o cumprimento de pagamento dos Clientes, o que, 
por consequência, pode igualmente causar impacto relevante e adverso nas condições de pagamento 
das Garantias, que, por sua vez, poderia causar impacto relevante e adverso nas condições de 
pagamento dos CRA. 

Risco de Armazenamento 

A armazenagem inadequada dos produtos agrícolas pode ocasionar perdas no preço dos produtos 
agrícolas decorrentes de: (i) excesso de umidade; (ii) altas temperaturas; (iii) falha nos sistemas de 
controle do ambiente no armazém; e (iv) falhas no manuseio do produto agrícola. As perdas podem 
ocorrer por parte da Devedora, dos Clientes. Os riscos dos mesmos impactos poderão ocorrer se a 
Devedora, os Clientes mantiverem o produto em bolsões armazenados em suas fazendas. A redução 
do preço do produto decorrente da armazenagem inadequada poderá afetar negativamente a 
capacidade de pagamento da Devedora, dos Clientes e, consequentemente, comprometer a 
capacidade de pagamento dos CRA. 

Risco de Transporte 

As deficiências da malha rodoviária, ferroviária ou hidroviária, tais como estradas sem asfalto ou sem 
manutenção, insuficiência de ferrovias, principalmente nas regiões mais distantes do porto, ocasionam 
altos custos de logística e, consequentemente, perda da rentabilidade dos produtos agrícolas. Da 
mesma forma, a falha ou imperícia no manuseio para transporte, seja em trens, caminhões ou 
embarcações, pode acarretar perdas de produção, desperdício de quantidades ou danos ao produto 
agrícola. As constantes mudanças climáticas, como excesso de chuva, vêm ocasionando piora no 
estado de conservação das estradas, o que pode acarretar em um aumento de perda de produção 
acima do previsto. Outra deficiência são os portos, que não conseguem escoar toda produção no 
período de envio dos produtos agrícolas. Com as filas e a demora na exportação, pode ocorrer quebra 
de contrato de comercialização dos produtos. Dessa forma, o valor final do produto entregue pode ser 
inferior ao valor nominal das Duplicatas, CPR e dos Recebíveis de Compra e Venda potencialmente 
afetando, assim, a capacidade de pagamento da Devedora, dos Clientes e, consequentemente, 
comprometer a capacidade de pagamento dos CRA. 

h) riscos relacionados a fatores macroeconômicos 

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente, modificar sua política 
econômica, podendo adotar medidas que envolvam controle de salários, preços, câmbio, remessas de 
capital e limites à importação, entre outros, que podem causar efeito adverso relevante nas atividades 
da Emissora, da Devedora, dos Avalistas e dos Clientes. 

A inflação e algumas medidas governamentais destinadas a combatê-la geraram significativos efeitos 
sobre a economia do Brasil. As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflação 
implicaram aumento das taxas de juros, mudança das políticas fiscais, controle de preços, 
desvalorização cambial, controle de capital e limitação às importações, entre outros efeitos. 

As atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora, da Devedora, dos Clientes 
poderão ser prejudicados de maneira relevante devido a modificações nas políticas ou normas que 
envolvam ou afetem fatores, tais como (i) taxas de juros; (ii) controles cambiais e restrições a remessas 
para o exterior; (iii) flutuações cambiais; (iv) inflação; (v) liquidez dos mercados financeiros e de 
capitais domésticos; (vi) política fiscal; (vii) política de abastecimento, inclusive criação de estoques 
reguladores de commodities; e (viii) outros acontecimentos políticos, sociais e econômicos que 
venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. 

A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou 
normas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza 
econômica e política no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliários 
brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na economia brasileira poderão 
prejudicar as atividades e resultados operacionais da Emissora, da Devedora, dos Clientes. 
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Inflação 

No passado, o Brasil apresentou índices elevados de inflação e vários cenários de instabilidade no 
processo de controle inflacionário. As medidas governamentais promovidas para combater a inflação 
geraram efeitos adversos sobre a economia do País, que envolveram controle de salários e preços, 
desvalorização da moeda, limites de importações, alterações bruscas e relevantes nas taxas de juros 
da economia, entre outras. 

Em 1994, foi implementado o plano de estabilização da moeda nacional (denominado Plano Real) que 
teve sucesso na redução da inflação. Desde então, no entanto, por diversas razões, incluindo crises 
nos mercados financeiros internacionais, mudanças da política cambial, eleições presidenciais e 
instabilidade no cenário político e econômico brasileiro, entre outras ocorreram novos picos 
inflacionários. A elevação da inflação poderá reduzir a taxa de crescimento da economia, causando, 
inclusive, recessão no País, o que pode afetar negativa e adversamente os negócios da Devedora, dos 
Clientes e da Emissora, influenciando negativamente a capacidade de cumprimento de obrigações 
pecuniárias por parte destes. 

As medidas do Governo Federal para controle da inflação frequentemente têm incluído uma 
manutenção de política monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a 
disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico. As taxas de juros têm flutuado de 
maneira significativa. 

Futuras medidas do Governo Federal, inclusive aumento ou redução das taxas de juros, intervenção 
no mercado de câmbio e ações para ajustar ou fixar o valor do Real poderão ter efeitos materiais 
desfavoráveis sobre a economia brasileira, a Emissora, a Devedora, os Clientes e também sobre os 
devedores dos financiamentos de agronegócios, podendo impactar negativamente o desempenho 
financeiro dos CRA. Pressões inflacionárias podem levar a medidas de intervenção do Governo Federal 
sobre a economia, incluindo a implementação de políticas governamentais, que podem ter um efeito 
adverso nos negócios, condição financeira e resultados da Devedora, dos Clientes e dos devedores 
dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios. 

Política Monetária 

O Governo Federal, por meio do Comitê de Política Monetária – COPOM, estabelece as diretrizes da 
política monetária e define a taxa de juros brasileira. A política monetária brasileira possui como função 
controlar a oferta de moeda no País e as taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, 
influenciada por fatores externos ao controle do Governo Federal, tais como os movimentos dos 
mercados de capitais internacionais e as políticas monetárias dos países desenvolvidos, principalmente 
dos Estados Unidos. Historicamente, a política monetária brasileira tem sido instável, apresentando 
grande variação nas taxas definidas. 

Em caso de elevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá entrar em recessão, já que, 
com a alta das taxas de juros básicas, o custo do capital se eleva e os investimentos se retraem, o que 
pode causar a redução da taxa de crescimento da economia brasileira, afetando adversamente a 
produção de bens, o consumo, a quantidade de empregos, a renda dos trabalhadores e, 
consequentemente, os negócios da Devedora, dos Clientes e sua capacidade produtiva e de 
pagamento. 

Em contrapartida, em caso de redução acentuada das taxas de juros, poderá ocorrer elevação da 
inflação, reduzindo os investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem 
como trazendo efeitos adversos ao País, podendo, inclusive, afetar as atividades da Devedora, dos 
Clientes e sua capacidade de pagamento. 

Ambiente Macroeconômico Internacional 

O valor dos títulos e valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras no mercado são 
influenciados pela percepção de risco do Brasil e de outras economias emergentes. A deterioração 
dessa percepção poderá ter um efeito negativo na economia nacional. Acontecimentos adversos na 
economia brasileira e condições de mercado negativas em outros países, poderão influenciar o 
mercado em relação aos títulos e valores mobiliários emitidos no Brasil. Ainda que as condições 
econômicas nesses países possam diferir consideravelmente das condições econômicas brasileiras, 
as reações dos investidores aos acontecimentos nesses outros países podem ter um efeito adverso no 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários de emissores brasileiros. 

Em consequência dos problemas econômicos em vários países de mercados desenvolvidos em anos 
recentes (como por exemplo, a crise imobiliária nos Estados Unidos em 2008), os investidores estão 
mais cautelosos e prudentes em examinar seus investimentos, causando retração no mercado. Essas 



 

24 
JUR_SP - 48852413v1 - 6397003.506281 

crises podem produzir uma evasão de dólares do Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras 
enfrentem custos mais altos para captação de recursos, tanto nacionalmente como no exterior, 
reduzindo o acesso aos mercados de capitais internacionais. Desta forma eventuais crises nos 
mercados internacionais podem afetar o mercado de capitais brasileiro e ocasionar uma redução ou 
falta de liquidez para os CRA da presente emissão. 

Redução de Investimentos Estrangeiros no Brasil 

Uma eventual redução do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanço 
de pagamentos, o que pode forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de 
recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais 
elevadas. Igualmente, eventual elevação significativa nos índices de inflação brasileiros e a atual 
desaceleração da economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir 
a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos já obtidos e custos de 
novas captações de recursos por empresas brasileiras. 

Acontecimentos e mudanças na percepção de riscos em outros países, sobretudo em 
economias desenvolvidas, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários 
globais. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive economias 
desenvolvidas e emergentes. Embora a conjuntura econômica dos países seja significativamente 
diferente da conjuntura econômica do Brasil, a reação dos investidores aos acontecimentos nesses 
outros países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários das 
companhias brasileiras. Crises em outros países de economia emergente ou políticas econômicas 
diferenciadas podem reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias 
brasileiras, incluindo os CRA Sênior e os CRA Subordinado Mezanino da presente Oferta, o que poderia 
prejudicar seu preço de mercado. 

A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios da Devedora, dos Clientes e seus 
respectivos resultados. O ambiente político brasileiro tem influenciado, e continua influenciando, o 
desempenho da economia do país. A crise política afetou e poderá continuar afetando a confiança dos 
investidores e da população em geral e já resultou na desaceleração da economia e no aumento da 
volatilidade dos títulos emitidos por empresas brasileiras. 

O Governo Federal atual tem enfrentado o desafio de reverter a crise política e econômica do país, além de 
aprovar as reformas sociais necessárias a um ambiente político e econômico mais estável. A incapacidade 
do governo em reverter a crise política e econômica do país, e de aprovar as diversas reformas em 
discussão, pode produzir efeitos sobre a economia e política brasileira e poderá ter um efeito adverso sobre 
os resultados operacionais e a condição financeira da Emissora, da Devedora, dos Clientes. 

As investigações da “Operação Lava Jato” e da “Operação Zelotes”, dentre outras, atualmente em curso 
podem afetar negativamente o crescimento da economia brasileira e podem ter um efeito negativo nos 
negócios da Devedora, dos Clientes. Os mercados brasileiros vêm registando uma maior volatilidade 
devido às incertezas decorrentes de tais investigações conduzidas pela Polícia Federal, pela 
Procuradoria Geral da República e outras autoridades. A “Operação Lava Jato” investiga o pagamento 
de propinas a altos funcionários de grandes empresas estatais em troca de contratos concedidos pelo 
governo e por empresas estatais nos setores de infraestrutura, petróleo, gás e energia, dentre outros. 
Os lucros dessas propinas supostamente financiaram as campanhas políticas de partidos políticos, 
bem como serviram para enriquecer pessoalmente os beneficiários do esquema. Como resultado da 
“Operação Lava Jato” em curso, uma série de políticos, e executivos de diferentes companhias privadas 
e estatais no Brasil estão sendo investigados e, em determinados casos, foram desligados de suas 
funções ou foram presos. Por sua vez, a “Operação Zelotes” investiga pagamentos indevidos, que 
teriam sido realizados por companhias brasileiras, a oficiais do CARF. Tais pagamentos tinham como 
objetivo induzir os oficiais a reduzirem ou eximirem multas relativas ao descumprimento de legislação 
tributária aplicadas pela Secretaria da Receita Federal, que estariam sob análise do CARF. Mesmo não 
tendo sido concluídas, as investigações já tiveram um impacto negativo sobre a imagem e reputação 
das empresas envolvidas, e sobre a percepção geral da economia brasileira. Não podemos prever se 
as investigações irão refletir em uma maior instabilidade política e econômica ou se novas acusações 
contra funcionários do governo e de empresas estatais ou privadas vão surgir no futuro no âmbito 
destas investigações ou de outras. Além disso, não podemos prever o resultado de tais alegações, nem 
o seu efeito sobre a economia brasileira. O desenvolvimento dos casos pode afetar negativamente os 
negócios, condição financeira e resultados operacionais da Devedora, dos Clientes, portanto, sua 
capacidade de pagar o Créditos do Agronegócio e, consequentemente, a capacidade da Emissora de 
pagamento dos CRA. 
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i) riscos relacionados ao mercado e ao setor de securitização 

Recente Desenvolvimento da Securitização de Créditos do Agronegócio e não existe 
jurisprudência firmada acerca da securitização 

A securitização de direitos creditórios do agronegócio é uma operação recente no Brasil. A Lei 
nº 11.076, que criou os certificados de recebíveis do agronegócio, foi editada em 2004. Entretanto, só 
houve um volume maior de emissões de certificados de recebíveis de agronegócios nos últimos anos. 
Além disso, a securitização é uma operação mais complexa que outras emissões de valores mobiliários, 
já que envolve estruturas jurídicas de segregação dos riscos da Emissora e da Devedora. Toda a 
arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico desta Emissão considera um conjunto de rigores 
e obrigações de parte a parte estipuladas por meio de contratos e títulos de crédito tendo por diretrizes 
a legislação em vigor. Em razão da pouca maturidade na utilização desta alternativa de financiamento, 
não há atualmente jurisprudência consolidada a seu respeito, o que poderá afetar adversamente os 
Titulares de CRA em caso de eventual discussão no âmbito judicial em relação à eficácia, aplicabilidade 
ou exigibilidade de quaisquer das obrigações previstas neste tipo de estrutura.  

Recente regulamentação específica acerca das emissões de certificados de recebíveis do 
agronegócio 

A atividade de securitização de Créditos do Agronegócio está sujeita à Lei nº 11.076 e à Resolução 
CVM 60, no que se refere a distribuições públicas de certificados de recebíveis do agronegócio. Como 
a Resolução CVM 60 foi recentemente publicada, poderão surgir diferentes interpretações acerca da 
Resolução CVM 60, o que pode gerar efeitos adversos sobre a estrutura da presente operação e a 
eficácia dos termos e condições constantes de seus documentos. 

O risco de crédito da Devedora e dos Avalistas pode afetar adversamente os CRA  

Uma vez que o pagamento da Remuneração dos CRA depende do pagamento integral e tempestivo, 
pela Devedora e/ou pelos Avalistas, conforme o caso, dos Direitos Creditórios do Agronegócio, a 
capacidade de pagamento da Devedora e/ou dos Avalistas, conforme o caso, poderá ser afetada em 
função de sua situação econômico-financeira, em decorrência de fatores internos e/ou externos, o que 
poderá afetar o fluxo de pagamentos dos CRA. Esse risco é agravado pelo fato de os CRA serem 
lastreados nos CDCA e, portanto, concentrados no adimplemento das obrigações apenas pela 
Devedora e/ou Avalistas, e dessa forma, todos os fatores de risco aplicáveis a ele, a seu setor de 
atuação e ao contexto macro e microeconômico em que ele está inserido são potencialmente capazes 
de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos CDCA e, consequentemente, ao fluxo de 
pagamento dos CRA. 

j) riscos relacionados ao desenvolvimento sustentável do agronegócio brasileiro 

Não há como assegurar que, no futuro, o agronegócio brasileiro (i) terá taxas de crescimento 
sustentável, e (ii) não apresentará perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis, 
redução de preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional, alterações 
em políticas de concessão de crédito para produtores nacionais, tanto da parte de órgãos 
governamentais como de entidades privadas, que possam afetar a renda da Devedora, dos Clientes e, 
consequentemente, a capacidade de pagamento da Devedora, dos Clientes e das compradoras, bem 
como outras crises econômicas e políticas que possam afetar o setor agrícola em geral. A redução da 
capacidade de pagamento da Devedora, dos Clientes e das compradoras poderá impactar 
negativamente a capacidade de pagamento dos CRA. 

k) riscos relacionados à devedora, aos clientes e aos avalistas, conforme aplicável 

A Devedora, os Clientes e os Avalistas estão sujeitos a extensa regulamentação ambiental e 
podem estar expostos a contingências resultantes do manuseio de materiais perigosos e 
potenciais custos para cumprimento da regulamentação ambiental 

A Devedora, os Clientes e os Avalistas estão sujeitos a extensa legislação federal, estadual e municipal 
relacionada à proteção do meio ambiente e à saúde e segurança que regula, dentre outros aspectos: 

(i) a geração, armazenagem, manuseio, uso e transporte de produtos e resíduos nocivos;  

(ii) a emissão e descarga de materiais nocivos no solo, no ar ou na água; e  

(iii) a saúde e segurança dos empregados da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas. 
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A Devedora, os Clientes e os Avalistas também são obrigados a obter licenças específicas, emitidas 
por autoridades governamentais, com relação a determinados aspectos das suas operações. Referidas 
leis, regulamentos e licenças podem, com frequência, exigir a compra e instalação de equipamentos 
de custo mais elevado para o controle da poluição ou a execução de mudanças operacionais a fim de 
limitar impactos ou potenciais impactos ao meio ambiente e/ou à saúde dos funcionários da Devedora, 
dos Clientes e dos Avalistas. A violação de tais leis e regulamentos ou licenças pode resultar em multas 
elevadas, sanções criminais, revogação de licenças de operação e/ou na proibição de funcionamento 
das instalações da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas. 

Devido às alterações na regulamentação ambiental, como, por exemplo, aqueles referentes ao Novo 
Código Florestal, e outras mudanças não esperadas, o valor e a periodicidade de futuros investimentos 
relacionados a questões socioambientais podem variar consideravelmente em relação aos valores e 
épocas atualmente antecipados. 

As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que violarem a legislação ambiental 
serão aplicadas independentemente da obrigação de reparar a degradação causada ao meio ambiente. 
Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade solidária e objetiva, direta e indireta. 
Isto significa que a obrigação de reparar a degradação causada poderá afetar a todos direta ou 
indiretamente envolvidos, independentemente da comprovação de culpa dos agentes. Como 
consequência, quando a Devedora, os Clientes e os Avalistas contratam terceiros para proceder a 
qualquer intervenção nas suas operações, não está isenta de responsabilidade por eventuais danos 
ambientais causados por estes terceiros contratados. A Devedora, os Clientes e os Avalistas também 
podem ser considerados responsáveis por todas e quaisquer consequências provenientes da 
exposição de pessoas a substâncias nocivas ou outros danos ambientais. Os custos para cumprir com 
a legislação atual e futura relacionada à proteção do meio ambiente, saúde e segurança, e às 
contingências provenientes de danos ambientais e a terceiros afetados poderão ter um efeito adverso 
sobre os negócios da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas, os seus resultados operacionais ou sobre 
a sua situação financeira, o que poderá afetar a sua capacidade de pagamento dos Créditos do 
Agronegócio. 

A Devedora, os Clientes e os Avalistas podem ser adversamente afetados por contingências 
trabalhistas e previdenciárias perante terceiros por eles contratados 

Além das contingências trabalhistas e previdenciárias oriundas de disputas com os funcionários 
contratados diretamente pela Devedora, pelos Clientes e pelos Avalistas, estes podem contratar 
prestadores de serviços que tenham trabalhadores a eles vinculados. Embora esses trabalhadores 
não possuam vínculo empregatício com a Devedora, os Clientes e os Avalistas, estes poderão ser 
responsabilizados por eventuais contingências de caráter trabalhista e previdenciário dos 
empregados das empresas prestadores de serviços, quando estas deixarem de cumprir com seus 
encargos sociais. Essa responsabilização poderá afetar adversamente o resultado da Devedora, 
dos Clientes e dos Avalistas, o que poderá afetar a sua capacidade de pagamento dos Créditos do 
Agronegócio. 

Ausência de processo de diligência legal (due diligence) da Devedora, dos Avalistas e dos 
Clientes, bem como ausência de opinião legal sobre diligência legal (due diligence) da Devedora, 
dos Avalistas e dos Clientes 

A Devedora, os Avalistas e os Clientes, seus negócios e atividades, conforme aplicável, não foram 
objeto de auditoria legal para fins desta Oferta, de modo que não há opinião legal sobre due diligence 
com relação às obrigações e/ou contingências da Devedora, dos Avalistas e dos Clientes. 

Políticas e regulamentações governamentais que afetem o setor agrícola e setores relacionados 
podem afetar de maneira adversa as operações e lucratividade da Devedora, dos Clientes e dos 
Avalistas 

Políticas e regulamentos governamentais exercem grande influência sobre a produção e a demanda 
agrícola e os fluxos comerciais. As políticas governamentais que afetam o setor agrícola, tais como 
políticas relacionadas a impostos, tarifas, encargos, subsídios, estoques regulares e restrições sobre a 
importação e exportação de produtos agrícolas e commodities, podem influenciar a lucratividade do 
setor, o plantio de determinadas safras em comparação a diferentes usos dos recursos agrícolas, a 
localização e o tamanho das safras, a negociação de commodities processadas ou não processadas, 
e o volume e tipos das importações e exportações. 

Futuras políticas governamentais no Brasil e no exterior podem causar efeito adverso sobre a oferta, 
demanda e preço dos produtos da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas, restringir capacidade destes 
de fechar negócios no mercado em que atuam e em mercados que pretendem atingir, podendo ter 
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efeito adverso nos seus resultados operacionais. Com relação à Devedora, tal efeito adverso poderá, 
consequentemente, afetar o pagamento do CDCA. Não é possível garantir que não haverá, no futuro, 
a imposição de regulamentações de controle de preços ou limitação na venda de produtos. 

A criação de barreiras fitossanitárias, restrições ou embargos comerciais que afetem o comércio 
dos Insumos podem afetar de maneira adversa as operações e lucratividade da Devedora e dos 
Avalistas 

A criação de quaisquer barreiras fitossanitárias, restrições ou embargos comerciais que impacte o 
comércio de soja nacional ou internacional pode afetar a capacidade de pagamento da Devedora e, 
consequentemente, impactar negativamente a capacidade de pagamento dos Créditos do 
Agronegócio. 

Os imóveis da Devedora e dos Clientes poderão ser desapropriados pelo Governo Federal de 
forma unilateral, para fins de utilidade pública e interesse social, não sendo possível garantir 
que o pagamento da indenização à Devedora e aos Clientes se dará de forma justa 

De acordo com o sistema legal brasileiro, o Governo Federal poderá desapropriar os imóveis da 
Devedora e dos Clientes onde são utilizados os Insumos por necessidade ou utilidade pública ou 
interesse social, de forma parcial ou total. Ocorrendo a desapropriação, não há como garantir, de 
antemão, que o preço que venha a ser pago pelo Poder Público será justo, equivalente ao valor de 
mercado, ou que, efetivamente, remunerará os valores investidos de maneira adequada. Dessa forma, 
a eventual desapropriação de qualquer imóvel da Devedora e/ou dos Clientes onde são utilizados os 
Insumos poderá afetar adversamente e de maneira relevante as atividades da Devedora e/ou dos 
Clientes, sua situação financeira e resultados, podendo impactar na capacidade de pagamento dos 
Créditos do Agronegócio. 

As terras da Devedora e/ou dos Clientes podem ser invadidas pelo Movimento dos Sem Terra 

A capacidade de produção da Devedora e dos Clientes pode ser afetada no caso de invasão do 
Movimento dos Sem Terra, o que pode impactar negativamente na entrega do Insumo e a capacidade 
de pagamento dos Créditos do Agronegócio. 

O crescimento futuro da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas poderá exigir capital adicional, 
que poderá não estar disponível ou, caso disponível, poderá não ter condições satisfatórias 

As operações da Devedora, dos Clientes e os Avalistas exigem volumes significativos de capital de 
giro. A Devedora, os Clientes e os Avalistas poderão ser obrigados a levantar capital adicional, 
proveniente da venda de títulos de dívida ou de empréstimos bancários, tendo em vista o crescimento 
e desenvolvimento futuros de suas atividades. Não se pode assegurar a disponibilidade de capital 
adicional ou, se disponível, que terá condições satisfatórias. A falta de acesso a capital adicional em 
condições satisfatórias pode restringir o crescimento e desenvolvimento futuros de suas atividades, o 
que poderia prejudicar de maneira relevante a sua situação financeira e resultados operacionais e, 
portanto, o pagamento dos CRA. 

A perda de membros da alta administração, ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal 
adicional para integrá-la, pode ter um efeito adverso relevante sobre a sua situação financeira e 
resultados operacionais da Devedora  

A capacidade da Devedora manter sua posição competitiva depende em larga escala dos serviços da 
sua alta administração. Nem todas essas pessoas estão sujeitas a contrato de trabalho de longo prazo 
ou a pacto de não concorrência. A Devedora não pode garantir que terá sucesso em atrair e manter 
pessoal qualificado para integrar a sua alta administração. A perda dos serviços de qualquer dos 
membros da alta administração ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para integrá-la, 
pode causar um efeito adverso relevante na sua situação financeira e resultados operacionais e, 
portanto, o pagamento dos CRA. 

O setor agrícola no Brasil é altamente competitivo, sendo que a Devedora, os Clientes e os 
Avalistas podem perder sua posição no mercado em certas circunstâncias 

O setor agrícola no Brasil é altamente competitivo e fragmentado, não existindo grandes barreiras que 
restrinjam o ingresso de novos concorrentes no mercado. Uma série de outros distribuidores concorrem 
com a Devedora, os Clientes e os Avalistas (i) na tomada de recursos financeiros para realização de 
suas atividades, e (ii) na busca de compradores em potencial de seus produtos. Outras companhias 
podem passar a atuar ativamente na atividade da Devedora, dos Clientes e dos Avalistas, aumentando 
ainda mais a concorrência setor agrícola, devido ao grande potencial de crescimento da economia 
brasileira. Ademais, alguns dos concorrentes poderão ter acesso a recursos financeiros em melhores 
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condições que a Devedora, os Clientes e os Avalistas e, consequentemente, estabelecer uma estrutura 
de capital mais adequada às pressões de mercado, principalmente em períodos de instabilidade no 
mercado agrícola. Se a Devedora, os Clientes e os Avalistas não forem capazes de responder a tais 
pressões de modo rápido e adequado, sua situação financeira e resultados operacionais podem vir a 
ser prejudicados de maneira relevante. 

Não há como garantir que a Devedora, os Clientes e os Avalistas cumprirão suas obrigações 
contratuais e legais perante Titulares de CRA ou que terão capacidade financeira para cumprir 
referidas obrigações contratuais e legais 

Não há garantias de que a Devedora, os Clientes e os Avalistas cumprirão suas obrigações contratuais 
e legais perante os Titulares de CRA que terão capacidade financeira para honrar seus compromissos 
no âmbito do CDCA e do valor obtido com a excussão das Garantias poderá não ser suficiente para 
resgate integral dos CRA, o que poderá gerar perdas para os Titulares de CRA. 

Barreiras regulatórias que podem afetar o mercado de insumos agrícolas 

Os insumos agroquímicos só podem ser produzidos, manipulados, importados, exportados, 
comercializados e utilizados no território nacional se previamente registrados no órgão federal 
competente (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA), atendidas as diretrizes e 
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura (Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA), saúde (Agência de Nacional Vigilância Sanitária – ANVISA) e meio 
ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA), sendo 
que as normas editadas por esses órgãos que atualmente regem os agroquímicos podem ser alteradas. 
Nessa hipótese, elas podem ser mais restritivas e/ou custosas de serem atendidas, o que poderá afetar 
a aprovação de produção/manipulação/importação/exportação/comercialização de determinados 
insumos agroquímicos. Além disso, após a obtenção do registro do agroquímico no órgão federal 
competente, faz-se necessária a obtenção de autorização nos Estados da Federação onde serão 
comercializados, atendo-se as determinações dos órgãos Estaduais competentes. A regulamentação 
dos órgãos estaduais pode ser alterada, tornando-se mais restritiva e/ou custosa de ser atendida, o 
que poderá afetar a aprovação de produção/manipulação/importação/exportação/comercialização de 
determinados insumos agroquímicos. 

Riscos relacionados ao coronavírus e relacionados à Devedora e aos Clientes 

Acontecimentos relacionados ao surto de coronavírus podem ter um impacto adverso relevante nas 
condições financeiras e/ou resultados operacionais da Devedora e dos Clientes. Ao final de 2019, um 
surto de coronavírus (COVID-19), começou e, desde então, se espalhou por vários países. Houve 
relatos de múltiplas fatalidades relacionadas ao vírus em vários países, incluindo Brasil e Estados 
Unidos, onde a Devedora tem suas principais operações. Em março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) declarou estado de pandemia de COVID-19. Durante o mês de março de 2020 e 
seguintes, as autoridades governamentais de várias jurisdições impuseram bloqueios ou outras 
restrições para conter o vírus e várias empresas suspenderam ou reduziram as operações. O impacto 
final na economia global e nos mercados financeiros ainda é incerto, mas espera-se que seja 
significativo. 

A Devedora e os Clientes podem enfrentar restrições impostas pelos órgãos reguladores e autoridades, 
dificuldades relacionadas com absenteísmo de empregados que resultariam em insuficiência de 
contingente para operar em alguma planta, interrupção da cadeia de suprimentos da Devedora e dos 
Clientes, deterioração da saúde financeira dos seus clientes, custos e despesas mais elevados 
associados à medidas de maior distanciamento entre os colaboradores, dificuldades operacionais, tais 
como a postergação da retomada de capacidade de produção devido a atrasos em inspeções, 
avaliações e autorizações, entre outras dificuldades operacionais. 

A Devedora e os Clientes podem ter necessidade de adotar medidas de contingência adicionais ou 
eventualmente suspender operações adicionais, podendo ter um impacto material adverso em suas 
condições financeiras ou operações. 

Se o surto de coronavírus continuar e os esforços para conter a pandemia, governamentais ou não, 
limitarem ainda mais a atividade comercial ou a capacidade da Devedora e dos Clientes de 
comercializar e transportar seus produtos para os clientes em geral, por um período prolongado, a 
demanda por seus produtos poderá ser afetada adversamente. 

Esses fatores também podem afetar de maneira adversa a condição financeira ou os resultados 
operacionais da Devedora e dos Clientes. 
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5. CRONOGRAMA 

5.1. Cronograma das etapas da oferta, destacando no mínimo: 

a) As datas previstas para o início e o término da oferta, a possibilidade de sua suspensão ou a 
sua prorrogação, conforme o caso, ou, ainda, na hipótese de não serem conhecidas, a forma 
como serão anunciadas tais datas, bem como a forma como será dada divulgação a quaisquer 
anúncios relacionados à oferta; e 

Abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos 
a partir do protocolo na CVM do pedido de registro automático da Oferta:  

# Eventos Data(1)(2) 

1 
Protocolo na CVM do pedido de registro em rito automático da Oferta, nos termos da 
Resolução CVM 160. 

31 de maio de 2023 

2 
Divulgação do Aviso ao Mercado. 

Disponibilização do Prospecto Preliminar aos investidores do Público-Alvo da Oferta. 
31 de maio de 2023 

3 Início das apresentações de Roadshow. 01 de junho de 2023 

4 Início do Período de Reserva. 02 de junho de 2023 

5 Registro da Oferta pela CVM 07 de junho de 2023 

6 

Divulgação do Anúncio de Início. 

Início da Oferta. 

Disponibilização deste Prospecto Definitivo. 

07 de junho de 2023 

7 Encerramento do Período de Reserva. 12 de junho de 2023 

8 Data de Liquidação Financeira. 12 de junho de 2023 

9 Data Máxima para Divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta 07 de dezembro de 2023 

(1) Quaisquer comunicados ou anúncios relativos à Oferta foram ou serão disponibilizados na rede mundial de computadores da 
CVM, da B3, da Emissora, nos termos previstos neste Prospecto. 

(2) As datas previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, atrasos e antecipações 
sem aviso prévio, a critério da Emissora e da Devedora. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser 
comunicada à CVM e poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 67 e 69 da 
Resolução CVM 160. Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou modificação da 
Oferta, tal cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de 
revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, veja 
as seções “Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação de Oferta” na página 34 deste Prospecto Definitivo. 

Para mais informações sobre os efeitos de eventual modificação da Oferta, veja o item 7.3 da Seção 
“7. Restrições a direito de investidores no contexto da Oferta”, na página 34 deste Prospecto. 

A CVM poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, a oferta de distribuição que: (i) esteja se 
processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 ou do registro; ou 
(ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após 
obtido o respectivo registro. 

A CVM deverá proceder à suspensão da Oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento 
sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a 
irregularidade apontada deverá ser sanada, de acordo com o artigo 70, parágrafo 2º. 

Findo o prazo acima referido sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, 
a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro. 

A Emissora deverá dar conhecimento da suspensão ou do cancelamento aos Investidores que já 
tenham aceitado a Oferta, através de meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação do 
Anúncio de Início, facultando-lhes, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação 
até o 5º (quinto) Dia Útil posterior ao recebimento da respectiva comunicação. 

Nos termos do artigo 67 e seguintes da Resolução CVM 160, havendo, a juízo da CVM, alteração 
substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação  
 do pedido de registro da Oferta, que acarrete aumento relevante dos riscos assumidos pela  
Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de modificação ou revogação da 
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Oferta. É sempre permitida a modificação da Oferta para melhorá-la em favor dos Investidores. Em 
caso de revogação da Oferta os atos de aceitação anteriores ou posteriores tornar-se-ão sem efeito, 
sendo que os valores eventualmente depositados pelos investidores serão devolvidos pela Emissora, 
sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução de quaisquer tributos 
eventualmente aplicáveis, se a alíquota for superior a zero, no prazo de 3 (três) Dias Úteis, contados 
da referida comunicação. 

A Emissora, sempre em concordância com a Devedora, pode requerer à CVM a modificação ou 
revogação da Oferta, caso ocorram alterações posteriores, substanciais e imprevisíveis nas 
circunstâncias inerentes à Oferta existentes na data do pedido de registro de distribuição ou que o 
fundamentem, que resulte em aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à 
própria Oferta. 

Adicionalmente, a Emissora, sempre com concordância com a Devedora, pode modificar, a qualquer 
tempo, a Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os Investidores, conforme disposto 
no artigo 67, parágrafo 8º, da Resolução CVM 160. 

Caso o requerimento de modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para 
distribuição da Oferta poderá ser prorrogado por até 90 (noventa) dias, contados da aprovação do 
pedido de modificação, artigo 67, parágrafo 7º. 

A revogação da Oferta ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada por meio de 
Anúncio de Retificação. Após a publicação de Anúncio de Retificação, as Instituições Participantes da 
Oferta somente aceitarão ordens daqueles investidores que estejam cientes de que a oferta original foi 
alterada e de que tem conhecimento das novas condições, nos termos do Anúncio de Retificação. Os 
investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente, por correio 
eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação, 
a respeito do Anúncio de Retificação para que confirmem, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados 
do recebimento da referida comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida 
a manutenção de sua ordem em caso de silêncio. 

Na hipótese de (i) revogação da Oferta ou (ii) revogação, pelos Investidores, de sua aceitação da 
Oferta, na hipótese de modificação das condições da Oferta, nos termos dos artigos 67 e 68 da 
Resolução CVM 160, os montantes eventualmente utilizados por investidores na integralização dos 
CRA durante o Prazo Máximo de Colocação serão integralmente restituídos pelo Coordenador Líder, 
conforme o caso, aos respectivos Investidores, sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 
com dedução de quaisquer tributos eventualmente aplicáveis, se a alíquota for superior a zero, no prazo 
de 3 (três) Dias Úteis, contados da data (a) da revogação da Oferta, ou (b) em que em receber a 
comunicação enviada pelo Investidor de revogação da sua aceitação. Neste caso, os Investidores 
deverão fornecer recibo de quitação referente aos valores restituídos. 

Em qualquer hipótese, a revogação torna ineficazes a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou 
posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos Investidores aceitantes os valores 
eventualmente dados em contrapartida à aquisição dos CRA, sem qualquer acréscimo, conforme 
disposto no artigo 68 da Resolução CVM 160. 

b) Os prazos, condições e forma para: (i) manifestações de aceitação dos investidores 
interessados e de revogação da aceitação, (ii) subscrição, integralização e entrega de 
respectivos certificados, conforme o caso, (iii) distribuição junto ao público investidor em geral, 
(iv) posterior alienação dos valores mobiliários adquiridos pelos coordenadores em decorrência 
da prestação de garantia, (v) devolução e reembolso aos investidores, se for o caso, e 
(vi) quaisquer outras datas relativas à oferta pública de interesse para os investidores ou ao 
mercado em geral 

Os CRA são destinados aos Investidores, nos termos do artigo 26, inciso VIII, alínea “b”, da Resolução 
CVM 160, de modo que não há restrição à revenda dos CRA para Investidores Profissionais e 
Investidores Qualificados. A revenda dos CRA para investidores em geral somente poderá acontecer 
após decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da Oferta. 

Os Investidores interessados na subscrição dos CRA preencheram e enviaram seus Pedidos de 
Reserva durante o Período de Reserva às Instituições Participantes da Oferta, conforme aplicável, 
sem fixação de lotes mínimos ou máximos, observadas as limitações aplicáveis aos Investidores que 
sejam Pessoas Vinculadas.  

Não foi verificado, pelo Coordenador Líder, excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) dos CRA 
inicialmente ofertados, sendo permitida a colocação de CRA perante Investidores que sejam Pessoas 
Vinculadas. 
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Foram integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva de Investidores admitidos e não 
cancelados em virtude de desconformidade com os termos e condições da Oferta, bem como nos 
termos acima. 

O Coordenador Líder e os Participantes Especiais recomendaram aos Investidores interessados 
na formalização do Pedido de Reserva ou das ordens de investimento, conforme aplicável, que 
(i) lessem cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de Reserva ou 
intenção de investimento, especialmente os procedimentos relativos à liquidação da Oferta, no 
Termo de Securitização, este Prospecto, especialmente as informações constantes na seção 
“Fatores de Risco”, que trata, dentre outros, sobre os riscos aos quais a Oferta está exposta, 
bem como o formulário de referência e as demonstrações financeiras da Emissora, respectivas 
notas explicativas e parecer dos auditores independentes, incluídos no Prospecto Definitivo, 
por referência; (ii) verificassem com a Instituição Participante da Oferta de sua preferência, antes 
de realizar o seu Pedido de Reserva ou a sua intenção de investimento, conforme aplicável, a 
necessidade de manutenção de recursos em conta corrente ou conta de investimento nele 
aberta e/ou mantida, para fins de garantia do Pedido de Reserva ou intenção de investimento; e 
(iii) entrassem em contato com o Coordenador Líder ou com o Participante Especial, conforme 
o caso, para obter informações mais detalhadas acerca dos prazos estabelecidos para a 
realização do Pedido de Reserva ou intenção de investimento ou, se for o caso, para a  
realização do cadastro no Coordenador Líder ou no Participante Especial, conforme o caso, 
tendo em vista os procedimentos operacionais adotados pelo Coordenador Líder e pelos 
Participantes Especiais. 

Até o final do Dia Útil imediatamente posterior à data de Registro da Oferta e posteriormente à divulgação 
do Anúncio de Início e do Prospecto Definitivo, o Coordenador Líder informará aos Investidores, por meio 
do seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone (a) a quantidade de CRA alocada 
ao Investidor, e (b) o horário limite da data máxima estabelecida para liquidação financeira dos CRA que 
cada Investidor deverá pagar o Preço de Integralização dos CRA referente aos CRA alocados nos termos 
acima previstos, com recursos imediatamente disponíveis, observado o Prazo Máximo de Colocação. 

Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses de identificação de 
divergência relevante entre as informações constantes deste Prospecto Definitivo que alterem 
substancialmente o risco assumido pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá 
o referido Investidor desistir do Pedido de Reserva nos termos do parágrafo 5º do artigo 65 da 
Resolução CVM 160. Nesta hipótese, o Investidor deverá informar sua decisão de desistência do 
Pedido de Reserva ao Coordenador Líder, em conformidade com as previsões do respectivo Pedido 
de Reserva. 

Os CRA serão subscritos no mercado primário e integralizados na mesma data (“Data de 
Integralização”). Os CRA subscritos na Data de Integralização serão integralizados pelo Preço de 
Integralização dos CRA (conforme definido no Termo de Securitização). O Preço de Integralização dos 
CRA será pago à vista, em moeda corrente nacional, na primeira Data de Integralização ou nas Datas 
de Integralização subsequentes, se houver, de acordo com os procedimentos da B3. 

Os CRA poderão ser subscritos com ágio ou deságio a ser definido no ato de subscrição dos CRA, sendo 
certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio (a) será o mesmo para todos os CRA em cada Data de 
Integralização; e (b) não terão impacto nos valores recebidos pela Devedora. 

Cada pagamento referente à integralização dos CRA será feito pelo Preço de Integralização, na Data 
de Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3.  

A liquidação dos CRA será realizada por meio de depósito, transferência eletrônica disponível - TED 
ou outro mecanismo de transferência equivalente, na conta corrente nº 123345-9, na agência 3396 do 
Banco Bradesco (nº 237), de titularidade da Emissora (“Conta Liquidação”). 

A transferência, à Emissora, dos valores obtidos com a colocação dos CRA no âmbito da Oferta, será 
realizada após o recebimento dos recursos pagos pelos Investidores na integralização dos CRA, de 
acordo com os procedimentos da B3 para liquidação da Oferta, no mesmo Dia Útil, desde que a 
integralização dos CRA, nas respectivas Datas de Integralização, ocorra até as 16:00 horas (inclusive), 
considerando o horário local da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, ou no Dia Útil 
imediatamente posterior, caso tal liquidação financeira ocorra a partir de 16:00 horas (inclusive), sem a 
incidência de quaisquer encargos, penalidades, tributos ou correção monetária. 

A Oferta encerrar-se-á após o primeiro dos eventos a seguir: (i) em até 180 (cento e oitenta) dias contados 
da divulgação do Anúncio de Início; ou (ii) até que ocorra a subscrição e integralização da totalidade dos 
CRA, com a devida divulgação do anúncio de encerramento da Oferta (“Anúncio de Encerramento”). 
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Têm direito à restituição integral dos valores, bens ou direitos dados em contrapartida aos CRA 
ofertados, na forma e condições dos Documentos da Oferta e deste Prospecto: (i) todos os Investidores 
que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu cancelamento; e (ii) os Investidores que tenham 
revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão. 

Ademais, na ocorrência de eventual modificação da Oferta, conforme indicadas no item 7.3 deste 
Prospecto, os Investidores que já tiverem aderido à Oferta devem ser imediatamente comunicados a 
respeito da modificação efetuada diretamente por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer 
outra forma de comunicação passível de comprovação, para que informem, no prazo mínimo de 5 
(cinco) Dias Úteis contados da comunicação, eventual decisão de desistir de sua adesão à Oferta, 
presumida a manutenção da adesão em caso de silêncio. 
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6. COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E CAPITALIZAÇÃO DA  
SECURITIZADORA REGISTRADA EM CATEGORIA S2 

6.1. Capital social atual (incluindo identificação e as respectivas participações acionárias dos 
acionistas que detenham mais de 5% (cinco por cento) do capital social, por participação total 
e por espécie e classe) 

Não é aplicável, uma vez que a Emissora é registrada na categoria S1, nos termos do artigo 3º, I, da 

Resolução CVM 60. 

6.2. Situação patrimonial da securitizadora (endividamento de curto prazo, longo prazo e 
patrimônio líquido) e os impactos da captação de recursos da oferta na situação patrimonial e 
nos resultados da securitizadora, caso a emissão não conte com instituição do regime fiduciário 

Não aplicável, tendo em vista que foi constituído, no âmbito da presente Oferta, Regime Fiduciário 
sobre os CRA e uma vez que a Emissora é registrada na categoria S1, nos termos do artigo 3º, I, da 
Resolução CVM 60. 
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7. RESTRIÇÕES A DIREITOS DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA.  

7.1. Descrição de eventuais restrições à transferência dos valores mobiliários 

Os CRA são destinados, nos termos do artigo 26, inciso VIII, item “b”, aos Investidores, sendo que a 

revenda desses títulos somente pode ser direcionada ao público investidor em geral após decorridos 6 

(seis) meses da data de encerramento da Oferta, conforme dispõe o inciso III, do artigo 86, da 

Resolução CVM 160. 

7.2. Declaração em destaque da inadequação do investimento, caso aplicável, especificando os 
tipos de investidores para os quais o investimento é considerado inadequado 

O investimento em CRA não é adequado aos Investidores que: (i) não se enquadrem nas definições 
de Investidor; (ii) necessitem de liquidez com relação aos títulos adquiridos, uma vez que a negociação 
de certificados de recebíveis do agronegócio no mercado secundário brasileiro é restrita; (iii) não 
estejam dispostos a correr risco de crédito relacionado ao setor do agronegócio; (iv) não estejam 
dispostos a correr risco de crédito corporativo da Devedora e/ou do seu setor de atuação; e/ou (v) não 
tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na operação, incluindo tributários e relativos ao 
Patrimônio Separado, ou que não tenham acesso à consultoria especializada. Portanto, os investidores 
devem ler cuidadosamente a seção “Fatores de Risco” deste Prospecto, que contém a descrição de 
certos riscos que podem afetar de maneira adversa o investimento em CRA, antes da tomada de 
decisão de investimento. 

O INVESTIDOR DEVERÁ LER ATENTAMENTE A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO”, NA PÁGINA 
14 E SEGUINTES DESTE PROSPECTO, E OS ITENS 4.1 E 4.2 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 
DA EMISSORA. 

7.3. Esclarecimento sobre os procedimentos previstos nos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 
160 a respeito da eventual modificação da oferta, notadamente quanto aos efeitos do silêncio 
do investidor 

Nos termos do artigo 67 e seguintes da Resolução CVM 160, havendo, a juízo da CVM, alteração 
substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do protocolo do 
requerimento de registro da Oferta, ou que o fundamentam, a Superintendência de Registro de Valores 
Mobiliários da CVM (“SRE”) poderá: (i) deferir o requerimento de modificação da Oferta, conforme 
aplicável; (ii) reconhecer a ocorrência de modificação da Oferta e tomar as providências cabíveis; ou 
(iii) caso referida alteração acarrete aumento relevante dos riscos inerentes à própria Oferta, deferir o 
requerimento de revogação da Oferta. 

Nos termos do artigo 67, parágrafo 2º, da Resolução CVM 160, a modificação de Oferta não depende 
de aprovação prévia da SRE. 

Nos termos do artigo 67, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160, o requerimento de revogação da Oferta 
deverá ser analisado pela SRE em 10 (dez) Dias Úteis contados da data do protocolo do pleito na CVM, 
acompanhado de todos os documentos e informações necessários à sua análise, sendo que, após 
esse período, o requerimento pode ser deferido, indeferido ou podem ser comunicadas exigências a 
serem atendidas. 

A SRE deverá conceder igual prazo para atendimento a eventuais exigências formuladas no âmbito de 
requerimento de revogação da Oferta, devendo deferir ou indeferir o requerimento decorridos 10 (dez) 
Dias Úteis do protocolo da resposta às exigências comunicadas. 

O requerimento de revogação da Oferta será automaticamente deferido, caso não haja manifestação 
da SRE nos prazos de que tratam os itens acima. 

Nos termos do artigo 67, parágrafo 7º, da Resolução CVM 160, em caso de modificação da Oferta, a 
SRE poderá, por sua própria iniciativa ou a requerimento da Emissora, prorrogar o prazo da Oferta por 
até 90 (noventa) dias. 

Nos termos do artigo 67, parágrafo 8º, da Resolução CVM 160, é sempre permitida a modificação da 
Oferta para melhorá-la em favor dos Investidores, os quais serão os futuros titulares dos CRA 
(“Titulares de CRA”), ou para renúncia à condição da Oferta estabelecida pela Emissora, não sendo 
necessário requerer junto à SRE tal modificação, sem prejuízo dos dispostos no artigo 67, parágrafo 
9º, e do artigo 69, parágrafo 2º, ambos da Resolução CVM 160. 

Para fins do disposto acima, o juízo acerca da melhoria decorrente da modificação da Oferta deverá 
ser feito pelo Coordenador Líder em conjunto com a Devedora. 
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Nos termos do artigo 68 da Resolução CVM 160, a revogação torna ineficazes a Oferta e os atos de 
aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos aceitantes os valores, 
bens ou direitos dados em contrapartida aos CRA ofertados, na forma e condições previstas nos termos 
e condições da Oferta. 

A modificação deverá ser divulgada imediatamente por meios ao menos iguais aos utilizados para a 
divulgação da Oferta e o Coordenador Líder devem se certificar de que os potenciais Investidores 
estejam cientes, no momento do recebimento do documento de aceitação da Oferta, de que a Oferta 
foi alterada e das suas novas condições. 

Nos termos do artigo 69, parágrafo 1º, da Resolução CVM 160, em caso de modificação da Oferta, os 
Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser imediatamente comunicados a respeito da 
modificação efetuada diretamente por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra 
forma de comunicação passível de comprovação, para que informem, no prazo mínimo de 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da comunicação, eventual decisão de desistir de sua adesão à Oferta, presumida 
a manutenção da adesão em caso de silêncio. 

Os Investidores que revogarem a sua aceitação têm direito à restituição integral dos valores, bens ou 
direitos dados em contrapartida aos CRA ofertados, na forma e condições dos documentos da Oferta 
e dos Prospectos, nos casos em que é exigida a divulgação destes. 

A SRE: (i) poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, a Oferta se: (a) estiver se processando 
em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 ou do registro da Oferta; (b) esteja 
sendo intermediada por coordenador que esteja com registro suspenso ou cancelado, conforme a 
regulamentação que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de distribuição de valores 
mobiliários, em especial a Resolução da CVM nº 161 de 13 de julho de 2022, conforme em vigor; ou 
(c) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após 
obtido o respectivo registro; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou violação 
de regulamento sanáveis, nos termos do artigo 70 da Resolução CVM 160. O prazo de suspensão da 
Oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser 
sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a 
SRE deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro ou indeferir o requerimento 
de registro caso este ainda não tenha sido concedido. 

A Emissora deve divulgar imediatamente, por meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação 
da Oferta, nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 160, comunicado ao mercado informando sobre 
a suspensão ou o cancelamento, bem como dar conhecimento de tais eventos aos Investidores que já 
tenham aceitado a Oferta diretamente por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra 
forma de comunicação passível de comprovação, para que, na hipótese de suspensão, informem, no 
prazo mínimo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação, eventual decisão de desistir da Oferta. 

Em caso de (i) cancelamento ou revogação da Oferta; ou (ii) caso o Investidor revogue sua aceitação, 
na hipótese de suspensão; e, em ambos os casos, se o Investidor já tiver efetuado o pagamento do 
Preço de Integralização dos CRA (conforme definido no Termo de Securitização), referido Preço de 
Integralização será restituído integralmente, sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da data do cancelamento revogação da Oferta, conforme o caso. 
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8. OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

8.1. Eventuais condições a que a oferta pública esteja submetida 

A Oferta é irrevogável e não está sujeita a condições legítimas que não dependam da Emissora, da 
Devedora ou de pessoas a elas vinculadas, nos termos do artigo 58, da Resolução CVM 160. A 
liquidação financeira da Oferta está sujeita à verificação, pelo Coordenador Líder da Oferta, do 
atendimento e cumprimento das Condições Precedentes, previstas no Termo de Securitização, sendo 
que a não implementação de quaisquer dessas condições será tratada como modificação da Oferta. 

Assembleia Geral de Titulares de CRA: Os Titulares de CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se em 
Assembleia Geral de Titulares de CRA, inclusive de modo parcial ou totalmente digital, conforme 
previsto na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a fim de deliberarem sobre matéria de 
interesse da comunhão dos Titulares de CRA, observado o disposto nos itens abaixo. 

Competências da Assembleia Geral de Titulares de CRA: Nos termos do artigo 25 da Resolução 
CVM 60, compete privativamente à Assembleia Geral de Titulares de CRA, além das demais matérias 
já previstas no Termo de Securitização, observados os quóruns de instalação e deliberação previstos 
no Termo de Securitização, deliberar sobre: 

(i) as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela Emissora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, em até 120 (cento e vinte) dias após o 
término do exercício social a que se referirem;  

(ii) alterações ao Termo de Securitização, exceto nos casos previstos na Cláusula 14.13 do Termo 
de Securitização; 

(iii) destituição ou substituição da Emissora na administração do Patrimônio Separado, podendo 
ocorrer, nos termos do artigo 39 da Resolução CVM 60, em razão da (i) insuficiência de bens do 
Patrimônio Separado para liquidar a emissão de títulos de securitização; (ii) decretação de 
falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da companhia Securitizadora; (iii) nos casos 
previstos no Termo de Securitização; e (iv) em qualquer outra hipótese deliberada pelos Titulares 
dos CRA, desde que com a anuência da Emissora; 

(iv) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio Separado, nos 
casos de insuficiência de recursos para liquidar a Emissão ou de decretação de falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora, observado o item (iii) acima. 

Regra Geral de Convocação: A Assembleia Geral de Titulares de CRA poderá ser convocada pela 
Emissora, pelo Agente Fiduciário ou pelos Titulares de CRA que representem, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) dos CRA em Circulação ou dos CRA em Circulação da respectiva Série, conforme o caso. 

Observado o disposto no Termo de Securitização, a Assembleia Geral de Titulares de CRA deverá ser 
convocada com (i) antecedência mínima de 20 (vinte) dias, da data de sua realização, em primeira 
convocação; ou (ii) antecedência mínima de 8 (oito) dias da data de sua realização, em segunda 
convocação, devendo ser encaminhada pela Emissora e pelo Agente Fiduciário a cada Titular de CRA.  

Independentemente da convocação prevista acima, será considerada regular a Assembleia Geral de 
Titulares de CRA à qual comparecerem todos os titulares de CRA, nos termos do parágrafo único do 
artigo 28 da Resolução CVM 60. 

Quórum Geral de Instalação: A Assembleia de Titulares de CRA instalar-se-á, em primeira convocação, 
com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 
(um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número. 

Salvo por motivo de força maior, a Assembleia de Titulares de CRA realizar-se-á no local onde a 
Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondências 
de convocação indicarão, com clareza, o lugar da reunião. Admite-se a realização das Assembleias de 
Titulares de CRA de modo parcial ou exclusivamente digital, utilizando sistema eletrônico que possibilite 
o registro de presença dos Titulares de CRA e dos respectivos votos, a plena comunicação entre os 
Titulares de CRA, bem como a gravação integral da referida assembleia, conforme estabelecido pela 
Resolução CVM nº 81, de 19 de março de 2022. 

Realizada a Assembleia de Titulares de CRA de modo parcial ou exclusivamente digital, a ata da 
referida assembleia deverá indicar a quantidade de votos proferidos a favor ou contra e de abstenções 
com relação a cada proposta constante da ordem do dia, explicitando a divisão por série. 
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O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia de Titulares de CRA, e prestar aos Titulares de 
CRA as informações que lhe forem solicitadas. De igual maneira, a Emissora poderá convocar 
quaisquer terceiros para participar da Assembleia de Titulares de CRA, sempre que a presença de 
qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberação da ordem do dia. 

Presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRA: A presidência da Assembleia Geral de Titulares 
de CRA caberá, de acordo com quem a convocou: (i) ao representante da Emissora; (ii) ao 
representante do Agente Fiduciário; (iii) ao titular de CRA eleito pelos demais; ou (iv) àquele que for 
designado pela CVM. 

Quórum Geral de Deliberação Geral: Exceto se disposto de outra forma no Termo de 
Securitização, as deliberações em Assembleia de Titulares de CRA serão tomadas pelos votos 
favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em 
Circulação em primeira convocação, e, em segunda convocação, de pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação presentes na respectiva Assembleia de 
Titulares de CRA. As demonstrações contábeis do patrimônio separado que não contiverem 
ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
correspondente não seja instalada em primeira e segunda convocação em virtude do não 
comparecimento de quaisquer investidores.  

A deliberação e aprovação da substituição de Prestadores de Serviço está sujeito ao Quórum de 
Deliberação Geral, exceto com relação à substituição do Agente Fiduciário, que seguirá o previsto no 
Termo de Emissão. 

Quórum Qualificado: Dependerão de deliberação em Assembleias Gerais, mediante aprovação dos 
Titulares de CRA que representem pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em 
Circulação, as seguintes matérias (i) à Remuneração dos CRA e do CDCA; (ii) à Data de Vencimento 
dos CRA e do CDCA; (iii) aos valores e datas de amortização dos CRA e do CDCA; (iv) alteração das 
disposições relativas ao Resgate Antecipado dos CRA e/ou dos Eventos de Liquidação do Patrimônio 
Separado; (v) à modificação dos quóruns de deliberação aqui estabelecidos; e (vi) às alterações nos 
procedimentos aplicáveis às Assembleias de Titulares de CRA.  

8.2. Eventual destinação da oferta pública ou partes da oferta pública a investidores específicos 
e a descrição destes investidores 

Não foram estabelecidas parcelas da Oferta destinadas a investidores específicos, sendo a Oferta 

integralmente destinada aos Investidores. 

8.3. Autorizações societárias necessárias à emissão ou distribuição dos certificados, 
identificando os órgãos deliberativos responsáveis e as respectivas reuniões em que foi 
aprovada a operação 

A Emissão e a Oferta dos CRA foram aprovadas de acordo com a deliberação consignada na 
reunião de diretoria da Emissora, realizada em 23 de maio de 2023, em tramite de registro perante 
a JUCESP. 

A emissão do CDCA e a outorga das Garantias CDCA pela Devedora, foram aprovados pela Devedora 
com base nas deliberações tomadas em Assembleia Geral Extraordinária da Devedora, realizada em 
30 de maio de 2023, em tramite de registro perante a JUCEMS. 

8.4. Regime de distribuição 

Os CRA serão distribuídos sob o regime de melhores esforços de colocação. 

8.5. Dinâmica de coleta de intenções de investimento e determinação do preço ou taxa 

Não aplicável.  

8.6. Formador de Mercado 

O Coordenador Líder recomendou formalmente à Devedora a contratação de instituição integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários para desenvolver atividades de formador de mercado em 
relação aos CRA, nos termos do artigo 22, inciso XIII, do Código ANBIMA. Se efetivada, tal contratação 
será exclusivamente às expensas da Devedora e será realizada mediante mútuo acordo entre o 
Coordenador Líder da Oferta e a Devedora. 
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A contratação de instituição para desenvolver atividades de formador de mercado tem por finalidade: 
(i) a realização de operações destinadas a fomentar a liquidez de valores mobiliários depositados para 
negociação; e (ii) proporcionar um preço de referência para a negociação de tais valores mobiliários, 
sendo facultada à Emissora a contratação de, no mínimo, uma instituição para desenvolver atividades 
de formadores de mercado. 

A instituição, caso contratada, deverá desempenhar suas atividades dentro dos princípios éticos e da 
mais elevada probidade e de acordo com as regras e instruções pertinentes, bem como atuar por meio 
da inclusão de ordens firmes de compra e de venda dos CRA, em plataformas administradas pela B3 
na forma e conforme as disposições da Resolução da CVM nº 133, de 10 de junho de 2022, conforme 
em vigor, do “Manual de Normas para Formador de Mercado”, do “Comunicado 111”, na forma e 
conforme disposições da “Resolução da BM&FBOVESPA nº 300/2004-CA”, a ser contratado 
exclusivamente às expensas da Devedora e escolhido mediante acordo entre o Coordenador Líder da 
Oferta e a Devedora. 

8.7. Fundo de liquidez e estabilização, se houver 

Não será constituído fundo de sustentação de liquidez, tampouco será celebrado contrato de 
estabilização de preços dos CRA no âmbito da Oferta. 

8.8. Requisitos ou exigências mínimas de investimento, caso existam 

Não houve limite máximo de aplicação em CRA, respeitado o Valor Total da Emissão. O valor mínimo 
a ser subscrito por cada Investidor no contexto da Oferta será de 1 (um) CRA, totalizando a importância 
de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão.
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9. INFORMAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA DA OPERAÇÃO 

9.1. Possibilidade de os direitos creditórios cedidos serem acrescidos, removidos ou 
substituídos, com indicação das condições em que tais eventos podem ocorrer e dos efeitos 
que podem ter sobre os fluxos de pagamentos aos titulares dos valores mobiliários ofertados 

Não aplicável, tendo em vista que os Direitos Creditórios do Agronegócio são representados pelo 
CDCA, o qual será subscrito e integralizado diretamente pela Securitizadora. 

9.2. Informação e descrição dos reforços de créditos e outras garantias existentes 

Não foram constituídas garantias, reais ou pessoais, em favor dos CRA, que gozarão das garantias 
que integrem o CDCA, quais sejam: (i) Aval; (ii) Alienação Fiduciária de Estoque; e (iii) Cessão 
Fiduciária de Recebíveis. Os CRA não contarão com quaisquer reforços de crédito pela Securitizadora. 

9.3. Informação sobre eventual utilização de instrumentos derivativos que possam alterar os 
fluxos de pagamento previstos para os titulares dos valores mobiliários ofertados 

Não aplicável, tendo em vista que a Emissora não utilizará instrumentos financeiros derivativos na 
administração do Patrimônio Separado, que possam alterar os fluxos de pagamentos previstos para os 
Titulares de CRA.  

9.4. Política de investimento, discriminando inclusive os métodos e critérios utilizados para 
seleção dos ativos 

A política de investimentos da Emissora compreende a aquisição de créditos decorrentes de operações 
do agronegócio que envolvam cédulas de produto rural, cédulas de produto rural financeiras, 
certificados de direitos creditórios do agronegócio, letras de crédito do agronegócio, certificados de 
depósito do agronegócio e warrant agropecuário, e/ou outros instrumentos similares, incluindo, sem 
limitação, notas de crédito à exportação e cédulas de crédito à exportação, visando a securitização de 
tais créditos por meio de emissão de certificados de recebíveis do agronegócio, com a constituição de 
patrimônio segregado em regime fiduciário. 

A seleção dos créditos a serem adquiridos baseia-se em análise de crédito específica, de acordo com 
a operação envolvida, bem como em relatórios de avaliação de rating emitidos por agências 
especializadas, conforme aplicável. 

A Emissora adquire, essencialmente, ativos em regime fiduciário. Esta política permite que a Emissora 
exerça com plenitude o papel de securitizadora de créditos, evitando riscos de exposição direta de 
seus negócios. 
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10. INFORMAÇÕES SOBRE OS DIREITOS CREDITÓRIOS 

10.1. Informações descritivas das características relevantes dos direitos creditórios, tais como 

Exceto se expressamente indicado neste Prospecto, palavras e expressões em maiúsculas, não 
definidas nesta seção, terão o significado previsto neste Prospecto, ou no CDCA. 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio expressamente vinculados aos CRA por força do Regime 
Fiduciário aos CRA são performados, tendo em vista que na data da sua vinculação, os Direitos 
Creditórios do Agronegócio já estão constituídos por título de crédito válido, existente, verdadeiro e 
exigível na forma da legislação aplicável. 

a) Número de direitos creditórios vinculados e valor total 

Os CRA serão lastreados em direitos creditórios do agronegócio consubstanciados no Certificado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio nº 001/2028 - PAN, emitido pela Devedora em favor da Emissora, 
no valor nominal de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

b) Taxas de juros ou de retornos incidentes sobre os direitos creditórios vinculados 

Atualização Monetária 

Não aplicável. 

Remuneração:  

O CDCA fará jus a uma remuneração equivalente a juros remuneratórios de 100% (cem por cento) da 
variação acumulada da Taxa DI, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
acrescida de um spread de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano. A Remuneração 
do CDCA será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal, desde a primeira Data de 
Integralização dos CRA ou a última Data de Pagamento de Remuneração do CDCA, conforme o caso, 
até a Data de Pagamento de Remuneração do CDCA imediatamente subsequente, ou na data de 
realização de evento de Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado, conforme o caso, de 
acordo com a fórmula abaixo:  

J = VNe x (FatorJuros -1) 

onde: 

“J” = valor unitário da Remuneração acumulada no período, devida no Período de Capitalização, 
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

“VNe” = Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal, conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) 
casas decimais, sem arredondamento; 

“FatorJuros” = Fator de juros calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado 
da seguinte forma: 

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread) 

onde: 

FatorDI = produtório das Taxas DI-Over, da data de início do Período de Capitalização (inclusive), até 
a data de cálculo da Remuneração (exclusive) calculado com 8 (oito) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

onde:  

k = número de ordem das Taxas DI, variando de 1 até n; 

nDI = número total de Taxas DI-Over consideradas em cada Período de Capitalização, sendo “n” um 
número inteiro; 
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TDIk = Taxa DI-Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, na base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, apurada da seguinte forma: 

 

onde: 

k = conforme definido acima; 

Dik = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3 válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada com 2 
(duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

252

n

1
100

Spread
SpreadFator 








+=

 

onde: 

“Spread” = 1,2000 (um inteiro e vinte centésimos); e  

“n” = corresponde ao número de Dias Úteis desde a primeira Data de Integralização dos CRA (inclusive) 
ou Data de Pagamento da Remuneração (inclusive) imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data de cálculo (exclusive) sendo “n” um número inteiro. 

• O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
sem arredondamento. 

• Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, 
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e 
assim por diante até o último considerado. 

• Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) 
casas decimais, com arredondamento. 

• A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela 
entidade responsável pelo seu cálculo. 

• Para efeito do cálculo de DIk será sempre considerado a Taxa DI, divulgada no dia anterior à 
data de pagamento do CDCA (exemplo: para pagamento do CDCA no dia 15, o DIk considerado 
será o publicado no dia 14 pela B3, pressupondo-se que tanto os dias 14 e 15 são Dias Úteis). 

c) Prazos de vencimento dos créditos 

A data de vencimento do CDCA é 30 de junho de 2028, equivalente a 1.857 (mil oitocentos e cinquenta 
e sete) dias corridos contados da data de emissão e observadas as hipóteses de Vencimento 
Antecipado e/ou Resgate Antecipado. 

d) Períodos de amortização 

O CDCA será amortizado na data de seu vencimento. 

e) Finalidade dos créditos 

Os recursos obtidos pela Devedora serão utilizados exclusivamente para: (i) integralização dos CRA 
Subordinado Júnior; e (ii) aquisição de Insumos (conforme definido no item 3.1 acima) para posterior 
venda de Insumos para produtores rurais ou cooperativas de produtores rurais. 

f) Descrição das garantias eventualmente previstas para o conjunto de ativos 

Foram vinculadas ao CDCA as seguintes garantias: (i) a garantia fidejussória representada por aval 
prestada pelos Srs. Jonis Santo Assmann e Mauro Miguel Franciosi (“Avalistas”), com a expressa 
autorização de seus cônjuges, conforme Cláusula 5.1.8 do CDCA, por meio do qual os Avalistas se 

11
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k
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tornaram devedores solidários, principais pagadores e responsáveis solidários com relação a todas as 
obrigações principais e acessórias da Devedora no âmbito do CDCA (“Aval”); (ii) garantia real configurada 
pela alienação fiduciária de estoque de insumos ou produtos agrícolas, em favor da Credora, por meio do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Estoque, nos termos do artigo 66-B da Lei n.º 4.728/65, com a 
redação dada pela Lei nº 10.931/04, do artigo 1.361 e seguintes do Código Civil e dos artigos 33 e 41 da 
Lei nº 11.076 (“Alienação Fiduciária de Estoque”), no valor a ser definido, sempre limitado à no máximo 
R$ 27.500.000,00 (vinte e sete milhões e quinhentos mil reais) e à data de 31 de dezembro de 2027, não 
podendo ser constituído nova Alienação Fiduciária de Estoque após esta data; e (iii) garantia real 
configurada pela cessão fiduciária de direitos creditórios oriundos: (a) (a.1) de recebíveis de contratos de 
compra e venda de produtos agrícolas formalizados entre os clientes da Devedora e as tradings elegíveis, 
conforme estipulado no CDCA, vinculados às cédulas de produto rural pelos Clientes em benefício e de 
titularidade da Companhia, oriundos de operações de barter (“Recebíveis de Compra e Venda”); 
(a.2) cédulas de produto rural, com previsão de liquidação financeira, emitidas ou a serem emitidas por 
produtores rurais em favor da Devedora, com garantia de penhor agrícola, nos termos da Lei nº 8.929, de 
22 de agosto de 1994 (“CPR”); e (a.3) duplicatas emitidas ou a serem emitidas pela Devedora, (i) com 
aceite dos respectivos devedores e acompanhadas da nota fiscal, ou (ii) sem aceite, mas acompanhadas 
da nota fiscal e da via original ou cópia autenticada do canhoto de recebimento da mercadoria assinado, 
nos termos da Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968 (“Duplicatas”); e (b) todos os direitos principais ou 
acessórios, frutos, rendimentos e vantagens decorrentes das Duplicatas, das CPR e dos Recebíveis de 
Compra e Venda (“Cessão Fiduciária de Recebíveis”). 

10.2. Descrição da forma de cessão dos direitos creditórios à securitizadora, destacando-se as 
passagens relevantes de eventuais contratos firmados com este propósito, e indicação acerca 
do caráter definitivo, ou não, da cessão 

Não aplicável, tendo em vista que o CDCA, que representa os Direitos Creditórios do Agronegócio, não 
foi cedido à Emissora, mas emitido diretamente à Emissora, nos termos do CDCA e do Termo de 
Securitização. 

10.3. Indicação dos níveis de concentração dos direitos creditórios, por devedor, em relação ao 
valor total dos créditos que servem de lastro para os valores mobiliários ofertados 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio são devidos, em sua integralidade, pela Devedora. 

10.4. Descrição dos critérios adotados pelo originador ou cedente para concessão de crédito 

Não aplicável, pois não há cessão dos créditos do agronegócio, tendo em vista que os Direitos 
Creditórios do Agronegócio são representados pelo CDCA emitido diretamente para Emissora. 

10.5. Procedimentos de cobrança e pagamento, abrangendo o agente responsável pela 
cobrança, a periodicidade e condições de pagamento 

A Devedora realizará o pagamento (a) do valor nominal do CDCA, acrescido da remuneração e de 
eventuais multas, juros moratórios e indenizações na respectiva data de vencimento; e (b) da parcela da 
remuneração do CDCA apurada até a respectiva data de pagamento, conforme indicado na tabela abaixo: 

Número da Parcela Data de Pagamento de Remuneração do CDCA 

1 29/12/2023 

2 28/06/2024 

3 30/12/2024 

4 30/06/2025 

5 30/12/2025 

6 30/06/2026 

7 30/12/2026 

8 30/06/2027 

9 30/12/2027 

10 30/06/2028 
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10.6. Informações estatísticas sobre inadimplementos, perdas ou pré-pagamento de créditos de 
mesma natureza dos direitos creditórios que comporão o patrimônio da securitizadora, 
compreendendo um período de 3 (três) anos imediatamente anteriores à data da oferta, 
acompanhadas de exposição da metodologia utilizada para efeito desse cálculo 

Para fins do disposto no item 10.6 do Anexo E da Resolução CVM 160 e do item 2.1.16.13.9 do Ofício-
Circular nº 1/2021-CVM/SRE, a Devedora, com base nas Demonstrações Financeiras dos 3 (três) anos 
imediatamente anteriores à data da Oferta, apresenta abaixo as informações estatísticas sobre 
inadimplementos, perdas ou pré-pagamento a todo e qualquer título de dívida emitido pela Devedora: 

(a) não houve qualquer inadimplemento, perda, relativo a todo e qualquer título de dívida emitido 
pela Devedora, compreendendo o período dos 3 (três) últimos anos imediatamente anteriores à 
data Oferta; e 

(b) houve pré-pagamento título de dívida emitido pela Devedora, compreendendo o período dos 3 (três) 
últimos anos imediatamente anteriores à data Oferta. 

No período correspondente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à data desta Oferta, a Emissora 
pôde verificar que, aproximadamente 10,26% (dez inteiros e vinte e seis décimos por cento) dos CRA 
de sua emissão, com lastro de emissão de outras empresas (lastro corporativo), foram objeto de 
resgate antecipado e/ou outra forma de pré-pagamento, conforme demonstrado no quadro abaixo:  

Percentual CRA Resgatados sobre CRA Emitidos (2020-2022) 

Valor Financeiro Total Emissões Resgatadas R$ 2.759.477.731,40 

Valor Financeiro Total Emissões 2020-2022 R$ 26.898.602.731,40 

Percentual Emissões Resgatadas por 2020-2022 10,26% 

10.7. Se as informações requeridas no item 10.6 supra não forem de conhecimento da 
securitizadora ou do coordenador líder da oferta, nem possam ser por eles obtidas, tal fato deve 
ser divulgado, juntamente com declaração de que foram feitos esforços razoáveis para obtê-las. 
Ainda assim, devem ser divulgadas as informações que a securitizadora e o coordenador líder 
tenham a respeito, ainda que parciais 

Contudo, não obstante tenham envidado esforços razoáveis, a Emissora declara, nos termos do 10.7 
do Anexo E da Resolução CVM 160, não ter conhecimento de informações estatísticas adicionais 
àquelas indicadas nos parágrafos acima, sobre inadimplemento, perdas e pré-pagamento de direitos 
creditórios do agronegócio da mesma natureza aos Direitos Creditórios do Agronegócio decorrentes do 
CDCA, adquirido pela Emissora para servir de lastro à presente Emissão, ou seja, todo e qualquer título 
de dívida emitido pela Devedora, e não haver obtido informações adicionais àquelas indicadas nos 
parágrafos acima, consistentes e em formatos e datas-bases passíveis de comparação relativas à 
emissões de certificados de recebíveis do agronegócio que acreditam ter características e carteiras 
semelhantes às da presente Emissão, que lhes permita apurar informações com maiores detalhes. 

10.8. Informação sobre situações de pré-pagamento dos direitos creditórios, com indicação de 
possíveis efeitos desse evento sobre a rentabilidade dos valores mobiliários ofertados 

Não será permitida a amortização antecipada facultativa do CDCA, observadas as hipóteses de 
Amortização Extraordinária Obrigatória, Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado 
Facultativo e Vencimento Antecipado. 

Amortização Extraordinária Obrigatória e Resgate Antecipado Obrigatório. A Devedora é obrigada a 
realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória ou o Resgate Antecipado Obrigatório do CDCA, 
conforme o caso, na ocorrência das seguintes hipóteses: 

(i) a Amortização Extraordinária Obrigatória, a partir de 01 de janeiro de 2028, com recursos 
decorrentes do recebimento do pagamento dos Direitos Creditórios em Garantia, no mesmo 
montante dos recursos depositados na Conta Garantia, ficando a Emissora autorizada desde já 
a utilizar tais recursos para o pagamento antecipado do CDCA. O pagamento da Amortização 
Extraordinária Obrigatória do CDCA, nos termos deste item, poderá ser realizado mediante 
débito dos recursos recepcionados na Conta Garantia e transferência para a Conta 
Centralizadora, no último Dia Útil do mês da respectiva Data de Verificação de Performance;  
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(ii) a Amortização Extraordinária Obrigatória, caso a Devedora não cumpra com a obrigação de 
Recomposição de Garantia no prazo e forma descritos no Contrato de Cessão Fiduciária, ficando 
a Emissora autorizada a utilizar os recursos depositados na Conta Garantia para o pagamento 
antecipado do CDCA. O pagamento da Amortização Extraordinária Obrigatória do CDCA, nos 
termos deste item, poderá ser realizado mediante débito dos recursos recepcionados na Conta 
Garantia e transferência para a Conta Centralizadora, no último Dia Útil do mês da respectiva 
Data de Verificação de Performance; 

(iii) o Resgate Antecipado Obrigatório, caso a Devedora não tenha cumprido a sua obrigação de 
formalização e constituição da Cessão Fiduciária, devidamente formalizados no Valor da 
Garantia de Cessão Fiduciária até as Datas Limite de Constituição, com os recursos oriundos da 
aquisição do CDCA, retidos na Conta Centralizadora e/ou com recursos decorrentes do 
recebimento do pagamento dos Direitos Creditórios em Garantia, no mesmo montante do 
recebimento havido na Conta Garantia, ficando desde já autorizado a Securitizadora a utilizar 
tais recursos para o pagamento do CDCA, mediante débito dos recursos recepcionados na Conta 
Garantia e transferência para a Conta Centralizadora, no último Dia Útil do mês da respectiva 
Data de Verificação de Performance; e 

(iv) o Resgate Antecipado Obrigatório, nas hipóteses de decretação Vencimento Antecipado do 
CDCA, ocasião em que a Devedora deverá resgatar antecipadamente o CDCA pelo Valor 
Nominal acrescido da Remuneração do CDCA e dos demais encargos que venham a ser devidos 
pela Devedora em decorrência do CDCA em até 3 (três) Dias Úteis da decretação do Vencimento 
Antecipado do CDCA, ficando a Securitizadora autorizada a utilizar os recursos depositados na 
Conta Garantia para o pagamento do CDCA. 

Resgate Antecipado Facultativo. A Devedora poderá realizar o Resgate Antecipado Facultativo do 
CDCA, a qualquer momento, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência da 
Securitizadora, mediante o pagamento: (a) do Valor Nominal (ou saldo do Valor Nominal), acrescido; e 
(b) da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado 
Facultativo, calculado pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização dos CRA, ou a Data 
de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo, incidente sobre o Valor Nominal. 

O Resgate Antecipado Facultativo, com o consequente cancelamento do CDCA, será realizado pela 
Devedora mediante: 

(i) o envio de notificação assinada por representantes legais à Securitizadora, com cópia para o 
Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis contados da data prevista 
para realização do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, que deverá, necessariamente, ser 
um Dia Útil. Na notificação deverão constar (a) a data do Resgate Antecipado Facultativo; e 
(b) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado 
Facultativo; e 

(ii) o pagamento do Valor Nominal acrescido da Remuneração do CDCA e dos demais encargos 
que venham a ser devidos pela Devedora em decorrência do CDCA atualizado até a data de 
realização do Resgate Antecipado dos CRA, conforme definido acima. 

Para a realização do Resgate Antecipado Facultativo, a Devedora poderá utilizar os recursos que 
estejam depositados na Conta Garantia, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária.  

10.9. Identificação de quaisquer eventos, previstos nos contratos firmados para estruturar a 
operação, que possam acarretar a liquidação ou amortização antecipada dos créditos cedidos 
à securitizadora, bem como quaisquer outros fatos que possam afetar a regularidade dos fluxos 
de pagamento previstos 

Haverá o resgate antecipado obrigatório dos CRA na ocorrência de alguma das hipóteses de 
vencimento antecipado do CDCA ou, ainda, na declaração de vencimento antecipado do CDCA no 
caso de hipótese de vencimento antecipado não automático, as quais seguem descritas abaixo. 

Eventos de Vencimento Antecipado Automático do CDCA: (i) inadimplemento, pela Devedora e/ou 
Avalistas, de qualquer obrigação pecuniária, principal ou acessória, prevista no CDCA, no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Estoque e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária, não sanado no prazo de até 5 
(cinco) Dias Úteis do inadimplemento; (ii) morte, interdição ou início de processo de curatela dos 
Avalistas, sem que (a) seus respectivos herdeiros necessários, se existentes, ou (b) terceiro, que seja 
devidamente aceito pela Emissora, assumam solidariamente as obrigações estabelecidas no CDCA no 
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prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contados de tal evento; (iii) (a) requerimento de autofalência, pedido 
de recuperação judicial ou extrajudicial, ou pedido de insolvência civil pela Devedora ou pelos Avalistas, 
conforme o caso; (b) decretação de falência, liquidação, dissolução ou insolvência civil da Devedora ou 
dos Avalistas, conforme o caso; ou (c) pedido de falência formulado por terceiros face à Devedora não 
elidido ou cancelado no prazo legal; (iv) redução do capital social da Devedora, em montante igual ou 
superior a 5% (cinco por cento) da receita líquida da Devedora, ou seu equivalente em outras moedas, 
apurada com base nas últimas demonstrações financeiras auditadas da Devedora; (v) pagamento, pela 
Devedora, de lucros, dividendos e/ou de juros sobre capital próprio, ou qualquer outra participação no 
lucro estatutariamente prevista, acima do mínimo obrigatório, conforme estabelecido por lei ou por seus 
respectivos contratos sociais, em vigor nesta data, caso esteja inadimplente no âmbito do CDCA, do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Estoque ou do Contrato de Cessão Fiduciária; (vi) não manutenção 
da validade, eficácia e exequibilidade desse CDCA e das Notas Promissórias e/ou das Garantias 
CDCA; (vii) extinção ou alteração dos termos e condições da Nota Promissória, sem o consentimento 
prévio, expresso e por escrito da Securitizadora; (viii) na hipótese da Devedora e/ou os Avalistas 
tentarem e/ou praticarem qualquer ato ou medida, judicial ou extrajudicial, visando a anular, questionar, 
revisar, cancelar, suspender, rescindir ou repudiar o CDCA e/ou as Garantias CDCA e/ou os Direitos 
Creditórios do Agronegócio ou quaisquer documentos relativos à emissão dos CRA; (ix) transferência 
ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros pela Devedora ou pelos Avalistas das 
obrigações assumidas no CDCA, no Contrato de Alienação Fiduciária de Estoque e/ou no Contrato de 
Cessão Fiduciária, sem a prévia e expressa anuência da Securitizadora; e (x) comprovação de que 
qualquer das declarações prestadas pela Devedora e/ou pelos Avalistas, no CDCA, no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Estoque e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária, são falsas e/ou enganosas, 
nas datas em que foram prestadas, em qualquer aspecto. 

Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático do CDCA: (i) inadimplemento, pela Devedora e/ou 
pelos Avalistas, de qualquer obrigação não pecuniária prevista no CDCA, no Contrato de Alienação 
Fiduciária de Estoque e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária, conforme em vigor, não sanado no prazo 
de até 5 (cinco) Dias Úteis ou, conforme o caso, no prazo específico estipulado no CDCA, no Contrato 
de Alienação Fiduciária de Estoque e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária, contado do respectivo 
inadimplemento; (ii) constituição e/ou prestação, pela Devedora, de quaisquer ônus, gravames, 
garantias e/ou qualquer outra modalidade de obrigação que limite, sob qualquer forma, a propriedade, 
titularidade, posse e/ou controle sobre os Direitos Creditórios em Garantia CDCA, exceto pela Cessão 
Fiduciária; (iii) comprovação de que qualquer das declarações prestadas pela Devedora e/ou pelos 
Avalistas, no CDCA, nas Notas Promissórias, no Contrato de Alienação Fiduciária de Estoque e/ou no 
Contrato de Cessão Fiduciária são insuficientes ou incorretas, nas datas em que foram prestadas, em 
qualquer aspecto; (iv) alteração ou modificação do objeto social da Devedora, neste último caso, de 
forma a alterar as atuais atividades principais da Devedora ou a agregar, a essas atividades, novos 
negócios que tenham prevalência ou possam representar desvios em relação às atividades atualmente 
desenvolvidas pela Devedora, ou que a impeça de emitir o CDCA; (v) inadimplemento e/ou vencimento 
antecipado de qualquer obrigação financeira da Devedora e/ou dos Avalistas que seja líquida, certa e 
exigível, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) ou seu equivalente em outras moedas; (vi) não cumprimento de qualquer decisão judicial, decisão 
administrativa de entidade regulatória, ou decisão arbitral ou procedimento assemelhado que seja 
imediatamente exigível contra a Devedora e/ou os Avalistas, cujo valor principal, individual ou 
agregado, seja igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), ou seu equivalente em 
outra moeda que não seja do conhecimento da Emissora na Data de Emissão; (vii) protesto de títulos 
contra a Devedora e/ou os Avalistas, cujo valor não pago, individual ou agregado, ultrapasse R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), ou o equivalente em outras moedas, salvo se: (a) o protesto tiver 
sido efetuado por erro de terceiros, desde que validamente comprovados pela Devedora e/ou pelos 
Avalistas, no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis, contado da data do apontamento para protesto ou 
da data do protesto; (b) o protesto for cancelado antes de tal prazo; ou (c) o protesto for sustado e 
forem prestadas garantias suficientes em juízo (e desde que a garantia prestada em juízo não 
descumpra qualquer obrigação assumida do CDCA); (viii) decisão judicial de exigibilidade imediata 
determinando a execução de títulos contra a Devedora e/ou os Avalistas, cujo valor não pago, individual 
ou agregado, ultrapasse R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), ou seu equivalente em outras 
moedas; (ix) ocorrência de qualquer procedimento de sequestro, arresto ou penhora de ativos da 
Devedora, de valor individual ou agregado igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 
ou seu equivalente em outras moedas, exceto se tal procedimento for suspenso, revertido ou extinto 
no prazo de até 30 (trinta) dias contado de seu início; (x) inobservância das obrigações estabelecidas 
pela legislação socioambiental ou não-renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das 
autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, desde que a 
referida inobservância ou não-renovação, cancelamento, revogação ou suspensão afete, de maneira 
substancial, o regular exercício das atividades desenvolvidas, exceto se, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a Devedora 
comprove a existência de provimento jurisdicional autorizando a regular continuidade das suas 
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atividades até a renovação ou obtenção da referida licença ou autorização; (xi) na hipótese de terceiro 
tentar ou praticar qualquer ato ou medida, judicial ou extrajudicial, visando anular, questionar, revisar, 
cancelar, suspender, rescindir ou repudiar o CDCA, as Garantias CDCA, e/ou os Direitos Creditórios 
do Agronegócio ou quaisquer documentos relativos à emissão dos CRA; (xii) interrupção das atividades 
da Devedora por prazo superior a 30 (trinta) dias determinada por ordem judicial ou qualquer outra 
medida imposta por autoridade competente, conforme informado pela Devedora; (xiii) sentença 
condenatória relativamente à prática de atos pela Devedora e/ou pelos Avalistas que importem em 
infringência à Legislação Socioambiental e/ou à Legislação Anticorrupção, conforme informado pela 
Devedora; (xiv) não cumprimento da obrigação de Recomposição de Garantia, conforme previsto no 
Contrato de Cessão Fiduciária e após esgotado o fluxo de recebimento dos Direitos Creditórios em 
Garantia cedidos fiduciariamente até a data dos respectivos vencimentos; (xv) não constituição da 
Cessão Fiduciária até as Datas Limite de Constituição ou até cada Data Limite de Recomposição, e 
após esgotado o fluxo de recebimento dos Direitos Creditórios em Garantia cedidos fiduciariamente; 
(xvi) caso seja verificado, em qualquer das Data de Verificação de Performance, que o montante de 
Direitos Creditórios em Garantia inadimplidos há mais de 90 (noventa) dias de seu respectivo 
vencimento é superior ao valor dos CRA Subordinados Júnior, calculado naquela respectiva data e o 
Fundo de Retenção não estiver constituído ou recomposto; (xvii) ocorrência de vencimento antecipado, 
seja decorrente de um evento de vencimento antecipado automático ou não automático, de outros 
certificados de direitos creditórios do agronegócio – CDCA ou quaisquer outros títulos ou dívidas 
emitidos ou devidos pela Devedora e que sejam utilizados como lastro de operações realizadas pela 
Emissora; (xviii) não apresentação, pela Devedora, até 30 de abril de cada ano, das demonstrações 
financeiras auditadas da Devedora, referente aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro do ano 
anterior; não manutenção, pela Devedora, de qualquer dos índices financeiros relacionados a seguir, 
durante a vigência do CDCA, a serem verificados anualmente com base nas demonstrações financeiras 
auditadas do fechamento anual da Devedora, e disponibilizadas pela Devedora anualmente, até o dia 
30 de abril, à Emissora, juntamente com relatório da memória de cálculo compreendendo as contas 
abertas de todas as rubricas necessárias para a obtenção final de tais índices financeiros (“Índices 
Financeiros”). A primeira apuração será em 2024 com base nas informações relativas ao exercício 
social findo em 2023. Para fins deste item devem ser consideradas as seguintes definições: (a) Dívida 
Bancária Líquida / EBITDA: igual ou menor que 3,5x; e (b) Liquidez Corrente igual ou maior do que 
1,0x. 

10.10. Descrição das principais disposições contratuais, ou, conforme o caso, do termo de 
securitização, que disciplinem as funções e responsabilidades do agente fiduciário e demais 
prestadores de serviço, com destaque para: 

a) procedimentos para recebimento e cobrança dos créditos, bem como medidas de segregação 
dos valores recebidos quando da liquidação dos direitos creditórios 

O pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio deverá ocorrer nas datas de pagamento 
previstas no CDCA. As atribuições de controle e cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio em 
caso de inadimplências, perdas, falências e recuperação judicial da Devedora caberão à Emissora, 
conforme procedimentos previstos na legislação cível e falimentar aplicáveis, e conforme deliberação 
dos Titulares de CRA em assembleia. 

Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17 e artigo 29 da Lei 14.430, no caso de 
inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRA, o Agente Fiduciário deverá usar de toda e 
qualquer medida prevista em lei e no Termo de Securitização para proteger direitos ou defender os 
interesses dos Titulares de CRA, caso a Emissora não o faça, realizar os procedimentos de execução 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio, de modo a garantir o pagamento da Remuneração dos CRA 
e da amortização do Valor Nominal Unitário aos Titulares de CRA e de eventuais encargos devidos. 

Os recursos obtidos com o recebimento e cobrança dos créditos serão depositados diretamente na 
Conta Centralizadora, permanecendo segregados de outros recursos. 

Eventuais despesas relacionadas à cobrança judicial e administrativa dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio inadimplentes deverão ser arcadas diretamente pela Devedora ou, em caso de 
não pagamento, pelo Patrimônio Separado. 

b) Procedimentos do agente fiduciário e de outros prestadores de serviço com relação a 
inadimplências, perdas, falências, recuperação, incluindo menção quanto a eventual execução 
de garantias 

Em caso de falências e recuperação, a Emissora e o Agente Fiduciário, caso esteja administrando o 
Patrimônio Separado, deverão declarar e, ainda, em caso de inadimplência e perdas poderão declarar, 
conforme deliberado em Assembleia Geral de Titulares de CRA, vencidas as obrigações decorrentes 
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do CDCA. Em caso de vencimento antecipado, o pagamento de eventuais valores devidos pela 
Devedora será realizado em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação por escrito a ser enviada 
pela Emissora. 

c) Procedimentos do agente fiduciário e de outros prestadores de serviço com relação à 
verificação do lastro dos direitos creditórios 

Será feita comprovação da Destinação dos Recursos de forma semestral ao Agente Fiduciário e à 
Credora 15º (décimo quinto) dia contados do mês subsequente ao término dos meses de junho e 
dezembro de cada ano, até a data de vencimento dos CRA, com o envio de relatório, na forma do 
Anexo II do CDCA, e das notas fiscais, sendo certo que tais relações comerciais deverão corresponder 
a um montante equivalente a, no mínimo, o Valor Nominal. 

Para maiores informações sobre a Destinação de Recursos e procedimentos de verificação do lastro, 
favor verificar a Seção 3 deste Prospecto. 

d) Procedimentos de outros prestadores de serviço com relação à guarda da documentação 
relativa aos direitos creditórios 

As vias originais dos Documentos Comprobatórios referentes aos Créditos do Agronegócio serão 
mantidas pelo Custodiante, na qualidade de fiel depositário, nos termos dos artigos 627 e seguintes do 
Código Civil. Adicionalmente, o Custodiante terá a obrigação de (i) diligenciar para que os Documentos 
Comprobatórios sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem; (ii) realizar o 
registro do CDCA e das Notas Promissórias na B3. 

A atuação do Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais 
relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. O Custodiante não será 
responsável por verificar a suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações 
técnicas e financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja enviado, inclusive com o fim de 
informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações dos documentos recebidos. 

Além da verificação realizada pelo Custodiante, os Agentes de Formalização e Cobrança, nos termos 
do Contrato de Formalização e Cobrança, prestarão os serviços de verificação da formalização dos 
Créditos do Agronegócio e das Garantias. 

10.11. Informação sobre taxas de desconto praticadas pela securitizadora na aquisição dos 
direitos creditórios 

Não aplicável, tendo em vista que não será permitida a aquisição antecipada dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio. 



 

48 
JUR_SP - 48852413v1 - 6397003.506281 

11. INFORMAÇÕES SOBRE ORIGINADORES 

11.1. Identificação dos originadores e cedentes que representem ou possam vir a representar 
mais de 10% (dez por cento) dos direitos creditórios cedidos à securitizadora, devendo ser 
informado seu tipo societário, e características gerais de seu negócio, e, se for o caso, descrita 
sua experiência prévia em outras operações de securitização tendo como objeto o mesmo ativo 
objeto da securitização 

Não aplicável, tendo em vista que os Direitos Creditórios do Agronegócio são representados pelo CDCA 
emitidos em favor da Emissora, não havendo, portanto, cessão dos créditos do agronegócio. 

11.2. Em se tratando de originadores responsáveis por mais que 20% (vinte por cento) dos 
direitos creditórios cedidos à securitizadora, quando se tratar dos direitos creditórios 
originados de warrants e de contratos mercantis de compra e venda de produtos, mercadorias 
ou serviços para entrega ou prestação futura, bem como em títulos ou certificados 
representativos desses contratos, além das informações previstas no item 11.1, devem ser 
apresentadas suas demonstrações financeiras de elaboradas em conformidade com a Lei nº 
6.404, de 1976, e a regulamentação editada pela CVM, auditadas por auditor independente 
registrado na CVM, referentes ao último exercício social. Essas informações não serão exigíveis 
quando os direitos creditórios forem originados por instituições financeiras de demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 

Não aplicável, tendo em vista que os Direitos Creditórios do Agronegócio são representados pelo CDCA 
emitido em favor Emissora, não havendo, portanto, cessão dos créditos do agronegócio. 
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12. INFORMAÇÕES SOBRE DEVEDORES OU COOBRIGADOS 

12.1. Principais características homogêneas dos devedores dos direitos creditórios 

Não aplicável, tendo em vista que o lastro dos CRA é concentrado em um único devedor. 

12.2. Nome do devedor ou do obrigado responsável pelo pagamento ou pela liquidação de mais 
de 10% (dez por cento) dos ativos que compõem o patrimônio da securitizadora ou do 
patrimônio separado, composto pelos direitos creditórios sujeitos ao regime fiduciário que 
lastreiam a operação; tipo societário e características gerais de seu negócio; natureza da 
concentração dos direitos creditórios cedidos; disposições contratuais relevantes a eles 
relativas 

Não aplicável, tendo em vista que o lastro dos CRA é concentrado em um único devedor.  

12.3. Em se tratando de devedores ou coobrigados responsáveis por mais de 20% (vinte por 
cento) dos direitos creditórios, demonstrações financeiras, elaboradas em conformidade com a 
Lei nº 6.404, de 1976, e a regulamentação editada pela CVM, auditadas por auditor independente 
registrado na CVM, referentes ao último exercício social 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Devedora referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, encontram-se incorporadas por referência ao presente 
Prospecto. 

Para mais informações sobre demonstrações financeiras individuais e consolidada e as 
informações financeiras trimestrais individuais e consolidadas da Devedora, veja a Seção “15. 
Documentos e informações incorporados ao prospecto por referência ou como anexo” deste 
Prospecto, na 60 deste Prospecto.  

12.4. Em se tratando de devedores ou coobrigados responsáveis por mais de 20% (vinte por 
cento) dos direitos creditórios, quando o lastro do certificado de recebíveis for um título de 
dívida cuja integralização se dará com recursos oriundos da emissão dos certificados de 
recebíveis, relatório de impactos nos indicadores financeiros do devedor ou do coobrigado 
referentes à dívida que será emitida para lastrear o certificado 

Capitalização da Devedora 

Este tópico contém informações da Devedora com base nas demonstrações financeiras intermediárias 
condensadas, individuais e consolidadas da Devedora para o período encerrado em 31 de dezembro 
de 2022. 

A tabela abaixo apresenta a capitalização total da Devedora, composta por seus empréstimos do 
circulante e não circulante e patrimônio líquido e indicam (i) na coluna “Saldo Histórico”, a posição 
histórica em 31 de dezembro de 2022; e (ii) na coluna “Saldo Ajustado” a posição ajustada para refletir 
os recursos líquidos que a Devedora estima receber com a presente Oferta, no montante de R$ 
74.000.000,00 (setenta e quatro milhões) que a Devedora estima receber em razão do CDCA a ser 
emitido no âmbito da Oferta, já líquidos da dedução das comissões e despesas estimadas na Oferta, 
conforme previstas no item ou seção “14.2. Demonstrativo do custo da distribuição” da seção 
“Demonstrativo dos Custos da Oferta” deste Prospecto.  

Capitalização (R$ milhares) 

Saldo Histórico Saldo Ajustado(1) 

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2022 

Empréstimos – Circulante R$ 235.080 mil R$ 235.080 mil 

Empréstimos – Não Circulante R$ 217.633 mil R$ 297.633 mil 

Patrimônio Líquido R$ 214.308 mil R$ 214.308 mil 

Capitalização Total(2) R$ 667.021 mil R$ 747.021 mil 

(1) O “Saldo Ajustado” considera os recursos de R$ 74.000.000,00 milhões que a Devedora estima receber em razão do 
CDCA a ser emitido no âmbito da Oferta, já líquidos da dedução das comissões e despesas da Oferta. 

(2) Capitalização Total é a soma dos empréstimos e financiamentos, circulante e não circulante, e o patrimônio líquido da 
Devedora. Esta definição pode variar de acordo com outras companhias. 
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Para mais informações relacionadas à capacidade de pagamento dos compromissos financeiros 
da Devedora, ver seção “10.1 Comentários dos Diretores – Condições Financeiras/Patrimoniais” 
do Formulário de Referência e as demonstrações financeiras e informações financeiras 
trimestrais da Devedora, e respectivas notas explicativas.  

Índices Financeiros da Devedora 

Os recursos que a Devedora estima receber com a captação não terão, na data em que a Devedora 
receber tais recursos, qualquer impacto no índice de atividade. Por outro lado, os recursos líquidos que 
a Devedora estima receber com a captação, de forma individualizada, impactarão: o índice de liquidez 
e o índice de endividamento.  

As tabelas abaixo apresentam, (i) na coluna “Índice Efetivo”, os índices referidos calculados com base 
nas demonstrações financeiras intermediárias condensadas, individuais e consolidadas da Devedora 
para o período encerrado em 31 de dezembro de 2022, incorporadas por referências a este Prospecto; 
e (ii) na coluna “Índice Ajustado” os mesmos índices ajustados para refletir os recursos brutos no 
montante de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), que a Devedora irá captar com a emissão do 
CDCA. 

Em 31 de dezembro de 2022 

 Índice Efetivo Índice Ajustado 

Índice 

Índice de liquidez (corrente)  1,5x 1,4x 

Índice de atividade 1,8 1,8 

Índice de endividamento 2,1x 2,6x 

12.5. Informações descritas nos itens 1.1, 1.2, 1.11, 1.14, 6.1, 7.1, 8.2, 11.2, 12.1 e 12.3 do 
formulário de referência, em relação aos devedores responsáveis por mais de 20% (vinte por 
cento) dos direitos creditórios e que sejam destinatários dos recursos oriundos da emissão, ou 
aos coobrigados responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos direitos creditórios. 

a) Breve Histórico e Principais Atividades Desenvolvidas pela Devedora: 

Fundada em 2001 na cidade de São Gabriel do Oeste/MS, a Devedora tinha como objetivo a 
manutenção de reparos de máquinas e trator. Ainda, durante o ano de 2001, a Devedora começou a 
investir em atendimento personalizado para o agronegócio, através da comercialização de produtos 
agrícolas e armazenagem de grãos.  

Com a experiência dos sócios no setor, não demorou muito para a expansão para o norte do MS, 
tornando-se uma empresa referência na comercialização de defensivos, sementes e fertilizantes. Com 
esse crescimento a Companhia expandiu em várias regiões do MS, MT e GO, através de 11 lojas, 
localizadas em: Chapadão do Céu (GO), Sonora (MS), Alto Taquari (MT), Itiquira (MT), Querência (MT), 
Campo Grande (MS), Confresa (MT), Canarana (MT), Água Boa (MT), Gaúcha do Norte (MT), 
Rondonópolis (MT) e um Centro de Serviços Compartilhados (CSC) em Campo Grande (MS) e um 
transportadora em processo de legalização em São Gabriel do Oeste (MS).  

A Devedora atua na comercialização de insumos agrícolas. Atualmente conta com uma equipe de 210 
colaboradores, sendo 55 agrônomos que prestam serviço de assistência técnica ao produtor rural do 
início ao fim da safra. Sua área de atuação abrange 64 municípios em 3 estados brasileiros, sendo: 
Norte do Mato Grosso do Sul, Sul de Goiás e Vale do Araguaia Mato Grosso, cobrindo uma área de 
mercado de 3,5 milhões de hectares de soja e 1,5 milhão de hectares de milho. 

Em 2019, a Devedora iniciou processo de reestruturação operacional e financeira. Contratou a Ernst & 
Young para auditar seus números e realizou a criação de um Centro Administrativo, estando a cargo 
das atividades financeiras e administrativas de todas as filiais. Houve também, a criação de uma política 
de Crédito e Cobrança mais consistente / profissional, deixando claro papéis e responsabilidades 
através da criação de ratings para Aprovação de Crédito, acompanhamento do contas a receber para 
redução da inadimplência e a contratação de uma empresa de Cobrança para recuperação das dívidas 
mais antigas.  

Como parte da reestruturação organizacional da Devedora, em novembro de 2020 por meio da 19ª 
Alteração Contratual da sociedade, houve a transformação do tipo societário de Sociedade Limitada 
para Sociedade Anônima de Capital Fechado (S.A). 
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Importante destacar que essa mudança já vislumbra o ingresso da Bunge Alimentos S.A. na 
composição societária da Devedora. Em janeiro de 2023 foi realizada a alteração no Estatuto Social 
referente ao aumento de capital da Devedora. 

b) Descrição dos negócios, processos produtivos e mercados de atuação da Devedora:  

O objeto social da Devedora contempla (a) Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, 
fertilizantes e corretivos do solo; (b) Produção de sementes certificadas, exceto de forrageiras para 
pasto; (c) Serviços de manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e 
pecuária; (d) Representação comercial por conta de terceiros de insumos agrícolas tais como: adubos, 
fertilizantes, calcário, gesso agrícola, inseticidas, fungicidas, herbicidas, acaricidas, micronutrientes e 
sementes; (e) Comércio atacadista de sementes fiscalizadas; (f) Comércio atacadista de matérias 
primas agrícolas; (g) Comércio atacadista de cereais e leguminosas e beneficiados; (h) Comércio 
varejista de plantas e flores naturais; (i) Comércio varejista de insumos agrícolas tais como: adubos, 
fertilizantes, calcário, gesso agrícola, inseticidas, fungicidas, herbicidas, acaricidas, micronutrientes e 
sementes; (j) Transporte rodoviário de produtos perigosos; (k) Transporte rodoviário de cargas; (l) 
Depósito de mercadorias para terceiros, (exceto armazéns gerais e guarda móveis); (m) Serviços de 
assistência técnica e consultoria as atividades agrícolas e pecuárias; (n) Prestação de serviço 
compartilhado, escritório administrativo, financeiro, contábil e fiscal; (o) Serviços de intermediação e 
agenciamento de serviços e de negócios, relacionados ao agronegócio, sendo eles compra e venda de 
grãos; (p) Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes 
e peças; 

c) Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação 
normal nos negócios da Devedora:  

Não houve, nos últimos 3 (três) exercícios sociais encerrados e no exercício social corrente, aquisição 
ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação normal nos negócios 
da Devedora. 

d) Alterações significativas na forma de condução dos negócios da Devedora:  

Não houve, nos últimos 3 (três) exercícios sociais encerrados e no exercício social corrente, alterações 
significativas na forma de condução dos negócios da Devedora. 

e) Informações das Acionistas da Devedora: 

Mauro Miguel Franciosi ........................................................................ 49% (quarenta e nove por cento). 

Jonis Santo Assmann ................................................................................... 21% (vinte e um por cento). 

Bunge Alimentos S.A. ............................................................................................. 30% (trinta por cento) 

f) Estrutura Administrativa:  

Conselho de Administração e Diretoria 

A Devedora é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, que desempenham 
suas funções de acordo com o disposto no estatuto social da Devedora e na legislação aplicável. 

Conselho de Administração 

Atualmente, o Conselho de Administração da Devedora é composto por 06 (seis) membros conforme 
abaixo indicados, com mandatos de 03 (três) anos. 

(i) JONIS SANTO ASSMANN, brasileiro, Diretor Executivo, divorciado, portador daCédula de 
Identidade RG nº 9050370643-SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 619.716.500-72, residente e 
domiciliado na Cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Ficus Lira, nº 95 – 
Damha II, CEP 79046-030, como membro e presidente do Conselho de Administração da Companhia 
(“Jonis”); 

(ii) BRUNO LUIGI BEVILACQUA FRANCIOSI, brasileiro, Diretor Comercial, casado, sob o regime da 
comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 1981415-SSP/MS, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 048.199.401- 71, residente e domiciliado na Cidade de Campo Grande, Estado do 
Mato Grosso do Sul, na Rua Fernão Corês, nº 51, Dahma IV, CEP 79046-258, como membro do 
Conselho de Administração da Companhia (“Bruno Franciosi”); 
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(iii) MAURO MIGUEL FRANCIOSI, brasileiro, pecuarista, casado sob o regime da comunhão parcial 
de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 16669415 SSP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 
500.725.019-87, residente e domiciliado na Cidade de São Gabriel do Oeste, Estado do Mato Grosso 
do Sul, na Rua Espírito Santo, nº 725, Centro, CEP 79490-000, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia (“Mauro”); 

(iv) RÉGIS PEDRO EMILIANI, brasileiro, tesoureiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 2146520- SSP/MS, inscrito no CPF/ME sob o nº 
330.746.319-53, residente e domiciliado na Cidade de São Gabriel do Oeste, Estado do Mato Grosso 
do Sul, na Rua Espírito Santo, nº 954, Centro, CEP 79490-000, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia (“Regis”); 

(v) EVANDRO LEONE MONTEIRO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 17.470.986-9, inscrito no CPF/ME sob o nº 144.158.078-60, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Diogo 
Moreira, nº 184, 10º andar, Pinheiros, CEP 05423-010, como membro do Conselho de Administração 
da Companhia (“Evandro”); e 

(vi) BERNARD ARTHUR HENNIES, brasileiro, administrador, casado nos EUA, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 30.935.803-6, inscrito no CPF/ME sob o nº 697.789.907-78, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Diogo Moreira, nº 184, 
10º andar, Pinheiros, CEP 05423-010, como membro do Conselho de Administração da Companhia 
(“Bernard”). 

Nome 
Jonis Santo 
Assmann 

Bruno Luigi 
Belivacqua 
Franciosi 

Mauro Miguel 
Franciosi 

Régis Pedro 
Emiliani 

Evandro Leone 
Monteiro 

Bernard Arthur 
Hennies 

Profissão 
engenheiro 
agrônomo 

diretor 
comercial 

pecuarista tesoureiro 
administrador de 

empresas 
administrador 

CPF ou 
número do 
passaporte 

619.716.500-72 048.199.401-71 500.725.019-87 330.746.319-53 144.158.078-60 697.789.907-78 

Cargo ocupado 

Membro 
presidente do 
Conselho de 

Administração 

Membro do 
Conselho de 

Administração 

Membro do 
Conselho de 

Administração 

Membro do 
Conselho de 

Administração 

Membro do 
Conselho de 

Administração 

Membro do 
Conselho de 

Administração 

Data de 
eleição 

06 de janeiro 
de 2023 

06 de janeiro 
de 2023 

06 de janeiro 
de 2023 

06 de janeiro 
de 2023 

06 de janeiro 
de 2023 

06 de janeiro 
de 2023 

Data da posse 
06 de janeiro 

de 2023 
06 de janeiro 

de 2023 
06 de janeiro 

de 2023 
06 de janeiro 

de 2023 
06 de janeiro 

de 2023 
06 de janeiro 

de 2023 

Prazo do 
mandato 

03 (três) anos 03 (três) anos 03 (três) anos 03 (três) anos 03 (três) anos 03 (três) anos 

Outros cargos 
ou funções 
exercidas na 
Devedora 

Diretor 
Presidente 

Diretor sem 
designação 
específica 

Não Não Não Não 

Se foi eleito 
pelo 
controlador ou 
não 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Número de 
mandatos 
consecutivos 

0 0 0 0 0 0 

Se a empresa 
integra (i) o 
grupo 
econômico da 
Devedora ou 
(ii) é controlada 
por acionista 
da Devedora 
que detenha 
participação, 
direta ou 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 
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Nome 
Jonis Santo 
Assmann 

Bruno Luigi 
Belivacqua 
Franciosi 

Mauro Miguel 
Franciosi 

Régis Pedro 
Emiliani 

Evandro Leone 
Monteiro 

Bernard Arthur 
Hennies 

indireta, igual 
ou superior a 
5% de uma 
mesma classe 
ou espécie de 
valor mobiliário 
da Devedora 

Qualquer 
condenação 
criminal 

Não Não Não Não Não Não 

Qualquer 
condenação 
em processo 
administrativo 
da CVM e as 
penas 
aplicadas 

Não Não Não Não Não Não 

Qualquer 
condenação 
transitada em 
julgado, na 
esfera judicial 
ou 
administrativa, 
que o tenha 
suspendido ou 
inabilitado para 
a prática de 
uma atividade 
profissional ou 
comercial 
qualquer 

Não Não Não Não Não Não 

Diretoria 

Atualmente, a Diretoria da Devedora é composta por 03 (três) diretores, sendo 01 (um) Diretor 
Presidente; 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretorsem designação específica, conforme abaixo 
indicados, com mandatos de 03 (três) anos. 

(i) JONIS SANTO ASSMANN, brasileiro, Diretor Executivo, divorciado, portador daCédula de 
Identidade RG nº 9050370643-SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 619.716.500-72, residente e 
domiciliado na Cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Ficus Lira, nº 95 – 
Damha II, CEP 79046-030, ao cargo de Diretor Presidente (“Jonis”).  

Jonis atua como Diretor da Devedora, natural de Gaurama – RS e sempre atuou na atividade rural;  

(ii) BRUNO GUILLERMO CISI, brasileiro, controller, casado, sob o regime de comunhão parcial de 
bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 1013969-SSP/MS, inscrito no CPF/ME sob o nº 
016.637.781-32, residente e domiciliado na Cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, 
na Rua Maria Justina de Souza, nº 364, Rita Vieira, CEP 79052-100, ao cargo de Diretor Financeiro 
(“Bruno”). 

Bruno possui experiência no agronegócio desde 2010, atuando em empresas de grande porte. É 
formado em Ciências Contábeis e possui MBA em Gestão Financeira, Controladoria e Auditoria, MBA 
em Controladoria e Gestão Tributária. Está cursando MBA em Agronegócio – pela ESALQ-USP; e 

(iii) BRUNO LUIGI BEVILACQUA FRANCIOSI, brasileiro, Diretor Comercial, casado, sob o regime da 
comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 1981415-SSP/MS, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 048.199.401-71, residente e domiciliado na Cidade de Campo Grande, Estado do 
Mato Grosso do Sul, na Rua Fernão Corês, nº 51, Dahma IV, CEP 79046-258, ao cargo de Diretor sem 
designação específica (“Bruno Franciosi”).  

Bruno Franciosi atua como Diretor da Devedora e sempre atuou na atividade rural. 



 

54 
JUR_SP - 48852413v1 - 6397003.506281 

Nome 
Jonis Santo 
Assmann 

Bruno Guillermo Cisi Bruno Luigi Belivacqua Franciosi 

Profissão 
engenheiro 
agrônomo 

Controller Diretor comercial 

CPF ou número do passaporte 619.716.500-72 016.637.781-32 048.199.401-71 

Cargo ocupado 
Diretor 

Presidente 
Diretor Financeiro Diretor 

Data de eleição 
06 de janeiro de 

2023 
06 de janeiro de 2023 06 de janeiro de 2023 

Data da posse 
06 de janeiro de 

2023 
06 de janeiro de 2023 06 de janeiro de 2023 

Prazo do mandato 03 (três) anos 03 (três) anos 03 (três) anos 

Outros cargos ou funções exercidas na 
Devedora 

Membro 
presidente do 
Conselho de 

Administração 

Não 
Membro do Conselho de 

Administração 

Se foi eleito pelo controlador ou não Sim Sim Sim 

Número de mandatos consecutivos 0 0 0 

Percentual de participação nas reuniões 
de diretoria, que tenham ocorrido após a 
posse no cargo 

100% 100% 100% 

Se a empresa integra (i) o grupo 
econômico da Devedora ou (ii) é 
controlada por acionista da Devedora que 
detenha participação, direta ou indireta, 
igual ou superior a 5% de uma mesma 
classe ou espécie de valor mobiliário da 
Devedora 

N/A N/A N/A 

Qualquer condenação criminal Não Não Não 

Qualquer condenação em processo 
administrativo da CVM e as penas 
aplicadas 

Não Não Não 

Qualquer condenação transitada em 
julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido 
ou inabilitado para a prática de uma 
atividade profissional ou comercial 
qualquer 

Não Não Não 

g) Principais características dos órgãos de administração e do conselho fiscal da Devedora, 
identificando: 

Na data deste Prospecto, a Devedora possui instalado conselho de administração, conforme 
características elencadas no item (f), “Estrutura Administrativa”, e não possui instalado o conselho 
fiscal.  

h) Remuneração da administração da Devedora reconhecida no resultado dos 3 últimos 
exercícios sociais e a prevista para o exercício social corrente. 

Remuneração total prevista para o exercício social corrente a ser encerrado em 31/12/2023  
e reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais – Valores Anuais 

Diretoria 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2020 

Nº total de membros 03 (três) membros 02 (dois) membros N/A N/A 

Nº de membros remunerados 03 02 N/A N/A 

Remuneração fixa anual R$ 788.825,14 R$ 440.078,84 N/A N/A 

Salário ou pró-labore R$ 576.000,00 R$ 420.000,00 N/A N/A 
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Remuneração total prevista para o exercício social corrente a ser encerrado em 31/12/2023  
e reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais – Valores Anuais 

Diretoria 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2020 

Benefícios direto e indireto R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Remuneração por 
participações em comitês 

R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Outros R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Remuneração variável R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Bônus R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Participação nos resultados R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Remuneração por participação 
em reuniões 

R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Comissões R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Outros R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Benefícios pós-emprego R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Benefícios motivados pela 
cessação do exercício do cargo 

R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Remuneração baseada em 
ações, incluindo opções 

R$ 0,00 R$ 0,00 N/A N/A 

Observação N/A N/A 

Neste exercício, 
tendo em vista que a 

Devedora ainda 
possuía tipo 
societário de 

sociedade limitada, 
não havia Diretoria 

constituída. 

Neste exercício, tendo 
em vista que a 
Devedora ainda 

possuía tipo societário 
de sociedade limitada, 

não havia Diretoria 
constituída. 

Total da remuneração R$ 1.364.825,14 R$ 860.778,84 N/A N/A 

i) Transações com Partes Relacionadas  

De acordo com as demonstrações financeiras auditadas, a Devedora possui os seguintes saldos 
mantidos com partes relacionadas: Total do saldo ativo das transações com Partes Relacionadas R$ 
153.271,00 (cento e cinquenta e três mil e duzentos e setenta e um reais); Total do saldo passivo das 
transações com Partes Relacionadas R$ 3.847,00 (três mil e oitocentos e quarenta e sete reais). 

j) Capital Social da Devedora 

O capital social da Devedora é, nesta data, de R$ 219.860.439,02 (duzentos e dezenove milhões, 
oitocentos e sessenta mil, quatrocentos e trinta e nove reais e dois centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 174.390.244 (cento e setenta e quatro milhões, trezentas e noventa mil, 
duzentas e quarenta e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas. 

k) Outros Valores Mobiliários Emitidos no Brasil  

Não aplicável. 

l) Descrição dos produtos e/ou serviços em desenvolvimento  

Não há produtos e/ou serviços em desenvolvimento pela Devedora. 

m) Contratos relevantes celebrados pela Devedora  

Não há contratos relevantes celebrados pela Emissora. 
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13. RELACIONAMENTOS E CONFLITO DE INTERESSES 

13.1. Descrição dos relacionamentos relevantes existentes entre coordenadores e sociedades 
do seu grupo econômico e cada um dos prestadores de serviços essenciais ao fundo, 
contemplando: a) vínculos societários existentes; b) descrição individual de transações que 
tenham valor de referência equivalente a 5% (cinco por cento) ou mais do montante estimado a 
ser obtido pelo ofertante em decorrência da oferta. 

Entre o Coordenador Líder e a Emissora  

Não aplicável, tendo em vista que a Emissora e o Coordenador Líder são a mesma entidade jurídica, 
conforme autorizado nos termos do artigo 43 da Resolução CVM 60. 

Entre o Coordenador Líder e a Devedora  

Não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Coordenador Líder como instituição 
intermediária da Oferta. 

Entre o Coordenador Líder, o Custodiante e Escriturador  

Além dos serviços relacionados com a Oferta, o Coordenador Líder mantém com o Custodiante outros 
relacionamentos comerciais no curso normal dos negócios e de acordo com as práticas usuais do 
mercado financeiro, sendo que o Custodiante participa como custodiante e outros tipos de prestador 
de serviços em outras séries de certificados de recebíveis imobiliários e de agronegócio os quais o 
Coordenador Líder atua ou atuou. 

O Coordenador Líder e o Custodiante não possuem exclusividade na prestação dos serviços. 

Não existem situações de conflito de interesses na participação do Coordenador Líder na presente 
Oferta que seja decorrente de seu relacionamento com o Custodiante. Por esta razão, não foram 
adotados mecanismos para eliminar ou mitigar conflitos de interesses.  

Entre o Coordenador Líder e o Agente Fiduciário  

Além dos serviços relacionados (i) à presente Oferta; (ii) à prestação de serviços de mesma natureza 
em outras emissões; e (iii) ao eventual relacionamento comercial no curso ordinário dos negócios, o 
Coordenador Líder, na data deste Prospecto, não mantêm qualquer outro relacionamento relevante 
com o Agente Fiduciário. 

Não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Coordenador Líder como instituição 
intermediária da Oferta. 

Entre a Emissora e a Devedora 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e de outras emissões de certificados de recebíveis 
do agronegócio na qual a Emissora atuou como securitizadora, a Emissora não mantém com a 
Devedora qualquer relacionamento comercial. Não há qualquer relação ou vínculo societário entre as 
partes. Não há conflitos de interesse entre as partes desta seção. 

Entre a Emissora e o Banco Liquidante  

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre a Emissora e o Custodiante, Agente Registrador e Escriturador 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre a Emissora e o Agente Fiduciário 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 
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Entre a Devedora e o Banco Liquidante 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
envolvendo operações financeiras costumeiras de mercado, não há qualquer relação ou vínculo 
societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as partes desta seção.  

Entre a Devedora e o Custodiante, Agente Registrador e Escriturador 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre a Devedora e o Agente Fiduciário 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre o Agente Fiduciário e o Banco Liquidante 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre o Agente Fiduciário e o Custodiante, Agente Registrador e Escriturador 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Entre o Custodiante, Agente Registrador e Escriturador e o Banco Liquidante 

Além dos serviços relacionados à presente Oferta e ao relacionamento no curso normal dos negócios, 
não há qualquer relação ou vínculo societário entre as partes. Não há conflitos de interesse entre as 
partes desta seção. 

Inexistência de Conflitos 

Na data deste Prospecto, não foram identificados quaisquer vínculos societários, relacionamentos 
comerciais existentes entre o Coordenador Líder, a Devedora e os prestadores de serviços, ou atuação 
dos prestadores de serviço na realização da Emissão e da Oferta, que possam caracterizar um conflito 
de interesses com relação à Emissão e Oferta. 
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14. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

14.1. Condições do contrato de distribuição no que concerne à distribuição dos valores 
mobiliários junto ao público investidor em geral e eventual garantia de subscrição prestada 
pelos coordenadores e demais consorciados, especificando a quantidade que cabe a cada um, 
se for o caso, além de outras cláusulas consideradas de relevância para o investidor, indicando 
o local onde a cópia do contrato está disponível para consulta ou reprodução 

Tendo em vista que a Emissora e o Coordenador Líder são a mesma entidade jurídica, conforme 
autorizado nos termos do artigo 43 da Resolução CVM 60, não foi celebrado um contrato de distribuição 
no âmbito da Ofertas. 

O Termo de Securitização disciplina a forma de colocação dos CRA, bem como a relação existente 
entre o Coordenador Líder e a Devedora. O cumprimento pelo Coordenador Líder das obrigações 
relacionadas à distribuição dos CRA é condicionado à satisfação até a data de concessão do registro 
da Oferta pela CVM e observadas até a data de liquidação da Oferta, das seguintes condições 
precedentes (“Condições Precedentes”): (i) entrega para a Emissora da via original do CDCA 
devidamente assinado pelos signatários; (ii) entrega para a Emissora da via original das Notas 
Promissórias devidamente assinada pelos signatários; (iii) apresentação para a Emissora do 
comprovante de registro do CDCA e das Notas Promissórias na B3; (iv) apresentação, pela Devedora 
à Emissora, dos Documentos de Verificação de Negócio em forma e substância aprovados pela 
Emissora; (v) entrega pela Devedora à Emissora da Cessão Fiduciária devidamente assinada pelas 
partes signatárias e protocolada perante os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos 
competentes e/ou na central depositária, conforme o caso; ; (vi) entrega, pela Devedora à Emissora, 
da Alienação Fiduciária de Estoque ou seus aditamentos, se existentes, constituindo um valor de no 
mínimo R$ 70.000.000,00 (quarenta milhões de reais) de Estoque, sendo certo que: (a) todos os 
documentos deverão estar formalizados e protocolado para registro nos Cartórios de Títulos e 
Documentos da comarca de sede das partes em até 30 (trinta) dias contados da formalização; e (b) a 
Devedora deve ter entregue todos os dados e informações relacionados ao Estoque; e (vii) subscrição 
e integralização parcial ou total dos CRA, observado que este item é cumprido concomitantemente à 
aquisição do CDCA. 

14.2. Demonstrativo do custo da distribuição, discriminando: a) a porcentagem em relação ao 
preço unitário de subscrição; b) a comissão de coordenação; c) a comissão de distribuição; d) 
a comissão de garantia de subscrição; e) outras comissões (especificar); f) o custo unitário de 
distribuição; g) as despesas decorrentes do registro de distribuição; e h) outros custos 
relacionados.  

Comissões e Despesas Montante 
% em Relação ao Valor 

Nominal Unitário por CRA 

Comissões do Coordenador Líder e/ou dos Participantes Especiais R$ 20.000,00 0,02% 

Comissão de Coordenação e Estruturação R$ 10.000,00 0,01% 

Comissão de Distribuição 1.675.000,00 1,68% 

Comissão de Sucesso N/A N/A 

Comissão de Participantes Especiais N/A N/A 

Impostos (gross up) R$ 4.563,13 0,00% 

CVM R$ 24.000,00 0,02% 

ANBIMA N/A N/A 

B3 - Registro, Distribuição e Análise do CRA (Implantação) N/A N/A 

B3 – Custodiante  R$ 24.000,00 0,02% 

Emissora – Fee de Emissão R$ 20.000,00 0,02% 

Assessores Legais R$ 200.000,00 0,20% 

Agente Fiduciário R$ 20.400,00 0,02% 

Custodiante R$ 14.400,00 0,01% 

Escriturador e Agente de Liquidação R$ 1.000,00 0,00% 
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Comissões e Despesas Montante 
% em Relação ao Valor 

Nominal Unitário por CRA 

Auditores N/A N/A 

Auditores Independentes do Patrimônio Separado R$ 4.300,00 0,00% 

Contador do Patrimônio Separado N/A N/A 

Tarifa de Conta Centralizadora N/A N/A 

B3 - Registro, Distribuição e Análise dos CRA R$ 14.500,00 0,01% 

Agência de Classificação de Risco N/A N/A 

Custo Total R$ 2.032.163,13 2,05% 
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15. DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES INCORPORADOS AO  
PROSPECTO POR REFERÊNCIA OU COMO ANEXOS 

É imprescindível a leitura e análise dos seguintes documentos, conforme arquivados na CVM, e anexos 
ou incorporados por referência a este Prospecto: 

Documentos e Informações anexos a este Prospecto: 

(i) Cópia do estatuto social vigente da Emissora; 

(ii) Cópia da ata da reunião de diretoria da Emissora, realizada em 23 de maio de 2023, em tramite 
de registro perante a JUCESP; 

(iii) Declaração da Emissora no artigo 27, inciso I, alínea “c”, da Resolução CVM 160; 

(iv) Declaração de Veracidade da Emissora, nos termos do artigo 24 da Resolução CVM 160; 

(v) Declaração de Veracidade do Coordenador Líder, nos termos do artigo 24 da Resolução CVM 160; 

(vi) Termo de Securitização; e 

(vii) CDCA. 

Documentos e Informações incorporados por referência a este Prospecto: 

(i) Formulário de Referência da Emissora, em sua versão mais recente, divulgado via sistema 
Empresas.Net; 

(ii) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Emissora, elaborada de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatórios Financeiros 
(IFRS), relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, acompanhadas dos relatórios dos auditores independentes; 

(iii) Estatuto social vigente da Devedora; 

(iv) Demonstração financeira individual e consolidada da Devedora, elaborada de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS), 
relativas aos exercícios sociais encerrado encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, acompanhada do relatório do auditor 
independente. 

Os documentos incorporados por referência a este Prospecto, listados acima, podem ser obtidos na 
sede social da Emissora e da Devedora, ou nas páginas de internet da CVM, da B3, da Emissora e da 
Devedora, conforme aplicável, de acordo com o que segue: 

Formulário de Referência da Emissora 

• CVM: https:/www.gov.br/cvm (neste website acessar em “Regulados”, clicar em “Regulados 
CVM sobre e dados enviados à CVM”, clicar em “Companhias”, clicar em “Informações 
Periódicas e Eventuais de Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais 
Enviadas à CVM”, buscar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio” no campo 
disponível. Em seguida acessar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio”, e 
posteriormente no campo “categoria” selecionar “Formulário de Referência”); e 

• Emissora: www.ecoagro.agr.br/eco-securitizadora, neste website selecionar no campo “Menu” 
o item “Formulário de Referência” e, em seguida, clicar em “Download” da versão mais recente 
disponível. 

Informações Financeiras Trimestrais da Emissora 

• CVM: www.gov.br/cvm (neste website acessar em “Regulados”, clicar em “Regulados CVM 
sobre e dados enviados à CVM”, clicar em “Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e 
Eventuais de Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais Enviadas à CVM”, 
buscar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio” no campo disponível. Em 
seguida acessar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio”, e posteriormente 
no campo “categoria” selecionar “ITR”. 
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• Emissora: www.ecoagro.agr.br/eco-securitizadora, neste website selecionar no campo “Menu” 
o item “Demonstrações Financeiras” e, em seguida, clicar em “Download” da versão mais recente 
disponível do arquivo “Informações Financeiras” referente à Emissora. 

Demonstrações Financeiras da Emissora 

• CVM: www.gov.br/cvm (neste website acessar em “Regulados”, clicar em “Regulados CVM 
sobre e dados enviados à CVM”, clicar em “Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e 
Eventuais de Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais Enviadas à CVM”, 
buscar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio” no campo disponível. Em 
seguida acessar “Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio”, e posteriormente 
no campo “categoria” selecionar “DFP”, 

• Emissora: www.ecoagro.agr.br/eco-securitizadora, neste website selecionar no campo “Menu” 
o item “Demonstrações Financeiras” e, em seguida, clicar em “Download” da versão mais recente 
disponível referente à Emissora. 

É RECOMENDADA AOS INVESTIDORES A LEITURA DESTE PROSPECTO E DO FORMULÁRIO 
DE REFERÊNCIA DA EMISSORA EM ESPECIAL A SEÇÃO "4. FATORES DE RISCO”, A PARTIR 
DA PÁGINA 14 DESTE PROSPECTO, BEM COMO A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO” 
CONSTANTE DOS FORMULÁRIOS DE REFERÊNCIA DA EMISSORA E DA DEVEDORA, ANTES 
DA TOMADA DE QUALQUER DECISÃO DE INVESTIMENTO. 
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16. IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES ENVOLVIDAS 

16.1. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato da 
securitizadora  

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. 
At.: Cristian de Almeida Fumagalli 
Avenida Pedroso de Morais, nº 1.553, 3º andar, conjunto 32, Bairro Pinheiros 
CEP 05419-001, São Paulo – SP 
Telefone: + 55 (11) 3811-4959 
Fax: +55 (11) 3811-4959 
E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br 

16.2. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato dos 
administradores que podem prestar esclarecimentos sobre a oferta  

Coordenador Líder 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. 
At.: Cristian de Almeida Fumagalli 
Avenida Pedroso de Morais, nº 1.553, 3º andar, conjunto 32, Bairro Pinheiros 
CEP 05419-001, São Paulo – SP 
Telefone: + 55 (11) 3811-4959 
Fax: +55 (11) 3811-4959 
E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br 

16.3. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos assessores (financeiros, 
jurídicos etc.) envolvidos na oferta e responsáveis por fatos ou documentos citados no 
prospecto  

PINHEIRO NETO ADVOGADOS  
Rua Hungria, nº 1.100, Jardim Europa 
CEP 01455-906, São Paulo – SP 
Endereço eletrônico: www.pinheironeto.com.br 
At.: Tiago Araujo Dias Themudo Lessa  
Telefone: (11) 3247-8400 

16.4. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos auditores 
responsáveis por auditar as demonstrações financeiras dos 3 (três) últimos exercícios sociais 

Auditores Independentes da Devedora, responsáveis por auditar as demonstrações financeiras 
para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020 da Devedora 

ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. 
Rua T-55, nº 930, 11º andar, salas 1110 a 1115, Setor Bueno  
CEP 74215-070, Goiânia – GO 
Telefone: (11) 3605-1100 

Auditores Independentes da Emissora, responsáveis por auditar as demonstrações financeiras 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 da Emissora 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732, 16º, partes 1 e 6, Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32 
CEP 04538-132, São Paulo - SP  
At.: Sr. Marcelo Teixeira 
Telefone: (11) 3674-2000 
E-mail: marcelo.l.teixeira@pwc.com 

mailto:controleoperacional@ecoagro.agr.br
mailto:controleoperacional@ecoagro.agr.br
http://www.pinheironeto.com.br/
mailto:marcelo.l.teixeira@pwc.com
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Auditor Independente da Emissora, responsável por auditar as demonstrações financeiras do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 da Emissora 

KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. 
Rua Aruiteto Olavo Redig de Campos, nª 105 
CEP 04707-970, São Paulo - SP  
At.: Sr. Eduardo Tomazelli Remedi 
Telefone: (11) 3940-1500 
E-mail: Eduardo.tomazelli@kpmg.com.br 

16.5. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones do agente 
fiduciário, caso aplicável 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar (parte), sala 132 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
CEP 04534-004 
At.: Antonio Amaro e/ou Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira 
Telefone: +55 (21) 3514-0000 
E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br 

16.6. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico do banco liquidante da 
emissão 

BANCO BRADESCO S.A. 
Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara 
CEP 06029-900, Osasco – SP 
Endereço eletrônico: https://banco.bradesco/html/classic/index.shtm 
At.: Srs. Debora Andrade Teixeira / Marcelo Ronaldo Poli 
Telefone: +55 (11) 3684-9492/7911 / (11) 3684-7654  

16.7. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico do escriturador da emissão 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, conjunto 41, Sala 2, Pinheiros 
CEP 05425-020, São Paulo – SP 
Endereço eletrônico: https://vortx.com.br/ 
At.: Eugênia Souza / Marcio Teixeira  
Telefone: (11) 3030-7177  

16.8. Declaração de que quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a 
securitizadora e a distribuição em questão podem ser obtidas junto ao coordenador líder, às 
instituições consorciadas e na CVM 

Para fins do disposto no item 14 do Anexo A da Resolução CVM 160, esclarecimentos sobre a Emissora 
e a Oferta, bem como sobre este Prospecto, poderão ser obtidos junto ao Coordenador Líder no 
endereço descrito acima. 

16.9. Declaração de que o registro de emissor encontra-se atualizado 

Para fins do disposto no artigo 27, inciso I, alínea “c” da Resolução CVM 160, a declaração da Emissora 
de que seu registro de emissor de valores mobiliários perante à CVM está devidamente atualizado, 
encontra-se anexa a este Prospecto a partir da página 91. 

16.10. Declaração, nos termos do art. 24 da Resolução, atestando a veracidade das informações 
contidas no prospecto 

O Coordenador Líder prestou declaração de veracidade das informações, nos termos do artigo 24 da 
Resolução CVM 160, as quais se encontram anexas a este Prospecto a partir da página 97. 

16.11. Outros documentos e informações que a CVM julgar necessários 

Não aplicável.

mailto:Eduardo.tomazelli@kpmg.com.br
mailto:ger1.agente@oliveiratrust.com.br
https://banco.bradesco/html/classic/index.shtm
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17. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A DEVEDORA 

Não aplicável. 

 


